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Dispoe sobre a execuçao de obras nos 

terrenos erodidos ou erodiveis. 

r 
rtÁgo.-1,..1=i0s propriet 	ios 	errnos ero 	os ar 	dete did 	deverao execu- 

tar obras de recuperaçao e prevençao de erosao e os proprietarios de ter _ 

	

_ 	 _ 	 _ 
r'eno:ierodiveis devera° executar obras de prevençao de erosao. 

Pargrafo :mico- Para efeito da aplicação desta lei, conside - 

ram -se: 

1- erodidos os terrenos que apresentam sulco de erosao de pro-

fundidade superior a 10 (dez) centimetros; 

11- erodiveis os terrenos em que sejam encontrados aterros sem 

cobertura vegetal ou proteçao por meio de capeamento do solo com materi-

al resistente aos processos erosivos; 

III- obras de recuperaçao de erosao o conjunto de obras e medi 

destinadas a eliminaçao dos sulcos de erosao existentes e ao impedimento 

do seu desenvolvimento posterior; 

IV- obras de prevençao de erosao o conjunto de obras e medidas 

que garantam a proteçao do solo com relaçao ao desenvolvimento dos pro - 

cessõs- erosivos, incluindo-se necessariamente entre elas as seguintes: 

a) regularizaçao da superficie do terreno e compactaçao do so- 

lo; 

h) captaçao e conduçao das aguas pluviais e implantaçao de me- 

canismos de dissipaçao de energia das aguas nos pontos de lançamento; 

c) revestimento ou proteção superficial com material resisten-

te a eros,aolo'u cobertura vegetal nas áreas erodidas ou erodiveis. 

) 

---' Artigo 2 2 - As Administraçoes Regionais do Municipio, ou outro 
_ 

- 	-, 	 _ 	 _ 
orgao que venha a sucede-Ia, identificara() os lotes e glebas erodidos ou 

1 . 	 _ 	 - 
erodiveis e ,riotificarao os seus proprietarios para a execuçao das obras 

, 
exigidagno:Artigo 1 2  desta lei, estipulando um prazo maximo para execu- 

c 	-1 	_ 	 _ _ 
çao das onrasu-que nao podera ser inferior a 30 (trinta) dias, e superi-

or aT18O ( cen 	e oitenta) dias e quantificando a arca do terreno -  onde 

devera execut -se as obras. 

Tí) 

Paragrafo 1 2 - Um primeiro cadastramento e notificaçao aos pro 

rietarios dos lotes e glebas erodidos ou erodiveis devera ser efetuado 

Wd.0522 
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em um prazo maximo de 60 (sessenta) dias a partir da publicaçao desta lei. 

Parágrafo 2 9 - O não cumprimento do disposto no artigo 1 2  desta 

lei sujeitará o infrator ao pagamento de multa equivalente a duas unidades 

fiscais do município para cada 250m 2  (duzentos e cinquenta metros quadra - 

dos) de area quantificada pela notificaçao. 

Paragrafo 3 2 - Nos casos de novas manifestaçoes de erosao na a - 

rea ja submetida a obras ou nos casos de nao atendimento das obras mini - 
, 

mas previstas no Inciso IV do Paragrafo Unico do artigo 1 2 , devera ser e-

xigido do proprietario a apresentaçao de projeto executivo completo, assi 

nado por profissional legalmente habilitado, em um prazo máximo de 90 (no 

venta) dias. 

Paragrafo 4 9 - A no apresentaçao do projeto completo previsto no 
Paragrafo 3 2  deste artigo ou a execuçao das obras em desacordo com o pro-

jeto apresentado sujeitara o infrator ao pagamento de quatro unidades fis 

cais do município para cada 250m 2  (duzentos e cinquenta metros quadrados) 

de area quantificada. 

Paragrafo 5 2 - Nos terrenos com mais de 2000m 2  (dois mil metros 

quadrados), de propriedade publica ou privada, em que se infringir o dis-

posto nesta lei, devera a Administraçao Municipal notificar o Ministerio 

Publico Estadual dando conta da agressao ao meio ambiente, para que se - 

jam tomadas as medidas cabíveis. 

Artigo 3 9 - Esta lei entrara em vigor na data de sua publicaçao , 
revogando-se as disposiçoes em contrario. 

Sala das SessOes, 3! -S.f./Ne-n-1-642v - 991 
C--- 

E214.),A.c. 

 

  

Maurício Faria - vereador 
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JUSTIFICATIVA 

A erosao dos solos e hoje um dos principais problemas ambien- 

tais observados no Municipio de Sao Paulo e um importante fator de ocor _ 
rencta de enchentes. 

No processo de erosao, a agua carreia o solo dos terrenos nao 

protegidos situados predominantemente fora da area central da cidade.Os 

sedimentos transportados vão se depositando nos cc;rregos, alterando seu 

equilibrio natural, reduzindo sua capacidade de escoamento e provocando 

enchentes localizadas, mesmo em locais distantes das varzeas dos rios 

Tiete e Pinheiros. Parte do material transportado chega as varzeas des- 

ler es rios, que sao objeto de um continuo e oneroso trabalho de desassore 
amento. Este trabalho de desassoreamento e indispensavel para evitar as 

consequencias da erosao mas nao elimina as causas do problema e nao re-

solve as enchentes nos demais corregos. 

O presente projeto de lei visa obrigar os proprietarios dos lo 

tes e glebas em erosão, ou que apresentem condiçães de risco quanto ao 

desenvolvimento dos processos erosivos, a executarem as necessarias o-

bras para sua proteçao. 

CU.= 
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SEGUE 	 juntado 	 nesta data, 	  documento 	e papel para Informação, rubricado 

sob folha 	 
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Senhor Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

Tendo em vista a necessidade de maiores estu-

dos da mataria, solicito a V.Exa. a prorrogaçao de prazo pa 

ra emissão de parecer desta Comissão, conforme disposto no 

artigo 63, "caput", do Regimento Interno. 

Em,  

DEFERIDO 

Ver. HENRIQUE PACHECO 

Presidente da C.C.J. 
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Objetiva o presente projeto de lei, de autoria 
do nobre vereador Maurício Faria, "sobre a execução de obras em terrenos 
erodidos ou erodiveis". 

A matéria encontra amparo nos artigos 13, I; 
148 7  I e IV; 149, II "in fine" e 183, parágrafo primeira da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo. 

Pela legalidade. 

Contudo, a fim de aperfeiçoar o projeto, tendo 
em vista a legislação vigente, apresentamos D substitutivo que se segue. 

P 	nICAD 
Dispje sobre a execuç'io de abras 
nos terrenos erodidos ou erodiveis. 

---Ag-t-Lgow 12- Os proprietários de terrenos erodidos 
os 

proprietários de terrenos erodíveis deverão executar obras de prevenção 
de erosão. 

Parágrafo único- Para efeito da aplicação desta lei, 

consideram-se: 

WrI.M22 

I- erodidos os terrenos que apresentam sulco de erosão 

de profundidade superior a 10 (dez) centímetros; 
II- erodíveis os terrenos em que sejam encontrados 

aterros sem cobertura vegetal ou proteção por meio de capeamento do solo 

com material resistente aos processos erosivos; 

III- obras de recuperação de erosão o conjunto de 

obras e medidas destinadas à eliminação dos sulcos de erosão existentes 

e ao impedimento do seu desenvolvimento posterior; 
IV- obras de prevenção de erosão o conjunto de abras e 

medidas que garantam a proteção do solo com relação ao desenvolvimento 

dos processas erosivos, incluindo-se necessariamente entre elas as 

seguintes: 

h.p.age 
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a) regularização 	da 	superfície 	do 	terreno 	e 

compactação do solo; 
b) captação 	e condução 	das águas 	pluviais 	e 

implantação de mecanismos de dissipação de energia das águas nos pontos 

de lançamento; 

c) revestimento ou proteção superficial com material 

resistente à 	erosão ou cobertura vegetal nas áreas erodidas ou 

erodíveis. 

Artigo 22 Os proprietários dos lotes e glebas erodidos 
ou erodíveis, nos termos do Artigo 12, serão notificados pelo Poder 

Público Municipal da obrigatoriedade da execução das obras de 
recuperação e prevenção de erosão. 

Parágrafo 12- A notificação aos proprietárias dos 
lotes e glebas erodidos ou erodíveis deverá indicar um prazo máximo de 

60 (sessenta) dias para conclusão das obras de recuperação e prevenção 

de erosão e deverá constar da notificação a quantificação da parcela do 
terreno que encontra-se erddida ou erodível. 

Parágrafo 22 	O prazo para conclusão das obras 
previsto no Parágrafo 12 deste artigo poderá ser prorrogado por mais 90 

(noventa) dias, a pedido do interessado, prorrogação esta que poderá ser 
concedida desde que tenham sido iniciadas as obras de recuperação e 

prevenção de erosão. 

Parágrafo 32- O não cumprimento do disposto no Artigo 
12 desta lei sujeitará o infrator ao pagamento de multa equivalente a 

dez unidades fiscais do município para cada 250m 2  (duzentos e cinquenta 
metros quadrados) de área quantificada pela notificação, aplicável a 

cada 30 (trinta) dias. 

Parágrafo 42- Nos casos de novas manifestaç'aes de 
erosão na área já submetida à obras ou nos casos de não atendimento das 

obras mínimas previstas no Inciso IV do Parágrafo único do artigo 12, 

deverá ser exigido do proprietário a apresentação de projeto executivo 

completo, assinado por profissional legalmente habilitado, em um prazo 

máximo de 90 (noventa) dias. 

Parágrafo 52- A não apresentação do projeto completo 
Previsto no Parágrafo 42 deste artigo ou a execução das obras em 
desacordo com o projeto apresentado sujeitará o infrator ao pagamento de 

multa de vinte unidades fiscais do município para cada 250m 2  (duzentos e 
cinquenta metros quadrados)de área quantificada, aplicável a cada 30 

(trinta) dias. 

CM.= 
aimbov,ç 



Parágrafo 62- Nos terrenos com mais de 2000m 2  (dois 
mil metros quadrados),de propriedade pública ou privada, em que se 

infringir a disposto nesta lei, deverá a Administração Municipal 

notificar o Ministério Público Estadual dando conta da agressão ao meio 

ambiente, para que sejam tomadas as medidas cabíveis. 

Artigo 32- A presente lei será regulamentada pelo 

Executivo 30 (trinta) dias após sua publicação. 

Artigo 42-Esta lei entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogando-se as disposi4es em contrário.. 

Sala da Comissão de Constituição e 

Justiça, ()g de 	10. 	de 1.991 

• 

Wc1.0522 
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VER. GUI ME GIANETTI. 

RELATOR. 

=O. SR. PRESIDENTE DA COMISSÃO DE POLiTICA URBANA, METROPOLI-

TANA E MEIO AMBIENTE, 

Devido à necessidade de se efetuar estudos com-

plementares sobre a matéria, pedimos à V. Exa., providéncias com 

o ohjetivo de prorrogar o Prazo deste processo por mais oito  

dias, conforme artigo 63 do Regimento Interno. 

ti EF IRO, EM °1./9/91 

VEREADOR BRUXO FEDER 

PRESIDENTE. 
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EXMO. SENHOR PRESIDENTE DA COMIS840 DE POLÍTICA URBANA, ME-
TROPOLITANA E MEIO AMBIENTE, 

Solicito de V. Exa. provid - ncias no sentido de 
oficiar ao Executivo para que o mesm se manifeste a respei-
to do presente processo. 

Solicito de V. Exa. providências no sentido de que 
seja oficiado ao Executivo para que o mesmo se manifeste a 
respeito do presente processo, conforme pedido do Vereador 
GUILHERME GIANETTI 

VER. BRUNO EDER 
PRESIDENTE. 

DEFIRO. 

Arnaldo de Atreu Madeira 
P r esidente 
'SENHORA ASSESSORA CHEFE, 

• 

Para solicitação de informaçEies ao Executivo. 

05/11/91. 

s SANTOS 
SECRET4RIO. 

1 0 

l o. Les" ts. 



Srta. Antonieta, 

Oficiar ao Executivo atendendo à solicitação da Comissão de 

Política Urbana:, Metropolitana e Meio Ambiente. -  

11/11/91 

— , 

Sra. Chefe, 

Oficiado ,conforme a solicitação. 

11/11/91 

Maria Ânion' 	e Paiva 	- 
ciai 'Leaislativo 

SIEGUK  . 11)  
ciclelanont0 

rubriCade .  
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D.11 .7/144.4 

São Paulo, /f de novembro de 1991. 

Senhora Prefeita. 

Em atenção ao requerido pela Douta Comis- 

são de Política Urbana, etropolitena e Meio Ambiente 	e 

nos termos do art. 68 do Regimento Interno, encaminho 	a 

Vossa Excelência cópia do despacho da referida Comissão, 

referente to Projeto de Lei ne 475191, de autoria do Verea 

dor Maurício Faria - que diapõe cobre a execução de obras 

noa terrenos erodidos ou credíveis, colicitendo-lhe se dia 

ne determinar providencias no sentido de que nos envie sub 

sídios para qu a referida Comissão possa emitir Parecer 

a respeito. 

Valho-me da oportunidade para apresentar 

a Vossa Excelência os meus protestos de elevado apreço e 

distinta consideração. 

ARNALDO DE ABREU MADEIRA 

Presidente 

Anexos: awias xerográricas do P.L. roi 475/91 e despacho 

da Comisaão solicitante. 

A Sua Excelência a Senhora 

Profeesora Luisa Erundina de Sousa 

DignItnima Prefeita do Município de São Paulo. 

MAFP 
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PRPJETO DE LEI 	01-0175/91-5 

;■ i 	1Y9/' 
Constituiio e Justiça 	1 

• Politica Urbana,Metropolita-! 
na e Meio Ambiente 

Administração Pu-blica 

Finanças e Orçamento 

Artigo 1:9.--THOs proprietários deterrenos erodidos deveroo execu-
._ 

Cor obros, de recuporaçao e prevençoo de erosao e os proprietarios de Ler _., 	_. 	_ a renos erodiveis devera() executar obras de prevençao de erosao. 

ai-grafo unira- Para efeito da aplicaçao desta lei, conside - 

rom -se: 

1- erodidos os terrenos que apresentam sulco de erosao de pro-

rundidade superior a 10 (dez) centímetros; 

11- erodiveis os terrenos em que sejam encontrados aterros sem 

cobertura vegetal ou proteçao por meio de capeamento do solo com materi-

al resistente aos processos erosivos; 

111- obras de recuperaçao de erosao o conjunto de obras e medi 

destinadas a eliminaçao dos sulcos de erosao existentes e ao impedimento 

do seu desenvolvimento posterior; 

IV- obras de prevençao de erosao o conjunto de obras e medidas 
que garantam a proteçao do solo com relaçao'ao desenvolvimento dos pro - 

cessos erosivos, incluindo-se necessariamente entre elas as seguintes: 

a) regularizaçao do superricie do terreno e com pactaçao do so-

lo; 

b)  captaçao e conduçao das aguas pluviais e implantaçao dç ,  me-
- 

c-cinismos de dissipaçao de energia das aguas nos pontos de lançamento; 

c) revestimento ou proteção superficial com material resisten-
, 

te o eros,ao1Ou cobertura vegetal nas arcas erodi das ou erodíveis. 
! 	' 

_ 
' Artigo 2 9 - As Administraçoes Regionais do Município, ou outro 

. 	 _ 
orgao que venha a sucedc-ia, identificara° os lotes e glebas erodidos ou 

, 	 _ 
erodiveis colotificarao os seus proprietarios para a execuçao das obras 

('i I d a 	no 'Artigo 1 9  desta lei, estipulando um prazo m'áximo para execn- 
 

çao das obrasu-que nao podera ser interior a 30 (trinta) dias, e superi-

or a 180 (,cel›.7.,e oitenta) dias e quantificando a área do terreno onde 

devera execut,r-se as obras. 

Parografo 1 9 - Um primeiro codastramento e notificafoo oos [Ivo 
' 

prietários dos lotes e glebas erodidos ou erodiveis devera ser eretuado 

Dispoe sobre a execuçao de obras nos 

terrenos erodidos ou erodíveis. 

C.M . 0522 
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em um prazo áximo de 6o (sessenta) dias a partir o publicaçae desta lei. 

Porograío 2 52 - 0 ruo cumprimento do disposto no artigo 1 2  des-ta 
_  

lei sujeitara o inFrotor ao pagamento de multa equivalente a duas unidades 

Fiscais do municipio para cada 250m 2  (duzentos e cinquenta metros quadra - 
_ 

dos) de arca quantificada pela notificaçao. 

Paragraro 3 2 - Nos casos de novas manifestaçoes - de erosoo na a - 

rea ja submetida a obras nu nos casos de nao atendimento das obras mini - 

mas previstas no Inciso IV do Paragrafo unico do artigo 1 2 , devera ser e-
_ 

xigido do proprietario a apresentaçao de projeto executivo completo, assi 

nado por prorissional legalmente habilitado, em um prazo mjiximo de 90 (no 

likenta) dias. 

Poragrafo 4 9. - A nao aOresentaçao do projeto completo previsto no 

Paragrafo 3P deste artigo_ou a execuçao das obras em desacordo com o pro-

jeto apresentado sujeitara o inFrator ao pagamento de quatro unidades Vis 

cais do municipio para cada 250m 2  (duzentos e cinquenta metros quadrados) 

de arca quantiFicada. 

Pa•agrafo 5 2 - Nos terrenos com mais de 2000m 2  (dois mil metros 

quadrados), de propriedade publica ou privada, em que se infringir o dis-

posto nesta lei, devora a Administraçao 	Municipal notificar o Ministerio 

Publico Estadual dando conta da agressao ao meio amUiente, poro que se - 

jam tomadas as medidas cabiveis. 

ArCigo 3 2 - Esta.fei entrara em vigor na data de sua publicaçoo , 

revogando-se as disposiçoes em contrario. 

Sala das Sessoes, 31 	- 

(Ubdu~ 	 
Mauricio Faria - vereador 
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• JUSTIFICATIVA 

A erosão dos solos 	hoje um dos principais problemas ambien- 

tais observados no Município de São Paulo e um importante fator de ocor 

rencia de enchentes. 

No processo de erosao, a agua carreia o solo dos terrenos nao 

protegidos situados predominantemente fora da area central da cidade.Os 

sedimentos transportados vao se depositando nos corregos, alterando seu 

equilibrio natural, reduzindo sua capacidade de escoamento e provocando 

enchentes localizadas, mesmo em locais .distantes das varzeas dos rios 

Oek Tiete e Pinheiros. Parte do material transportado chega as varzeas dos-

es rios, que sao objeto de um continuo e oneroso trabalho de desassore 

cimento. Este trabalho de desassoreamento e indispensavel para evitar as 

consequencias da erosao mas nao elimina as causas do problema e nao re-

solve as enchentes nos demais cCwregos. 

O presente projeto de lei visa obrigar os proprietarios dos 10 
. 	- 

tos 	glebas em erosao, ou que apresentem condiçoes de risco quanto ao 

desenvolvimento dos processos erosivos, a executarem as necessar ias o-
_ 

bras para sua proteçao. 

Cód.= 	 ..... . 	 rao. 
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RELAT R 
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EXMO. SENHOR PRESIDENTE DA COMI5S40 DE POLíTICA URBANA, ME-
VROPOLITANA E MEIO AMBIENTE, 

Solicito de V. Exa. 	provid - ncias no sentido de 
oficiar ao Executivo para que o mesmqf se manifeste a respei-
to do presente processo. 

EXMO SR. PRESIDENTE DA C.M.S.P. 

Solicito de V. Ema. providPncias na sentido de que 
seja oficiado ao Executivo para que o mesmo se manifesUe a 

respeito do presente processo, conforme pedido do Vereador 
GUILHERME GIANETTI 

05/ 

VER_ BRUNO EDER 
PRESIDENTE. • 

DEE 

R A°  
Arnaldo de AEreu Madeira 
Presidente 	 C. I I/ . 
SENHORA ASSESSOFA CHEFE, 

Para solicita4o de informaaes ao Executivo. 

05/11/91. 

- 
(\faMjDOS-  SANTOS 

SECRET4RIO. 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

MEMORANDO 

São Paulo,  li 	de 	novembro 	4d0199j, 

Folha no, 
or, 

Recebi oficio DT.7/LetiiT-mí--  

11-11-91, solicitando ao Executivo informações referente ao Proje 

to de Lei n 2  475/91 de autoria do Vereador Mauricio Faria. 

Anexo: Cópia xerográficas do P.L. n 2  475/91 e despacho da athetd-

siiosolicitante. 

CóD. 0553 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
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do processo ng 

Papel para Informação, rubricado como tolha ng 	 16  
25,0 del9W 	12/ 91(a) 

À Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, 

Para as provid6cias cabíveis. 

02/12/91 

.be 
Chis D SDção Técnca 1 V 

1.-',..ecebido na Corei-to de Pol. Urletiut. 

E a /2 	 



SEGUE 	 Juntado 	 nesta data, 	  documento 	e papel para Informação, rubricado 	 

sob tolha 	 ns,  	 `LI o 

(a) 	  

i1rã) 	Ir j thR ,e-nto3 

L r,91.514LIVO 

Em 



Excelència os protestos de minha alta consideração. 

DE SOUSA 
ita 

Follã n, 	- de pr1 

O  
! 	& 3 , 

funciariáho 

ee?4~a4 	 4 ate o 

São Paulo, 5-  de Actyymtigrusi..- 	de 1991 

(' 
(..)b, U/91 

GABINETE DO PREFEITO 

Opi. _A. Zc,1 ). 
Processo n9 10-007.559-91*61 

Senhor Presidente 

Em atenção ao requerido pela D. Comissão 	de 

Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, no ofício n9 

DT.7/Leg.3/416/91, dessa Egrégia Camara, tenho a honra de en 

caminhar a Vossa Excelência, cOpias das informaç6es prestadas 

• pelas Unidades competentes desta Prefeitura, relativas ao Pro 

jeto de Lei n9 475/91, de autoria do Nobre Vereador Maurício 

Faria, que dispSe sobre a execução de obras nos terrenos ero 

didos ou erodiveis. 

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa 

Anexos: cOpias xerograficas de fls. 9/31 do processo 	n9 
10-007.559-91*61. 

A Sua Excelência o Senhor Doutor Arnaldo de Abreu Madeira 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

SPF/mag. 
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n.' 	-  do proc. 

623-0  _de 19.91_ 

cicill)Q11 	 O ftwcionário 	 
mArcIA A, 1, 1r • nr. -: 

 

Minuta de Lel 
(3'' - \.)erso 22.10.91) 

Projeto de Lei n" -  

Dispiic , sobre e; - :igncia de alvarri para movimento de 	c::rv - Á 	e 
outrassmedidas preventivas e coic retivas de proceos de 

• .cros'jo do solo, a scrEm implcmentodos ' pelo% a2enteii.:. plbjicos 
e privados resPonsávelts Por esses.PrOCC5505. 

Art.1" -  Sgo considerado% potencialmente degradadore do meio 
amblentu 	e • portanto 	sujeitos 	k!'S 

Oi%eiplinares e 	■A5 	swiciies cJmiriiti'M ia 
Lei, 	com 	basse no Art.1.83 da Lei 	Orgniea do 
Município e seus pari'Ágrafos: 

1 - 	a alteraçSo da topografia do tcrrcnn . 	da sua\ 
super-Picie, incluindo o movimento de teLra; 

II -  a alteraço do sistema de drenagem ..; 

III - a existEncia de terrenos erodidos ou frodiveiE. 

P.únieot -0 dicciplinamento referido no eapnt Ce:ste 
iÀrtigo tem, 	dentre outro, 	?..lb s tivo 	de 
minimizar os Processos de 	•rozo do 
evit'anglo o 	agravamEnto 	 prei.31e 	dc 
enchentes no municiPio 	asse2nrno 
condWacs de ocuPaco do 5olo 
impliquem em 	maiores riscos 	sc':juri:shÇ.0 da - 

PePulafao e 	ao patrimi3nio 
particular. 

Art.2 "- Consideram•se para efeito desta lei: 

	

I - 	Eros:: processo de desprendimento e tranporte 
d -a% partieulas 	sdlidas do solo pelos ineintes 
erosivos;: • 

Terreno erodido: a4uele' que'apresenta 	 de 
• éros rizio •  de p'rofundidade superior 	a 	tOcm 

centimetros); 



- 

' 

• 
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III-Terreno erodivel; aquele que apresenta aterro sem 
cobertura vegetal 	ou Proteção 	por mc.lo de 
capeamento do" solo com material resi-.:tente 	0.05: 

• processos erosivos; 
' 

.• 'Art.3'. Dependem de alvarás us_alteraes da topografia do 
terreno e de sua superfíciesue se enquadval—fm 
uma ou mais das seguintes'eondiçiíes; 

ModificaçSo da topografia çom desnível de ço:-te 
ou aterro de 1.,0m (hum metro) ou mais 
ao terreno original ou em relação ao 
e:•:istentes 	junto 	às 	divisas 
propriedades ou áreas•pdbllcas vizinhs; 

II- ModiPicaço da topografia que implique em movi-
mento de 1.000mn (hum mil metros clibicas) ou 
mais de material; 

•III-Modificaço da topografia em'área igual ou maioi)., • 

que 1.000m' (hum mil metros quzWrTmlos); 

IV- Ocorrancia no terreno de declividade 	 a, 
30% (trinta por cento); 

V- LocalizaçSo do terreno em área lindeira a cursos 
d'água ou linhas de drenagem; 

VI- Localização . do terreno em áreas de v•árzca, 
alagadiças s  de 	solo mole 	 sujeitas 	a• 
inundaçZies; 

VII-Localização do terreno em .j..reas declrada:: de 

proteção ambiental ou sujeitas a eroso; 

Art.ir3 - Os documentos a serem emitidos pela rmsP, l pedide 
dos interessados, e para atendimento' khm5 
de que trata o Art. 

-Alvará de AprovaçSo -'documentando a aprovaço 
• , 

de projetos apresentados pelo interessado; 

II '-Alvará de E>:ecuçSo - documentando nutorizaçgo 
para inicio da implantação de projeto aprovado; 
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III-Certificado de 	Concluso - 	daç.umenndo a 
conclusão 	da 	implantação 	da 	-,:,,.i“ tu 	em 
conrormidade• com 	os Alvarz:',s de 	Aproy7Áção e 
Execução. 

P.2" 

' 

•,? •-•,• ••?"•,,tt•N • 	i 	•,• 
• 

4 •••‘' .4 	• 	' 

O Certificado de Conclusão, re4'eric.'0 no capul 
deste artigo, depende (Ja prvia de 

multas porventura Incidentes no terreno, 

Nu caso de projeto de edificaç -6es, os docu- 
mentos de que trata este . artigo poderão ser 
sF.olicitado Juntamente 	com Os 	documentos 

exigidbs para a ed[fjcaÇâo. 

.12irt.5"- O pedido de 	'Alvará de. Aprovação 	dc-vc:rS ser ins- 
tru(do com os seguintes docuMentos: 

• • • 

• • • 	 '.!'• 

• , • ,,e-, 0,k •N 

-,,"--.;.. 	

,,,,,...,-,•- 

'".-e-,- 	
„ 
• , 

• ;...,_4..,. 	 ,. 	_ 	...,. 

..:',..■,.. 	.•:. 1 .•,,..,..i.',,L,,N„ ..:•',...T. 	.' 	" r ,  • 	• 	. 

..., ..."."•# 0,■ `?. 	'è¥ '''',' Ir '•••té 	' • 	' ,... 

..t." ;r:e. : - .'r:: . i' ,,i '•.' '; . "'. , 	'' 1 ; s .'', ' . • 
--5, ,, ,er-Nti,,---..-7:!. :  , ...(. •,,,,!•--  .'..,,,,, -, 
......ig'.',..LMW!,.,„. 	..., 
•,•:.5P.11. ,..',.:.-4.,:v'''.i.. 	...yi. ,  

,,,,..., -4Y.;4;.,,,-U'•: .- 	, -,...: 
C, .'el' 

!..

•;,• -•--.... , ";.4':, •,!.: '-, 	 . :i' - ,'., • 	 ' 

... li ,j; -=;,', " 	 • 

: 

--.r . :.. 
P.. .A 

a), planta planialtim(2trIca dç situaço do tcrrene em 
e escala e intervalos de curvas de nível adequados, 

destacando as divisores dg água, a ,22 nat:cEntes e 

as linhas de drenagem, quando existirem; 

b) projeto 	incluindo levantamento planialtitriee 

com curvas de nível de metro em metro e as 

plantas e seçUes contendo todos us elementos 

•.-geomtricos necessiários à compreensão da situação \ 
-..endstentc e da obra ou serviço propostos; 

c) discriminação do tipo de solo e •jkreas de cor-

. 	te/aterro, bem como detalhamento das medidas de 
- proteção superficial 	dos terrenos, 	e 'plano de 
manejo do solo que deverá privilegiar remoção e 
esto(:wjem em separado. do solo orgniu::: e sole 
superficial a serem 

respectivamente, 'na 	implantação de co!:ertura 

vegetal e proteção superficial dos terrenoe; 

d) indicação das medidas de estabilização gestniea 

dos taludes de corte e aterro, e, Wvando For 

caso, das obras de contenção .; 

e) projeto do sistema de drenagem cem 
e detalhamento das canaletar encadas 
tubulação e pontos de captação 	previ ,:ito!u, 	sua 
concord:ãncia com os sistemas de drenagem nutural 
ou construída nos terrenos adjacentes incluindo 

. .estruturas de dissipação de energia nos pontos de 
lançamento, bem como. a indicação da dr enajem e 
das medidas de prevençgb . .da erosão durante a 
execução das obras ouerv(ços; 

g) identificação do autor '.do projeto com respectiva 
• Anotação de Responsabilidade Técnica C(RT). 

_ 	• 
• 

xl 

- 

• 
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Ar:t.ó" O pedido de 'AlvarM de Execuço" referido no nrC.A --  
deverá ser instruido comn 

a) titulo de propriedade ou de eoncesso dr direito 
real de uso do terreno; 

b) Alvará de Aprovação; 

c) Identificação do responsável 	técnico pela - exe - 

cuçgo com respectiva.Anotação de Responsabilidade 
Técnica (ART)1 

d) indicação de área para bota-fora sempre que 

houver•saida de material . da obra; 

• r 
Art.7E) -  Os terrenos para emprd.stimo ou bota -fora de terra eu 

entulho deverão atender:-as exigências desta Lei. 

Art.U" -  Visando disciplinar o uso do solo um terrenos 
localizados em áreas de -  várzea ou alagdiçae e, 

atenuar os efeitos de inundaçVes, u Poder P..lblico-

poderá exigir colas especificas para o nível de\ 
soleira nesses terrenos, com base nos estudos 

hidrológicos das respectivas .  bacias de drenagem. 

Art.9E)- Os 	proprietários de terrenos erodidos deverãro 
executar obras de recuperaço e premen0-ío de eroso 
e os proprlet .ários de terrenas erodiveis devero 
executar abras de prevenço de ereso, sob pena das 

. 4sançiies estabelecidas nesta lei. 

P.único- Para efeito desta lei consideram-c: 

1- obras de recuperação de erosão o conjunto de 
obras e medidas destinadas. ?,‘ eliminação dos 
sulcos de erosão existentes e ao i.mpedimentç:y do 

seu desenvolvimento posterior; 

11-obras de prevenção de erosão o conjunto de (.....was 
e medidas que garantam a proteço c!c,. selo cem 

relaç o ao desenvolvimento dos procs.s 
erosivos, incluindo-se neceSsariamente entre elas 
as seguintes: 

a) regularização da superfície do terreno e cem-
pactação do solo; 
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b) captação e condução das águas pluviais e 

imp1anta4ode mecanismos de dissipaçgo de 

energia das águas nos pontos de 1 .,•»nçaiáento.,! 

c) revestimento ou proteção superficial com ma- 

	

terial 	resistente 	er (3 5 (3 	ou 	cobertura 
'vegetal nas áreas erodidas ou erodívois. 

- j.Art.10.0s proprietários de terrenos erodldos ou erodveis 
que apresentarem novas manirestaçiies de croso em 
áreas já submetidas a • obras, devergo aprcsentar 

Projeto e>cecutivo completo, assinado por profissional 
legalmente habilitado, em" um prazo 111: ,:1:110 fie 90 
(noventa) dias. 

Art.11.As obras ou serviços 	de que trata esta lci dever:.io 
ser 	vistoriados 	pela 	PMSP, 	devendo 	o 	::,..rvidor 
municipal.incumbido desta funçgo ter garantido .ivre 
acesso no local. 

,Art.i2-0s procedimentos administrativos e ficai, incluivsdo • 
notificaçUes, autos de 	infração, 	multas, 	etc., 	a 

serem observados pelos servidores munic.ipais 
referidos no Art.11, serão reuulamentados por meio de 
decreto-lei do Poder 'Executivo. 

,Art.13.Deverão ser mantidos no local os documentos que 

"1H 	comprovem a 	regularidade das obras ou sor.'
mencionados na presente lei, sob pena de intimação e 
autuaçgo, 	nus 	termos desta 	lei 	e 	logislaçgo 
pertinente. 

Art.14-Constalada ii-regularidlAde 	das obras ou serviços ..:Jela 

inexistencia dos ,documentos pelo 
desvirtuamento dos mesmos como licenciados, DU pelo 
desatendimento de quaisquer das disposiçC;es desta 
lei, serão notificados e autuados o proprietzirio ou 
titular do direito real do uso do terreno, o 
respons7ive1 pela 	direço.tcnica e os propriet;Ários 

das mF'xquinas 	ou 	veículos, 	ficando 	.as obras 

embargadas. 

	

P.I.D prazo 	máximo para 	o. inicio das providncias 
tendentes a soluçgo das irregularidades 

apontadas será do 10 (dez) dias a contar da 

data da autuação. 1 

P.2' - Durante-o -  embargo só será permitida a execuçgo 
dos serviços indispensáveis eliminço das 
InfraçUes. 
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Art.15 -  Decorrido o prao assinalado, a Prereitura.nos 5 
(cinco) dias subsequentes vistoriará as obras c, se 
constatada resistência 	RO 	embargo, 	deverá 	C) 

funcionário encarregado da vistoria:: 

a) expedir novo auto de 	infração c aplicar 
multas diárias 	até que a regulari .zação.das 
obras . seja (2omunicada, 	c verificada pela 
Prefe i tura em prazo de 5 • (c 1 nco ) 
contados a 	partir 	da 	comunicaçao, 
repartição competente; 

b) . requisitar 	força policial 	para cumprimento 
da ordem de embargo, requerendo a ime - diata 
abertura de inquérito policial para aPiflaçn 
de responsabilidade do infrator pelo erime 
de.desobediência, previsto no Código Penal, 
bem como para as medidas judiciais cabíveis; 

' 

,••,1,`„; ••• 	 ,• 	.• • 	 :.•• 

P.V-' - Para os efeitos desta lei, considera - se r
tência ao .  embargo a continuação dos tralho; 
no 	imóvel 	sem a 	adoção das providêrcias, 
exigidas na intimação. 

1) .2ci- A resistência ao ,embargo ensejará ao pro -
fissional responsável pelas obras também a . 
aplicação da multa diária prevista. 

Art.i6. Lavrado _ o auto de flagrante policial c aberto o 
respectivo inquérito será o processo encaminhado 
para as providênçias de ajuizamento da ação judicial 
cabível, sem prejuízo da incidência das multa e da 
aPreensão dos equipamentos e ni~- iis e111 
utilização, 	no 	caso 	de 	continuação 	(..as 
irregularidades. 

Art.i7. O 	servidor municipal çue lavrar o auto de inf! ...,,,ção. 
por OCRSiO 	di:N abertura do inquérito policial, ser .á 
responsáverPela ,  ine:.:atidão'dos dados • que posSam. 

'Prejudicar as medidas administrativas ou judiciais 
cabíveis. 

r4 -C• -• 
•AN 
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,Art.I.O. Verificada 	a ine>:ist(:?2ncia 	de 	condie ,..., 	dE 	esta- 
bilidade e segurança do terreno, será o proprietário 

• - ou o 	titular do direito 	real 	de 	uso do 	imdvel 
intimado a promover, nos termos da lei, o inicio das 
medidas necessárias à .eliminação dos risco, 	nu, 
prazo 	má>:imo 	dE 	5 	(cinco) 	dias, 	devend..) 
Prefeitura, nos 5 (cinco) dias subsequ., , ntes ao pr= 

' assinalado na 	intimaco r  vistoriar 	a obra 	 de 
constatar o atendimento da 

, Art.19. No caso da irregulztridade constatada do que lwdta o 
artigo 10 apresentar risco 	iminente 	de 	sinistro, 

, 
poderá ocorrer a interdição parcial ou 	 do 

imóvel e, 	se necrio, do seu entorno, dando-se 
cincia aas proprietários e ocupantes dos 

P.1" -0 não 	cumprimento da 	intimaço 	 a 
regularização ou da ordem administrativa de 

interdição, 	implicará 	n a 	responsabilização 
clusiva do(s) intimado(s), eximindo-çe a n/-15P 

de responsabilidade pelos danos decurrehtes de l  
possível sinistro. 

P.2-- Durante a 	interdição somente 	serik permitida a , 
e:xcução de obras indispensáveis 	eliminação 

dos riscos constatados. 

Art.20. Decorrido o prazo concedido, sem o cumprimnto da • 
intimaço, ou verificada desabcdincla 	intcrdiço, 
deverá o funcionário encarregado da vistoria!: 

a) e:.:pedir auto de infraça e aplicar multas diárias 
ao(s) infrator(es) 	até serem adotadas as medidas 
e>zigidas; 

b) requisitar 	força policial 	para 	cvmprimen ,:o da 
ordem de 	interdição, 	requerendo 	imediatamente 
abertura de 	inquérito policial 	para .,.i, purcão da 
responsabilidade 	do(s) infrator(es) 	pelo çrime 
de desobedle. ncia previsto no Udi ,jo Penal, 	brm 

como para adoção das medidas judiciais cabf ,..eis. 

Art.21. Lavrado o auto de flagrante policial e u.berto o 
respectivo inquérito será o processo u.ncaminhado 
para 	as providPncias de ajuizamento 'ia acS.0 
judicial cabível, 	sem prejuir.o 	da 	incidnei::1 	das 
multas. 

/ 
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Art.22. O atendimento da ordem de interdir 	 o 
proprieHrio ou 	o titular do dirr-Hto 	 do 
terreno do cumprimento das promidncias 
regularizaço das condiçUes de segurança do iradvel 

sob pena da aplicação das sançes cabíveis. 

Art.23. Wilio sendo atendida a ordem de intcP - diço,e csnda o 
.pro-prietário ou o titular do direito real 	u%o do 
imdvel 	autuado 	e multado, 	os serviço, 	quando 
Imprescindivei- s à 	estabilidade da 	imóvel, 	iiJdero 

ser executados pela PMSP e cobrados em dol)ru do 

proprietria ou do titular do direito real d(.1 	do 
imóvel, com correço monet -ária, 	sem prejízo do 
aplicacS'o 	de 	multas 	e...honor .ários 	profisonais 
cabíveis. 

Art.24. Constatado o risco 	iminente de sinistro, 	e pro- 
Priet .ário ou 	titular do direito 	real 	de 	 do 
imóvel, 	 independentemente 	de  
administrativo, 	c 	assistido 	por 
habilitado, poderá • dur início 	imediato às r:., -. ;As de 
emergincia, 	comunicando 	por 	escrita 	à 	2msr, 
justificando e 	informando a natureza do ,; ser‘...iç.es, a 
serem executados. 

P.único. Comunicado a necessidade 	de ::cc ,2), 	das 
serviços, a PMSP, visto-riando o 	imóvel 
objeto 	da 	comunica:o 	rificar-á 	a 
veracidade da 	situaço 	 e 
notificar .é.', 	o 	responsvel 	a 	.tender 	os - 
termos desta lei. . 

Art.25. A 	inobservncia de qualquer dispositivo 
r-ét 	t1 v r .  :a }ar a" (I o 	(: o In in t: 	t 	 C: 	 l s 	 • 

, multa, com 	notificaço simultRnea do iri'rrator para, 
no prazo de 1.0 (dez) dias cor idos, pag .D.r eu 
apresentar defesa à autoridade. competente sol:. pena 
da confirmaço da penalidade impos:_a c de sua 
Subsequente inscriço como dívida ativa. 

	

Art.26. A n3t1ficaç2o de que trata o Artigo 26 	 ao ,.; 
infratores, pessoalmente ou Por via POStl, 	com 
aviso do recebimento ou,. ainda, 	por 	edital, 	nas 
hiPóteses de recusa do recebimento da notirico ou 

localiza4o do notificado. 

1:7 -1." - Para os 	ereltas desta lei, considera-se infra- -  
. tares o proprietário Gil titular do direito real 
de uso do 	Imóvel e, 	se houver, 	o dirigente 

: 	tc-.2cnico respónsável.pela e:•:ecução das ciui'ttS e o 
proprietário 	das . máquinas 	e 	veículor.; 	em 

- 	1 ' 
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Inciso i''Respondem taffibém pelo proprictrio ou .  pelo 
titular,.do 	direito real 	do 	do ;mdvel 

' 

	 os seus sucessores a qualquer titulo, 

(21rt.27. Do despacho drcisór 
publiCado no Diári 
lánica recurso, com 
(quinze) dias 	corr 
autoridade superior 
depósito de valor d 

ia que desacolher a c'efesa, 	ser 

o Oficial do Município, caberz.;t um 

efeito suspensivo, na praz.o de A.0 

idos, contados da noti.ficaç'áo, 
notificante, 	mediante prévio 

r mult .a discutida. 

P-2""Dirigente é 	o 	profissional 	re ,. ,.:pon -J:ávl 	pcla 
direcgo técnica das obras de que trata esta 
lei, desde seu inicio até 5ua total concliAsi=io, 
respondendo por sua correta emecuço e aGequad 
emprego de materiais, conforme projeto -,,Áprovado 
na PMSP e observancia das Norrir,. ,. F. Técnicas 

Inciso 1.c' - Será' comunicado ao 	iSrgo federal 	risca- 
lizador do 	 profissiona 

atuação 	irregular 	do proffssiowal 	que 

incorra em comprovada imperícia, mi rc:: 
direço de obra sem os documentes c:;igidos 
pela PMSP. 

2c*-d 	facultada 
	

substituiço• i j; 
transferC:ncia da responsabH.idale 
profissional conforme normas mun;,:Hpais 

vigentes. 

Art.2a. As 	pendEncias admini5trativ7Ás 	au 	judiciais  

rentes "a imposiço das multas estabeteidus nesta 
lei suspender fJo, apenas provieriamente, a in ,wrir, -.0 
e a cobrança d. divida correspondente.. 

Art.29. Quando 	prevista a 	rcaplicaço de 	muitw:::, ,.'.er":... 

mitida 	defesa 	desde 	que 	consubstanciad  

comunicac réio de regularizaço da Si  

Art.30. Em 	caso dc 	reinci d.2ncia 	a 	penalidaC.v: 

equivalerá ao dobro da primeira multa 

Art.31.. O 	valor 	das . multas 	administrativas 	impo-.ta 

conformidade da presente lei, 	no pag .o.s Wiá -5 

próprias, será calculado com base no valor da U.F.M. 

vigente nu data do pagamento, e sobre ç-•»-:te valor 
incidiro juros moratdrios de íZ (hum per cento) ao 

contados do mEs seguinte ao do vencimento, sem 
prejuízo, quando 	for o 	caso, dos 	honorários 

adVocaticios,' custas 	e' demais despesus 	judiciis, 

nos termos em que dispuser a legislaço mar 1 si 

pertinente. 

. 	
• 	 • 

" 

• 
• 	 - - 44 

, • 	 . 
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Art.32. O vRlor do depósito, se 	devolvide per.  44. 

julgados procedentes-' VÁS 	reciamaçij. ., 	rT.cuy= 

medidas judiciais, 	serz'k atualizado 	mone'ç.ai .,.Ament ,:, 
C I E  conformidade com o que dispuser a 

• 

municipal pertinente. 

Ar .33. A 	aplicaço das 	multas pee-uniz'irias, 
• • nesta 	lei, 	nio 	e;.;ime 	os 	infratores 	das 	dem,,:s 

rsanr.:("íes 	e 	medida% 	adminintrativas 	ou 	judi(..Ha:-.., 

dc cabíveis, 	i. nclusive 	a 	apuraço 
. responsabilidade pelos 	crimes 	de 	de ,J:obEdincia 	c 
contra a 	administraço • plibilca, 

- • 	 legislaCjo penal. 

Art.34. Nos tegarl:c!om MiS de 	1.000m''' 	(hum mil 	Gs 
quadrados) 	de 	propriedade 	pliblica, 	 `; • ' 

du::k,- i nfr rig 	o 	 nesta disposto 	 lei, 

• 
Administraço 	Municipal 	notificar 	o 
Pliblico Estadual, 	inrormandoas 	aGressirie 
ambiente, 	para 	que sejam 	tomadas i71.5 
cabíveis. 

•T;; T •• 

TABFLA I 	- Multas por desatendimento a di ,..Jposiço 

, 

Infração 	 dispositivo- valor em -incidL 
inrringido - U.E.M. 

i.Pelo nã'o atendimento 	da 	t . Veb - 	(,) 	(...) 
exig2neia de obras em ter- 	 i5;.n 	et. 

• 

renos erodidos on rrodivels. 

C 

Proprietrio ou ti- 
- 	tular do direito real 	de 

USO da terreno. 

   

 

2.Pcla 	aprescrdaço do 

projeto executivo asElnado 
por profissional 

do. 

Art.i0. " 

para :a - 

de 

2.1.ao proprietrio ou ti - 

tular do direito 1-27X11. de 
uso do terreno. 



I 
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3.Pelo Inipcc1ime t o c' 	 „ 5.2 
c •1' cio d 	v i st: o I- ia pelo 	(:r - 

v 	d 	Piáb 1 i c: C) 	1 11 (:1.1iViti i(1 c:) 	(r1 
tz fui -1c ■"-.i o 	ara veri 	i 	ç.r.■ o 
el a a (.1 	:1 1.1 -a ã 	(.1 a O b I" 	, 	(l c •  

que 	t 	t 	-¡;\ 	ià 	e 11 	"1 e i 

' 	 p 	(:pi ic: t: 	io ou 	ti- 	 1. 	, 00 	 i 	• 
t u 1 ar do cl i I- c it o 1- c .a 1 
uso do terreno.. 

3 . 2 .. a o (:iir i 	t 	t 	i o 

r spons v e I 1 .-) e 1 .R o r .  
1. O , 00 	un 

.3.ao propr i E f: r o (:i ri 	— 
g 1.1 i II 'a 5 ou ve (:1.11 e:. ..  

4 . P 	1 2 	1'1 ■-"..í. (3 	a P 	t: 	O (.1 
(..) 1 V a 1 	(1 C 	p r o v ç: 

" Alvar 7-.fL (:1 e E 	 ou 
p e 1 	clesv irtuainfit 	cl o s; 
111C S Ii1("J 	. 

- 	4 . 	. ao p 	o p 1- i 	t: T:■ r .  I (;) ou I: 	-- 
t 1.1 1 	do direito 1- c a 1 	d 

s 	(1 v e 1  

. 	t: . 1. 3 / 1. 4 

20 , 00 	i (Jade 

4.2.ao cl ir i ente 	c: 11 i c o 

r e sp 0 s .V E' "1 p 1  

-4 	.ao prop 	 i o tf a s, 

(11.1 i n as, ■.:31.1 veic 	1 

,.. 

et: i rz 	i 
	

Ar .  t: 
de m .o.t: 	d e 	1" e •iit p'.113 1 

p 2;1- t. C1_11 ar , ou 	i p o ss i 
ci a d 	 i d c ri ifica e; 

do 	I c:,  c: 1 	(:1 1: o cl 	p r 	i u o 
refugo.. 

5.1... Ao propr i et jr i o das 
quinas ou veículos. 

1. O, 00 	i 

6 . P o r . 	es is t: C2. ri c ia ao 	 A r t 	15, 
bargo 
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proprietrio ou ti-
tular do direito real de, 
uso do terreno. 

 

6.2.ao dirigente 	tcnico 
responsável pela obra. 

 

, 

6.3.ao proprietrio do ve •  

culo de serviço. 

 

7.Por no atendironto 

interdiç'Jo. 
Art.20 

 

7.1-ao proprictrio uu ti - 
/- 

• 
tular do direito real 

so do terreno. 	

d 

u 	

e 

 

10,00 

0.Pelo n'jio atendimento a 

intimaço•de apresentaço 

dE novo dirigente técnico, 

em virtude de baixa de res-

ponsabilidade. 

Art.29 

 

0.1_ ao proprietário ou 
	

20,00 	uidade.  
titular do direito real 
de uso do terreno. 

DiSposiçOes Gerais e Transitórias 

:• .-(,' li• 

.ii  ' .. 

• il'sii 	 Art.36. Os 	loteam ,.,:-.ntos e conjuntos rusidenciai, cujo ,. ,... pro - 

114: 	
(;,- 3 :::. c) '3 In II 11 i C i P ç'à i 13 	C a Inr e t E n t e s g I 1 a n d o d ". 1 ,  ,' c 1.11! 1 g aç'..."Ço 

..1 	. 
CS5505 de 	aprovaco 	estiverem 	em 	tramiti.k ,;,:o nos 

desta lei, 	dvero observar 	todas 	as 	di ,,posi ,;-.Ves 
a 	1.1 i  

.• 
'go 

• 
_ 

• : 

O runcionria 
g pp, - SGUOS 

Art.35. AS 	V:Ibr'V::; ou 	serviços de 	que trata 

estiverem em 	andamento 	por 	ocasio 	 sua 
promulgaço r  ex•cetuando -5C 	latCaMeflt0::: We 
reç:idenciais 	já 	licenciados, 

inspi::::ça da. PHSP, 'que 	pode'r 	exigir e.io 

medidas correspondentes ao aqui disposto. 
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- *Art.37. Os, proprietúrios de. ilmiveis 

real de LIBO dos .mmos que 

proçe ,.:so2 	erosivo, 	devero 
necessi-h . ias 	col-reço da 	-...ituaço riuu 20 
dia contados a partir :da 	 sob 
pena das sançUes cabíveis. 

	

Ar . 33 .. Caril 	ik Final id ad 	d 	or i(ZItZU 	O 	1.tcn.Ii,rr i f. o 	d 	• 
i s p o I c: iç !:; d s t a 	1 c I , 	P 	P 	deve 	d 	i 

r1al-1 1 .1VA 	 Recoiliendai,-. 75es Técnicas, cm 	p 	e *30 
(tr int T.'‘ ) dias - contados a 	part ir 	da 	dal,. 	 5; 1.1 a 

promulgaçaa,. 

	

, 	• 	• 

Art.29.,Esta 

• •'. 

Lei entrará em .yigor'na data I CE 5 1 2. 

, 

At*M• 

, 

1 

• 

    

  

	

. 	- 
'• 	 • - 

' 	 • 	 . 	 ...• 	 . 

     

' 
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MIHUTA DE LEI 

PROJETO DE LEI N. 

Dispeie sobre exigucia de aluará para mouim•nto de U;nri e 
outras medidas preuentivas e corretivas de Processos de 
eroso do solo, a serem implementados pelos Agentes Póblicos 
e primados responsáueis por esses Processol:' , . 

Ar1.1. - 	S 'jio , .. -.. c.) ,....hrados 	potencialmente 	deg:i . adadcwes. 	de 
:"1. 	ia MI:. e. I 1 t. 	 portanto 	sujeitos 	s 	 I C: 

P 	 5 	■ ::! 	5 	5 i:11:1 	 :i. 11 	'1 r` 	 ...I C! 51 a 	 r1; 
a 5 C! 11 O 	Ar 	1:33 	I . 	 r 	 ei 	 1.) À . 	e! 	5 

P rágr - F 05 

:I. 	r' 	c) 	.1 . 	1. (:)1: 5 	:i. 	1:1(:) 	"t. 	ri c) 

ri. fl 	.1.11 	.iift 	o 	.% I 	I) .1. 111n I (.) 	 ; 

II - a alteraço do sistema de drenagem; 

Til - a existr,:ncia de lerrenos erodidos ou erodlue1s. 

I"' arágraf o Cl n 	o 	O f.:1:1 s 	p :I.i.IiIíJuLo r 	- ft 	.1 	P 

	

)1_.1 	r o 	O 	O 	1..) (.) 	 iiii,ri 	_i.i1 - • 	(I) 

P 0 	5 505 	 C) 	5. O 	 d a 5 	 I_ 	n o 11 n 	p 4 .) 

5 5 e! 	r ri cio 	C: O 1"1 	 O 	P 	 do s o 1.o 	I 	O 	p li 
om maiores riscos 	seguran ,;.;:a da populaço e ao pairimnio 
pi.iblico e particular. 

„ 	"- 	n 	lYi • •• 	 (.) 	5 	:1 	:1. 

I - Eroso: proceso de desprendimento e transporte 
particulas sólidas do solo pelos agentes eroik- , c.w;1  

r 	 ri o e. r o c.:1 ri. c.:1 o 	 1_ e 	ci 	p 	ri - 1. 	Ll 1 c o 
1 O 	c: 	d.;:! z 	-I. f. 	r- 

I 	 r r 	o e: .:! r. o 	1) 	 ci k.I 	cl 	apts 	1... a 
	,Érço.piQutodz 

	

r ai.ijL é.1 .I. 	0 1.1 	) 	O 	 O 	1: 5 	? 	O 	 P 	f.:.! 	 5 C. 

com material resistente aos processos erosiuos; 

IV - Sistema de d. -- enagem:: conjunto de elementos destioado a 
captar e conduzir a Agua de superfl.cie e 

V - Obra de recupeao de eroo:', o conjulao de medids 

destinadas eliminaço dos sulcos de eroso existentes e 
impedimento do seu desem)oluimento posterior; 

UI - 	Obra de preeen.,-. 	eros".'io:: 	conjun10 le med1das. que 
garantam a 	proteçao 	solo com rela!,..o do desenuolu:I.,nto 
dos p 	o s 	 ms .I. 	) 	 1 . ) 	 :I. n ■ ::1 

elã::; as seguintes:: 
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a) regularizaço 
	

da superfície 	do terreno e compa ,-...:ta....) do 
solo; 

b) captaç"ão e conduçe das águas pluviais e implantaçe de 
mecanismos de disip•ço de energia das águas nes ponte ,.:: de 
lançamento; 

c) revestimento 	ou 	nroteço 	superficial com mat.::. , rial 
resistente à eroso ou cobertura vegetal nas áreas erodidas 
ou erodíveis. 

VII - Obra: 	a 	realizaç"ão de traball-,o em 	imAvel, 	cujo 
resultado implique 	em alteraç"ão do seu estado físico 
anterior, desde o seu início aU.:! e após sua concluso. 

VIII - Início de obra:: a execuço de qualquer serviço que 
modifique as condies da situaço existente do 

 IS   IX - 	Infrator: o pi - oprielárío ou o titular do direito real 
111/ 	de uso do terreno ou seus sucessores e qualquer tít.ulo; o 

responsável pela direço -1 , cuica da obra; o proprietário das 
irniquinas ou v ,”.íuuleas envolvidos; 

X - DesobediCAlcia ou resistncia ao embargo: a continuAço 
dos trabalhos no imóvel e sem a adoço das proui",..:ia 
exigidas na intimaç'ão . 

Art. 3. 	- Dependerá de proia 	licença expedida pela 
Prefeitura a exeuuço de obra que se enquadre em uma ou mais 
das seguintes condiç'C'.e , : .,: 

I - Modificaço da topografia de terreno com desnível de 
corte ou aterro de i y Om ,',Hum metro) ou MdiS em relaço • 
situa rjo original ou em relaço aos níveis existentes juuto 
às divisas com outras propriedades ou áreas póblicas 
vizinkas; 

4" 	11 .... 	Modificaço da 	I:orografia do 	1:.erreuo que 	 c:;r1 

moolmento de 
 

:1. •.00)iïS1 	bum 	mji metros 	cilb -Acos) ou 	ibai 	de 
ma!:erial; 

III - Modificaço da  ! '...orografÁa ou da super.C1.....ic. 	 en:1 
QM área lindeira a cur:,:o ,s d'água ou linha, de 

IV - Modificaço de topografia ou da superfície de terreno 

em área de várzea, alagadiça, do solo mole ou sujeila a 
inundaes; 

O - Modificaço da topografia ou da suPerfície de terreno ''!ffl 
área declarada de pret•ço ambiental; 

	

r 	(:) 	I.. c) I ., 	r • ,T1 	o u 	 1 .  1. c. 	 •i• • ;- 

111 	,";1 	a 	51.1 	L < 	 C 	 .:::r.31i1 	O 	ri' 	 I.1 

i) 	1::! X c.) 	.t. 	't. 	fl'l. 
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VII — Modificaç'ão da LOrOjr•ia OH da superfiio de terreno 
que, mesmo em parte, 	apresente declioidade superior A 
(trinta por cento); 	

r----  
VITT - 	Modi•icaço do 	oiporfi•oie ,. ,> iguais 	ou .,,uporiorer.- 
1.000m2. 

Art.•4. 	- Para otit ,,.:!r o licença pra a exeçiço dos obras de 
que trata o artigo 3., o proprietário ou 	o titular 	'Ir 
direito real do uso do 	terreno, 	mediante requerimento, 
demerá instruir o pedido com os seguintes elementos:: 

a) Título de propriedade ou de concesso de direito real de 
uso do terreno; 

b) Memorial descritioo contendo a discriminaço do tipo de 
solo existente; 	os ri: tini 	de corte e aterro; os uolumes 
terra necessários COMO omprstimo ou a serem retirodo ,:; a 
indicaço dos medida de proleç'So superficial do terreno; a 
indicaç'ão dos terrenos para emprstimo ou bota-fora de 
terra, sempre que hout.Yer entrada ou saída de terra da obr - a; 

c) Leoantamento planiallimtrico do 	terreno que soroiu de 
base Para o Projeto, em escala,. 	com curuas de nfoel em 
interyalos adequado, detacando OS dioiore O do água, 
nascentes e iàG linhA ,.s de drenagem, quando existirem 

d) peças gráficas do projeto em 	 conk)eniente, 
desenho planialtimtrico COM 	 de ni.oel de aketio 
metro, com planLis o soY( sies eontendo 	todos 	elementr , Y, 
geomtricos necessár'ios 	i compreenso da sitnoço exitonte 
e da obra proposta; 

indieaço do autor do peojeto e do responsáoel pelo 
execuço da 	obra, deoidamente 	habilitados e 	com is 

	

.respectioas Anotaçes do hesponsabilidade 	 APT, • nnu. 5. 	- Por 	ocosio da 	concluso da obra de qi.lc."-.! 
artigo 	3., 	deuerA 	 requerida 	a 	expediço 	do 

r st) on 	.1 e (Nua.° ,:rk! 

Parágrafo 	- A expediço do nuLo de Concluso di.4~deá 
de priáuio soluço das multas aplicados 	obra. 

Art. 	- Caso 	o projeto 	de UMa 	ot:, , ra cuja 	 exij 
licenciamento obrigat(, :iy esteja oinculado o projeto de ohri 
de 	que 	trata 	o 	artigo 	3., 	ambos 	si;ri".a 	analiados 
licenciados simultanea,flente. 

Parágrafo I. 	- A 	siy...lemálica de 	aná 	licenciamento 
expediç'jo dos 	respe -:tious 	nutos 	de 	Concluso 	será 
regulamentada pelo Me:uti.Yo. 
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Par,':igrafo 2. 	- 	 pana os casos de que trata esl:e 

	

rtigo, para 	todos os efeilo, o conceito de infcio 	ob: a 

constante do inciso 	 do J; ti.go 2. 

Art. •. 	- Todo terreno erodido ou erod'Ivel deverá 	H 

conoenienlemente traUAdo devendo, 5eu proprietário ou o 

ular do direito real. do uso do terreno 

execuço das 	obras necenária ,.., ,,, 	asistido Por 
babiAjtado e comuni...Audn previamente a rrefeitura. 

Parágrafo 1. - caso as obras se enquadrem em quaisquer 

situaçes elencadas no artigo 2., deer 	ser requeril,i 

licença. 

Parágrafo 2. - o profisional mencionado no caput deste 

artigo será considerado o i . e.l.ponsáel pela execuçgo da obra. 

Ar t. C. 	- Constatadas novas manifestaes de eros'So, ap ,.')s a 

	

110 execuço das obras objeto de comunicado 	•reÇeitm"a, o 

proprietário do 	te; .. ru . :. no ou o Ci.tular do direito real de seu 

uso serA 	intimado a protocolar, no prao máximo de ?C ,  

(nok)enta) dias, Pedido de licen , :a nos lermos do artigo 3.. 

	

- Visando 	 o uso do solo em terreno 

localizados em áreas de uárzea ou alagadiças e atenuar os 
efeitos de inundaç?Ses, o Poder Pláblio poderá exigir cols 

específicas para o níoel de soleira nesses terrenos, com 

base nos estudos kidrol6gi.:.os das respect -L.Jas bacias de 

drena.:jem. 

(1r1. 10. - 	obras u::Ir 	j.I traLa esta lei apli ,_am - se, no qw» 

couber, as normas admLni'stralivas em oigor referentes 

licencr.A, do andamento da ,,  obras e a/O proceo especial de 

aproi.ia4.o de 	projetos de 	edificaçes ; 	bem 	CCIMD ao 
proflsionais e 

(..? . t. 	 inexitncía 	de 	çondi ,;;.':: 
110 es .tabilidade, segui ..~-,...; ou '.. ,....alubridade em im(wel, o 

muni ,......1pal incumbido 	da 	 expedirá inti.maço 

	

I: 	r 	r 	 j, 	r 	!-;:i 	 o 

rromouer, na 	formà 	 in ■ cio 

1,1 	,":1 

Parájrafo único 	- 	 os eTeLto , .. 	do 	e .-.1.....ibelecdo 

artigo, em se Uratado de ocorrncia gerada PO( 

	

u 	I,. 	1.) 	•.?, 	 o  

	

r 	 r (I 	7 	á C: r 	e. ■" 	 r 	or o r 	r, 
obra ou ekiento causalon dos danos. 

., 	 t c., 	c 	I 	 :I 	ii.d a ,ada apre ,....enr G 

perigo 	de 	rul.na 	nu 	,. nntaminaço, 	cenr. ,.:, mitantemente 

laoratura da 	 podeA , ocorrer a interdiço 
or, 	 is:  

ProPe'. ietários e 	 ocupntes dos imr., oeis. 



	

.),(C - 	do 	 1 0 ac3 S (-) - ) - 
Foiha n  

n ° 	 /-cp 	j_ 
.-4ÁPCIA A. HOM. r 	nr rviELL., 	 iiciona 	' 

FAR - 

	

á 	0 	:1 	rjei 	II 	 I 	 I ir:, 	 ilr i 	, 

	

I .,Vc.) 	 1 .„ 	 11 , 1 1 v. 1 	II 	A k 	11 11 1, 	 1..1 111 .1 1 .1 	1 	1 	1 

.1 11 rs 	el r` .1 1.1::11::111:! 	Cul) 1 . ; 1. , 	1 	„ 

	

c.) 	„ 	 , 11 	 1.1 1 ,, • ..1 1'11. ,  C:11 	1. i.."‘• 1 1 	 . 1 	1 . 1 	 .1. 

	

," 1 1 	,,:•; 	; 

	

I 1 (.:ii 	 .1 	'1 	I.rI 	 1.li 	 i 	 1: 

:1, 1 -14 r' ;-:•1 	 :I. 	r 	 i 

3., 	 1.; 	 :i. 	 (:) 	r ...11 	1:1 	:i. I-) 	I 

• (:) 	-1 	 :I_ 	 j1i iIz 

	

r,1 	ni 	 1 1111' 1. . 11 	11.111:J 	- 1.1.11 ,1:11(1:1111 .1 	 r` 1..1 

	

1.1i 1'. a , :1C) 	F.) 	r- 	 ri 	:i 	:j 	c.:1 	 I». f.:.! 	„ 

	

I :: ' .:à r :i.js.ii• a I' (..) 	4 . ,....1.,11,)::,  r :i.... - 1,) 	-....) 	:i. o I: :i. Ni ,-,-, ii::1. ( ..) 	o (:.. 

[, i .-:,.. 0 i 	F :i, .:::,-,:i ....I o ; 	,:,1 ,.: ■ 	( ) Lr 	1 ..... 	ri 	''.: ,..c. ,... r..., --... ai 	i 	,i,....,.:1 	.1 	:i 	..r. '1 ':.1'..:1 ',: ■• , 	̀.I 11 , 1 i 1 	I' ' 

r ) ( ....i , ..lr.. ,, ' 	si',.i 	.: , ...i ....:r. 	ii-... -xi .. ,...i ....:11 	I 	(.-i Cl •.:1 9. 	p ■ '.', .I - ,:i 	I": ' r' ■ ::.. i:  i ,. ,.! Á. 	I. I h. " 

	

1:::C)1::Ii . -..á cl,':1 ,.•,; 	■ '.':! I ii 	11 k,11.. ,  i' s  C... 	1::' 	1 . 	C. , 1.1 	:I 	■ . 1 .1 ■.:"1 

 

i.1. 7 -.J1 	 V c.:i 	I ti ( -31 . 1 c.i..1. /.1 i" -- 1, ,..i .. 

	

„ 	 Moo 	 .1.1 I. I 	 1. 	 11 	iu 

(..) 	1:1 	 y 	C.1.1 	(.)11i - I 	I 	1, 	■ ".. 	 1:5 i" 	i 

	

11 .1. 	 p 	 r 	 ri 

til. ri á 	 r , 	 1.1 	 "1.1 z 

r „ 

:1.4 	Cr:)IitL-i LL.dc 	[:::I 30 	:i'i 	r 	1. 	o u 	 o 

p 	:j . 	á 7 ,  :1 .  0 	ou 	 Cl 	1.1 	11:1 .1. 1... O 	r' 	 de 	1,3 	 .1. , 

:in ilr1 , i1In 	e 11"::21.1 	 1  H 1. 	1. "I 	 :1; 	1. -. 11, ■ ;1 c) 	r.,-) ; • 	F.; 	.ri 	0 	„ 

	

I... 1. Á. :i. 	, 	p 	 .11 	Ii, 	i I 1, 'í 	 .j. 	I o 	),• o I 	 I 

Cri 	a 	(.) til IA 	 'I 1. (:) 	 :i. 	,.k,:, 

	

ri .1- 	11 	O 	C.:1 1:1 	fi 	 •-,"1 	 o 	 „ 

1 ...1 	;'" A:1 	i" 	11:  Ç:) 	 "" 	 1_1 1 1 	 .-11 	 is 1 

	

r 	 V11 11. -.1 	1.1 	1i11)..,  O111' 	(.411) el. -. 	,„1.:10 	1•;11-.)1'j i  

11. 3 1:111-  .1. -I- 	 si. 	i. I 	 d 	 1..1 .;": 

I ii  

• r . 	 .::: 	!.1 	..:I 	 ..:: 1. 

p 	c.) p 7` 	á 	::. 0 	O l.I 	O 	II, ItHIi•• • 	 :I 

	

rui. 	 1. 2 	, 	.1 e r. 	 (:) 

li 

	

c . : 1 	 t. 	 .;:.-r 

p 	 f . 	 (1 1-1 ,...1 	11'. 1.0111 .-1 1: 

O 	1'11 	11:1 X 	:r 	 1. ,,, 	 „ 

	

"1.' 	11 	1... O 	iI 	11. 1 .... .u1•(7'1 	'111 	1T11.1 	 1::1 1. 1 	1. 	1.. 	1 11.) 	 1:1 

Ir 	 '.1 	 C11.11:111:.111- 	 ■ ,• ■•; ■ ••: ■ ':. 	 ■ -• 	 ",',11 	Fi11 	'1 	1 . 	• i 

	

1 .1 .1_ 	I... 	.1_ 1 . , 1 	1 	 1 .1 -r 	 :1 



rroIsa rs: 	- dr3 proc. 

02 6  )li )? 	
• 

h- 	de Ig_g_ 

¡ 
PN. I4OLfM nF M 	

O
LLLO 	 1 

F-AR-GGIJOS 

Â MEXO TI 

TADELA - Multas por d..;..tendimento 	s disposiçls.;es da Lei n. 

1. ImEnas;álw, execuço de obra de que trata o artigo  

licença ou em desacordo CQM a licença expedida. 

1.1. ao 	proprietáriori.ii.itular do 	direito real de LH:o ' ii  

E. 	5! 	 jii' ti  

10 UFM pra cada 250[112 ou fraço da área do terreno 

Lilçí.:Iárlç,la ia. multa no ato. Reaplicaço a cada 20 dias at 
o pro1ocolamento do pedido de licença ou o retorno da 

cond1çi'.;es dc, 

2 - inir.a521à 

▪  

resistr5s:w5ia 	embaïgo. 

• 	2.1. ao proprietário ou titular do direao real e uso do 
terreno, ao 	dirigenEe 1-.!cnico 	responsáoel pela 	obra e 	• I 

proprietário das máquinas ou yel,culos 

Yâlor'... 10 UFM 

diária ellep~to persistir 

3. LnInâüjliv obra concluld,) 	evil que tenla 
corr~oodeute Ava,o de Concluso (artigo 5.) 

3.1. ao proprietário ou 	titular do direito real de uso do 
terreno e ao dirigente t..!cnico responsáoel pela obra. 

5 urm pra cada 2Y:jOri,2 ou fraco da área do ferre.," 

ia. 	j 1 E 	 P 	 (.) 	a 

110 	jrainiaço. Reaplic!..)ço 	a cada 	30 	al-.i ,! o pror.ocol,',1:;,,:., ■ ,u-, 
do pedido de Auto de 

4„ 	

▪ 	

n7,-(o aleudimento 	rererente 

obras em terrenos erod:do::, ou erodíoeis (s 1,., 7.) 

proprieLAric, ou 
	

litu.L-;r. do 	direito real de uo d 

10 UFM pena 	di2.;01,i2 ou Ir aço da áreA 	Ti.. 

la” muila:: 	dias i.-,r65 ,Si expediço da intim..iço. 

keaplicaço a 	cJda 	 siU5! o protocoLimento do 
si do 

atendimento do e~elecÁdo no 	 n•, 



• 

it 
e,..  ,2 8 a.,,, f„,____,,_ 
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5.1. ao 	proprietrio ou 	titular do 	dÁreilo real de II : :, do 
t ."!rrenci 

5 urm para Lada 250n12 ou •raço da ,[rea do terreao 

:I 	 ii 90 
	

dias 	ap6s 	a 	.,:! ..5<r51:.:Idif, 	da 

intimaço. neaplicaço 	a cada 
	

30 dias at(::: o protocolaniento 
do pedido de licençi. 

<(-! 	 fï 	 .":! 	 I 	 iiIi  

de artigo 11. 

dO proprielrlo ou titular do direito real de USO do 

terreno ou ao responuel pela obra OU euento 	 de 

ta. 	 :1ja ,:.. após 	expedio da 

fle: -Jplicaçes 	 o 	atendiniento 	dos 

intimaço. 

de!,sobedincia 	jnterdiço 

7.1. ao 	proprietfirio ou 	tituLar do 	dii-eitu 	 oc) do 
terreno ou ao repow. ■ ol 	peLJ obra ou c:eHo cauAdo;• de 

danos 

lo urm 

~luanto durar a desübedlncla. 

• 
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Folhe de informeç5o n9 	  

10-007.559-91*61 	em  26 11 	91  n.o 	   

Interessado: 

Assunto: 

Cãmara Municipal 

Projeto de Lei 

„,.Árze lA 	'!omErn DE MEL 
1,, AR SCUOS 

NI: 847 

SAR/GAD 

sEm•oR cmrrr DE GADINETE 

Para atendimento do prazo determinado 	ito a 
fineza de encaminhamento imediato ' 	(iTL das 	i Ii o, 	a 

No início do ano foi criado um grande Grupo de 
Trabalho para desenuoluer estudos e programaço de a ,".;Aeá 
uisando o controle de inundaca;es, eliminado-as quando 
possfuel e 	tentando 	minimizar 	seus 	efeito 	quando 
ineuit/Jueis. Este Grupo que ficou conhecido como 	"GT .  
Controle'de 	Inundaç'ffes" tinha 	encargo de se arti ,:ular com\ 
C) s demais 	árgos de 	outras -  esferas de qouerno para 
coordenaç"ão ':.li 

Logo 	liS. 	primeiras reuníes 	foi 	estrW:urado o 
trabalho em 	quatro categorias de assuntos qu ,-, seriam 
desenuoluidos por Sub -Grupos específicos, da seguin 1_, ,,  {orma:', 

Sub -Grupo 	 emergenciais - defesa 

Sub -Grupo fr.: aç .C.;es preyentioas 

Sub-Grupo 	 correlluas. 

u p (,3 	 r,, 	 ri  0 .; 1: 

Dentre as incumbncias do Sub-Grupo 	es.ioa 
elaboraço de um pre:jeto de lei uersando sobre o controle de 
mouimentos de terra e preseroaço do solo para 	ar esta 

al.iuidade 	hoje carente de legislaço e que conlem, em 
sua abr.angncia os objetioos do projeto de le.;. 

Os trabalho 	at 	aqui deseaooloidL 	gera am 
22/10/91, a minW.a de 	ane,Ida sob folhas 07 a 21 	a 
foi submetida 	saro.1:11ise do 	Colegiado 
ueificaço 	 operacionalid„ 	uma 	Cc..lqe 

cabe a 	myior parle 	(..acArgos 
decuf-rentes. 

d o  processo 



	

- o ha n: 	- do proc.!' 

	

"c3j 	de 1931  

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULOL t01D 	g, 
30 

Folha de informação n? 	  

d  o processo  n.° 	10 -007.559 -91*61 em 
 26 /  11  /  91  

Nitkr.--CiA P, !'f .. " , .! nr fIFI I r 

oberoac;:i'1es 	 nooa 

djscov'so 	ü Sub — Gruno 	f0":. 	 21^:fl 	cin.! 
tendo 

as. implicaçe com as disposies oigene 	fiscaliaç 	e 
proposla de mudinça contidas no projeto dn 
obrrs (p.i. em trmitaço no 1egislat1o0). 

roi 	ento 	elabon,.:Ida 	pelo Gr-upo Mnrmiloo 
Superuis'ão a 	minul.a junLada 	sob folka 	d 22 a 22, a qual 
deoenA ainda 	ser refer'endada 	ou modr.icad.-. 	pel 	S11b — GrnP0 
IV. 

	

„ 	 '21 

DOMTHOOS P 

L---4.1perk.):i.súr 	Ger,. 
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Robërto 

1Foiha 

O funcioná7i0 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO------  

o Processo 

Of. de Ga blneta 

SARIGAD 

INT.: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

ASS.: Projeto de Lei n 2  475/91 

INF.: 1912/SAR-GAD/91 

SGM-ATL 

Sra. Assessora Chefe 

Com a manifestação do Grupo Normativo da SupervisEo de Uso 

e Ocupação do Solo, em fls. 29/30 do presente em atenção 

a inicial. 

SSP/rg 

02." 1-194  

1 At 11 +e 
'q 

• \\I  



!CAMARA MUNICIPAL DE SA 

• 	 uc. Juntado nesta data er!,"" 'f! fl 
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Processo n.c.?. (23 :70/91 

Sr . Secret,trio, 

Face 'a complexidade da matéria ora analisada, e tendo em 
kJista o esgotamento do prazo regimental, bem como a sua prorroga 

F) que esta Comiss'ão chegasse d uma conLlus2;.o sobre a maté-
ria, di..d-ermino, nos termos do art. 64, do Regimento Interno, o 
prosseguimento da sua tramitaço. 

AMTOMI S MPAIO 
Presidente da Comiss".5.o de Politica 

Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente 



, 	 Sei 

falhas du 'qc2 a-119;31/ 	 /2e?woh, M ARGO 

A COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

JADER 	J STO PIMENTA 

cratário 

Ao nobre Vereador  ITAIA 	 

para relatar Regirnewalmente a 	031 92. 
Sala da Cornissao de Acsír 	übItca 



Pr o c . ng 6? 3 0/91. 

Sr. Presidente da Comissão de Administração Pública: 

Tendo em vista a necessidade de maiores 

estudos da matéria, solicito de V. Exa a prorrogação de pra-

zo para a elaboração de relatório sobre a presente propositu-

ra, conforme o disposto no art. 63 do Regimento Interno. 

Em 20/03/92 

Atenciosamente, 

'TALO ARDOSO 

he_a tor 

Ver. Luiz Carlos Moura 

Presidente da Comissão de Administração Pública. 

Em 20/03/92 
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PARECER 

0321/92 
PARE. 	 /9L DA COMISSO DE ADMINISTRAÇÃO PúBLICA SOBRE O 

PROJETO DE LEI N2 475/91 

411 	Objetiva o presente projeto de lei, de autoria do nobre vereador 
Mauricio Faria, "sobre a execução de obras em terrenos erodidos ou 

erodiveis". 

O projeto de lei apresenta uma contribuição importante para a 
minimização dos problemas de enchentes na cidade. Contudo, mantido o 

conteúdo do projeto apresentado e considerando os textos remetidos pelo 
Executivo, entende-se ser conveniente a inclusão das exigências 
relativas ao "alvará de terraplenagem", que tem como objetivo prevenir 

novas manifestaçaes de erosão e riscos de escorregamentos em terrenos 
que venham a ser objeto de movimentação de terra .A fim de aperfeiçoar o 

projeto apresentamos o substitutivo que se. segue. 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N2 475/91. 

Dispae sobre a execução de obras nos terrenos erodidos e 

lerodíveis e sobre a exigência de alvará para movimento de terra. 

Artigo 12 São considerados potencialmente degradadores do meio 

ambiente e portanto sujeitos às exigências disciplinares e às sançaes 

desta Lei, com base no artigo n2103 da Lei Orgânica do Município ; 

I- a alteração da topografia do terreno e da sua superfície, 

incluindo o movimento de terra; 

II-.  a alteração do sistema de drenagem; 

II I- a existência de terrenos erodidos ou erodíveis. 
Parágrafo único O disciplinamento referido no caput deste artigo 

tem, dentre outros, o objetivo de minimizar os processos de erosão do 
\  solo e das enchentes no Município, assegurando as condiçaes de ocupação 

do solo que não impliquem em maiores riscos à segurança da população e 

ao patrim8nio público e particular. 

Artigo 22 Consideram-se para efeito desta Lei: 
I- Erosão: processo de desprendimento e transporte das partículas 

sdlidas do solo pelos agentes erosivos; 

II- Terreno erodido: aquele que apresenta sulco de erosão de 

profundidade superior a 10 cm. (dez cent(metros); 
III• Terreno erodível: aquele que se apresenta sem cobertura 

vegetal ou proteção por meio de capeamento do solo com material 

resistente aos processos erosivos; 
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IV- Sistema de drenagem: conjunto de elementos naturais e 
construidos, destinados a captar e conduzir a água de superfície e 
subsolo; 

V- Obra: a realização de trabalho em terreno cujo resultado 
implique em alterção do seu estado físico anterior, desde o seu início 

até a sua conclusão; 

VI- Início de obra: a execução de qualquer trabalho que modifi.que 

as condiç'des da situação existente no terreno; 
VII- Obra de recuperação de erosão: o conjunto de medidas. 

destinadas à eliminação dos sulcos de erosão existentes e impedimento do 

"eu desenvolvimento posterior incluindo-se as obras de prevenção de 

lerrosão; 
VIII- Obra de prevenção de erosão: o conjunto de medidas que 

garantam a proteção do solo com relação ao desenvolvimento dos processos 
erosivos, incluindo-se necessariamente entre elas as seguintes: 

a) regularização da superfície do terreno e compactação do solo; 

b) captação e condução das águas pluviais e implantação de 

mecanismos de dissipação de energia das águas nos pontos de lançamento; 

c)revestimento superficial com material resistente à erosão ou 
cobertura vegetal. 

IX- Proprietário: o detentor do título de propriedade ou do 

direito real de uso do terreno e seus sucessores a qualquer titulo; 
X- Profissional habilitado: o técnico registrado junto ao drgo 

federal fiscalizador do exercício profissional e à Prefeitura, atuando, 
individual ou solidariamente, como inlutor do projeto ou responsável 

técnico da obra; 
XI- Infrator: o responsável pelas infra es às disposiçes desta 

Lei podendo ser o proprietário do terreno ou seus sucessores e, se 

houver, o responsável técnico da obra e o proprietário ou locatário das 

lewáquinas e veículos envolvidos; 

XII- Desobediência ao embargo: a continuação dos trabalhos no 

terreno, sem a adoção,das providências eXigidas. na  intimação. 

Ârtigo 32 Dependerá de prévia licença expedida pela Prefeitura a 

execução de obra que se enquadre em uma ou mais das seguintes situaçes 
de movimento de terra: .  

1- modificação da topografia do terreno com desnível de corte ou 

aterro de um metro ou mais em relação à superfície ou em relação aos 

níveis existentes junto às divisas com outras propriedades ou áreas 
públicas vizinhas; 

II- movimento de mil metros cúbicos ou mais de material; 

III- localização de terreno em área lindeira a cursos d'água ou 
linhas de drenagem; 

IV- localização do terreno em área de várzea, alagadiça, de solo 
mole ou sujeita a inundaçl.-iesg 

V- localização do terreno em área declarada de proteção 
ambientalg 

VI- localização do terreno em área sujeita a erosão, conforme 
delimitação regulamentada pelo Executivo; 

VII- ocorrência de declividade superior a trinta por cento, para 

desníveis iguais ou superiores a cinco metros, mesmo em parte do 
terreno; 

VIII- modificação da superfície do terreno em área igual ou 

superior a mil metros quadrados. 



Artigo 42 O requerimento para obtenção da licença para execução 
das obras de que trata o artigo 32 dever ser instruído com os seguintes 
elementos: 

a) título de propriedade ou de concessão de direito real de uso 
do terreno; 

b) memorial descritivo contendo a discriminação do tipo de solo 
existente, os volumes de corte e aterro, os volumes de terra necessários 
como empréstimo ou a serem retirados, a indicação das medidas de 

proteção superficial 	do terreno, 	a indicação dos terrenos para 

empréstimos ou bota-fora 	quando houver entrada ou saída de terra da 

lepra e o plano de manejo de solos; 

c)levantamento planialtimétrico do terreno que serviu de base 
para o projeto, em escala, com curvas de n(vel em intervalos adequados, 

destacando os divisores de águas, as nascentes e as linhas de drenagem, 

quando existirem; 
d) peças gráficas de projeto em escala conveniente, com desenho 

planialtimétrico, com plantas e seCões contendo todos os elementos 
geométricos para a caracterização da situação existente e da obra 

proposta, inclusive do sistema de drenagem e proteção superficial; 
e) indicação das medidas e instalaçries provisórias de drenagem, 

prevenção de erosão e retenção de sólidos, durante a execução da obra; 
f) indicação do autor do projeto e do responsável técnico da 

obra, devidamente 	habilitados e com as respectivas Anotaç'óes de 
Responsabilidade Técnica(ART). 

Parágrafo Unico A licença scImente será concedida se o projeto das 
obras estiver de acordo com as recomendaç'óes técnicas definidas pelo 
Executivo Municipal. 

Artigo 52 Por ocasião da conclusão da obra de que trata o Artigo 
40  , 	deverá ser requerida a expedição do correspondente Auto de 

ncluso  

Parágrafo dnico: A expedição do Auto de Conclusão dependerá da 

prévia solução das multas aplicadas à obra. 

Artigo 62 Caso o projeto das obras de que trata o Artigo 32 

esteja vinculado a projeto cuja execução também exija licenciamento 
obrigat6rio, ambos serão analisados e licenciados simultaneamente. 

Parágrafo 12 A sistemática de análise, licenciamento e expedição 

dos respectivos Autos de Conclusão será regulamentada pelo Executivo. 
Parágrafo 22 Prevalecerá para os casos de que trata este Artigo, 

para todos os efeitos, o conceito de início de obra constante do inciso 

.VI do Artigo 29. 

Artigo 79 A análise e licenciamento dos casos de obras previstas 

nesta lei, que interfiram com cursos d'água cuja bacia se extenda para 
montante do terreno considerado, será regulamentada pelo Executivo.. 

C ,l.c:;,:r ici• :o de 	erreno ercdido ou erodível deverá 

executar, respectivamente, obras de recuperação e obras de prevenção de 

erosão necessárias à regularização da situação, comunicando previamente 
à Prefeitura o prazo para execução das obras, que não poderá ser 

superior a sessenta dias. 
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Parágrafo J.2 O prazo previsto no caput deste Artiqo poderá ser 

prorrogado por mais noventa dias, a pedido do interessado, podendo ser 
autorizada esta prorrogação desde que tenham sido iniciadas as obras de 

recuperação ou prevenção de erosão. 
Parágrafo 22 Os proprietários dos lotes e glebas erodidos ou 

erodiveis serão notificados pelo Poder Pdblico Municipal da 

obrigatoriedade da execução das obras de recuperação e prevenção de 

erosão, podendo contar com o auxilio, nesta tarefa, de brigadas 

ecológicas, associação de moradores ou organizaçVes ambientais. 

Artigo 92 Constatadas novas manifestaçVes de erosão, após a 

Awecução das obras previstas nos termos do Artigo 82 desta Lei, o 
Woprietário será intimado a protocolar , no prazo máximo de noventa 

dias, Pedido de licença nos termos do Artigo 32 desta Lei. 

Artigo 102 Visando disciplinar o uso do solo em terrenos 

localizados em áreas de várzea ou alagadiças e atenuar os efeitos de 

inundaç'è;es, o Poder Público Municipal poderá exigir cotas específicas 

para o nivel de soleira nesses terrenos, com base nos estudos 

hidrológicos das respectivas bacias de drenagem. 

Artigo 112 'As obras de que trata esta Lei, aplicam-se, no que 

couber, ás normas admnistrativas em vigor referentes às licenças, ao 
andamento de obras e ao processo especial de aprovação de projeto de 

edificaç'des, bem como aos profissionais e à fiscalização. 

Artigo 1.2 0  Constatada a 	inexistência de condiç -des de 

estabilidade, segurança ou salubridade em terreno, o servidor municipal 

incumbido da fiscalização expedirá intimação ao infrator para, em prazo 

não superior a cinco dias, promover, na forma da lei, as medidas 

iefrcessárias à solução da irregularidade. 
Parágrafo único Para. os efeitos do estabelecido_neste artigo, em ... 

se tratando de ocorrência gerada por obras, atividades ou fatos - 

independentes do terreno que apresenta a irregularidade, será 
considerado infrator o responsável pelo evento causador dos danos. 

Artigo J.32 No caso da irregularidade constatada apresentar risco 

iminente de ruína ou contaminação, concomitantemente à lavratura da 
intimação poderá ocorrer a interdição parcial ou total do terreno ou do 
seu entorno, dando-se ciência aos proprietários e eventuais ocupantes 

dos imóveis. 
Parágrafo 12 Durante a interdição somente será permitida a 

\  execução de 	obras 	indispensáveis 	à eliminação da 	irregularidade 

constatada- 
Parágrafo 22 Verificada desobediência à 	interdição, será 

requisitada força policial e requerida a imediata abertura de inquérito 

policial para a apuração de responsabilidade do infrator pelo crime de 

desobediência previsto no Código Penal. 
Parágrafo 32 Não cumprida a intimação no prazo estipulado, ou 

constatado desrespeito à interdição, será encaminhado processo 

devidamente instruído para as providências judiciais cabíveis, sem 

prejuízo da incidência de multas. 
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Parágrafo 42 Não cumprida a intimação no prazo estipulado, as 

obras consideradas .  indispensáveis poderão ser executadas pela 

Prefeitura, cobradas em dobro e com atualização monetária. 

Artigo 142 Constatado o risco iminente de ruína ou contaminação y  

o proprietário do terreno poderá, independentemente de intimação,. dar 

início imediato às obras de emergência, assistido por profissional 
'habilitado e comunicando previamente à Prefeitura sobre as obras a serem 

executadas. 
Parágrafo 12 Recebida a comunicação, a Prefeitura vistoriará o 

terreno objeto da mesma, verificando a veracidade do risco e da 

necessidade de execução das obras de emergência. 
Parágrafo 22 Concluídas as obras de emergência, o proprietário 

lekerá intimado a regularizá-las na forma da lei, se for o caso. 

Artigo 152 A inobservância dos dispositivos legais referentes à 
execução das obras de que trata esta Lei ensejará a aplicação das multas 
na conformidade da Tabela que constitui o Anexo I integrante desta Lei. 

Parágrafo único Aplicam-se às muitas aqui estabelecidas, no que 

couber, as disposiçVes em vigor referentes às multas admnistrativas para 

infraç -óes à legislação de edificaCóes. 

Artigo 162 Nos casos de que trata esta Lei, desobedecido o auto 

de embargo, concomitantemente à aplicação da primeira multa 

correspondente, poderão ser apreendidos os maquinários, instrumentos ou 

veículos utilizados na execução da obra. 

Artigo 172 Nos terrenos com mais de mil metros quadrados, de 

propriedade pública, em que se infringir o disposto nesta Lei, deverá a 
Admnistração Municipal notificar ao Ministério Público Estadual, 
informando sobre as agress'óes ao meio ambiente, para que sejam tomadas 

Ir medidas cabíveis. 

Artigo 182 A competência para a fiscalização das disposiç -óes 

desta Lei, bem como para imposição das sanções dela decorrentes caberá, 

concorrentemente à Secretaria das Admnistraç -óes Regionais e à Secretaria 

de Habitação e Desenvolvimento Urbano, cumprindo ao Executivo 
estabelecer, por decreto, os limites e as atribuiçCi'es de cada uma delas. 

Artigo 192 A presente Lei será regulamentada pelo Executivo . 

Parágrafo 12 Na regulamentação prevista neste artigo estarão 
incluídos os procedimentos relativos às obras que estiverem em andamento 
e aos prOCCSSOS de aprovação em tramitação nos órgãos municipais por 

ocasião da promulgação desta Lei. 
Parágrafo 22 Enquanto não houver a regulamentação da matéria 

prevista no parágrafo dnico do artigo 42 desta Lei, a licença sómente 

será concedida se o projeto das obras atender às normas técnicas do 

SIMETRO - Sistema Nacional de Normalização, Metrologia e Qualidade 

Industrial. 
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Artigo 2052 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposiç ■j"es em contrário. 

Sal a cia Cc I E:. f5 C-Í O de Admini st r ação F' !plica 	c2 3/0 3 ho? . 

• 

J.- Infração: execução de obra de que trata o artigo 32 e artigo 92, sem 

licença ou em desacordo com licença expedida. Aplicável ao proprietário 

e ao responsável técnico pela obra. Valor de 10 (dez) UFM (unidades 
fiscais do munic(pio) para cada 250 m2 (duzentos e cinquenta metros 
quadrados) ou fração de área do terreno. Incidência: primeira multa no 
ato; reaplicação a cada trinta dias até o protocolamento do pedido de 
licença ou o retorno de obra às condiCóes do licenciamento. 

4102- infração: resistência ao embargo. Aplicável ao proprietário, ao 
responsável técnico 	da obra e ao proprietário ou locatário das 

máquinas.Valor de 	10 	(dez) 	UFM 	(unidades fiscais do munic(pio). 

Incidência : diária enquanto persistir a resistência ao embargo. 

3- infração: não atendimento da notificação para execução de obras de 

recuperação ou prevenção de erosão (artigo 82-parágrafo 22).Aplicável ao 

proprietário. Valor de 10(dez) UFM (unidades fiscais do município) para 
cada 250 m2 (duzentos e cinquenta metros quadrados) ou fração de área do 

terreno.Incidência: Primeira multa após quinze dias da expedição da 
notificação, caso não tenha sido comunicado pelo proprietário o prazo 

para conclusão das obras; reaplicação da multa a cada trinta dias até o 

protocolamento do comunicado. 

4- infração: não conclusão das obras de recuperação e prevenção de 

erosão no prazo comunicado à Prefeitura (artigo 82) APlicávol ao 
proprietário.Valor de 10 (dez) UFM (unidades fiscais do munic(pio) para 

cada 250 m2 (duzentos e cinquenta metros quadrados) ou fração de área do 

terreno. Incidência: 	primeira multa após cinco dias da expiração do 

prazo comunicado à Prefeitura; reaplicação a cada trinta dias até a 

conclusão das obras. 
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5- l:rifraçic) 	rio atendimento do estabelecido no artigo 9Q.Aplicável RO 

proprietário. Valor de 10 (dez) UFM (unidades fiscais do munic(pio) para 

cada 250 m2 (duzentos e cinquenta metros quadrados) ou fração de área do 

terreno. Incidência: primeira multa noventa dias após a expediçâo da 
intimaçâo; reaplicação a cada trinta dias até o protocolamento do pedido 

de licença. 

6- Infração: não atendimento à intimação expedida nos termos do artigo 

122.Aplicáve1 ao proprietário e ao responsável pela obra ou evento 

causador de 	danos. Valor de 10 (dez) UFM (unidades fiscais do 

1.1  

município). Incidência: 	primeira muita cinco dias após a expediçgo da 

ntimação com reaplicaç'óes semanais até o atendimento dos termos da 

intimação. 

7- Infração: desobediência à interdição (artigo 132).Áplicável ao 

proprietário e ao responsável pela obra ou evento causador de danos. 

Valor de 10 (dez) 	UFM (unidades fiscais do município). 	Incidência 

diária, enquanto durar a desobediência. 

• 
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DA COMISSO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SO- 

~ta/40 

PARECER 
0402/92 

• 

ORE O PROJETO DE LEI Ng- 475/91 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador 

Maurício Faria, visa dispor sobre a execução de obras nos terrenos 

erodidos ou erodiveis. 

Determina a propositura que os proprietários de terrenos 

erodi dos deverão executar obras de recuperação e prevenção de ero- 

são e os proprietários de terrenos erodiveis deverão executar 

obras de prevenção de erosão. 

Quanto ao aspecto -financeiro, nada há a opor à proposi-

tura, porquanto as despesas para sua execução correrão por conta 

de dotaç'óes orçamentárias próprias. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 6 de abril 

de 1992. 
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ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA 

VOTAliA0 NOMINAL REFERENTE AO 	C , 	 Na.'  

REQUERIDA PELO p R VEREADOR' 	  

- SESSAO 
D ORD1N1111A 

VEREADORES 
VOTOU , VEREADORES 

U 

SIM HÃO 
ARSTDSPIA 

SIM 

LICITO

O M 
ABSTDIÇNO 

1. Adriano Diogo 28. Jamil Achóro 

2. Alberiino Nobre N „//' 29. JoSo Carlos Alves 

3. Alex Freua Netto / 36. Jceji Mato f`c 

4. Alfredo Martins )( 31. José F. do Nascimento 

5. Almir Guimarães X 12. José Viviani Ferraz 5<( 

£.1rade Figueira ///// 
33 .  Juarez Soares  

7. Anténio Carlos Caruso 34. Jucelino Silva Meto Á( 

8. Antonio José S. Fo.(81R0-81R0) k 35. Júlio Casar Filho 

9. António Sampaio )t 36. lidia Correa ./ 

11. Arnaldo de Abreu Madeira .' , 37• Luiz Carlos Moura 

11. Arselino Tatto 38. Marcos Mendonça  

12. Aurelino de Andrade >7) 39. Mario Moda k/  

13. Brasil Vila /// 44. Mauricio Faria ..Ç 

14. Bruno Féder 
: 

41. Nelson Guerra 

.4;airico Whitaker / 42. Osvaldo Giannotti J? 

16. Devanir Ribeiro K 43. Osvaldo Sanches 

17. (der Jorre )C- 44. Paulo Robagashi 

18. Edson Falanga -< 45. Roberto Tripoli .-\-- 

19. Fausto Tonaz de Lima . 46. Tereza Cristina S. lajolo 

21. Fermino Fechio ),< 47. Terezinha Martins Jç 

21. Gabriel Ortega X 48. Tita Dias k- 

22. Geraldo Blota J( 49. Ushltaro Mania 

23. Gilberto Nascimento )1 51. Valfredo Ferreira Silva ›,( 

24. Guilherme Gianetti .\/ 51. Vital Nolasco .3r 

25. Henrique Pacheco 52. Walter Abrahão ?Ç' 

26. !rede Cardoso 	̂ 
( ./////// 

53. Walter Feldman )( 	1 

27. italo Cardoso 

REALIZADA EM 	DE 	4./14:1----- 	-D E 191L 

VOTARAM "SIM"' 

VOTARAM "NAO": 

~-r-~r4gtz  

Srs. Vereadores 

Srs. Vereadores 

Velhe rfimpaar 



Zneua 

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA 

VOTA9A0 NOMINAL REFERENTE AO 	7/... 

9-3 
No.: 	/715  

Srs. Vereadores 

Srs.. Vereadores 

  Srs. Vereadores 

VOTARAM "SIM": 
VOTARAM "NAO": 

ABSTENÇüES: 

REQUERIDA PELO SR. VEREADOR: 	  

-Z-C) 	 ORD INRR IA 
J=  SESSWO----- 	ReALI-Z,ADA-EM 	 2-3  DE 

VOTOU VOTOU 
se-EIVEI-nruKL 	 / Huhu:1ga V-EREADuRES 

SIM HMO 
ABSTEmstio 

'-===1 	. Gharib---- -21,-Ilanna 

30. Henrique Pacheco 
Y, 

2. Alberto Calvo 

. ' 3. Aldaiza 	-..-....- -31 -. ítalo Cardoso 

Alex Freua Netto ---4. 1 32. Jooji Rato 

5. Almir Guimarães V 33. José Indio F. do Nascimento S/ 

6. Ana Martins Y 34. José Mentor 

' 	7. António Carlos Caruso K 35. José Viviani Ferraz 

84ktonio Paiva Monteiro Filho 36. Lídia Correa V, 

9. Antánio-Sampaio 37. Manoel Sala 

10. Archibald° Zancra 5(/ 38. Mario Moda 

11. Arnaldo de Abreu Madeira 

/\/7/ 

39. Marcos Mendonça 

12. Arselino Tatto 40. Mario Dias \J)ç  
)( 

13. Aurelio Nomura 
Nu 
)( 41. Maurício Faria 

14. Avanir Ouran Galhardo Y - 42. Miguel Colasuonno 

15. Brasil Vita / 
43. Murillo Antunes Alves . 

16. Bruno Feder 44. Melo Rodolfo 
 

1 711ihico kNitaker ./ 45. Odilon Guedes 
.". 

18, Cosme Lopes '''''( 
46. Osvaldo Giannotti 

19. Da Iria Pessoa 47. Osvaldo Sanches 

20. Dardo Arruda //:/ 
48. Paulo Kobagashi 

21. Devanir Ribeiro _ 49. Roberto Trípoli 

22. [der Jofre 50. Tereza Cristina Lajolo 

23. 	Edivaldo Estima 

//i/ 	' 

51. Ushitaro Kamia 

içtç: 24, 	Emilio Meneghini 52. Vital Nolasco ,\ 
. 

25. Faria Lima \\(i 

Y 	' - 
53. Wadih Mutran 

/ 26. Gilberto Kassab 
.'''''''- 

54. Walter Abrahão ------ 

27. Gilberto Nascimento 55. Zulaie Cobra Ribeiro 

28. Guilherme Gianetti 
.....-----  

, 	v I ST- • : i 	) 

EX TIMM) 'Pá IA 	•-//r   
4.?4‘--(-- 	DE 199.  
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FOLHA TAQUIGRAFO GESSA° DATA ORA DOR CONT. APARTE 

S w Ertra 23. 03,93 Preeiden Norma 

5-3 
CÂMARA MUNICIPAL DE SÀO PAULOab7-0 

-TAQUIGRAFIA- 

  

 

RODIZP  

CX3 	 

  

O SR. =IDE= Antônio S=Jedo - EDS - Votaram favo-

ravelmente à matCrin 46(quarenta e seis) Srs. Vereadores; está aprove, 

do o Substitutivo, val•à• sanção. 

Passemos ao item seguinte. O Sr. Secretário prooederá 

à leitura. 

	PL 475 91 do Vereador Eaurfolo _Paria(PT)_ 

_ 

Diep5e sobre a execução de obras nos terrenos erodidoe 

veia. - 

 	 Pase-da diacuseão: 	28 do Substitutivo da Comissão 

—Atimudetra 	 

	-----~ovaço -mediante voto nominal,- favogvel da maioria 

* * * 
CÓD. 0596 



RODIZIO FOLHA 

c(_5-  CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
olb7-0  -TAQUIGRAFIA- 

TAQUIGRAFO GESSA° DATA ORADOR CONT. APARTE 

Norma 	03m S o latra j,u3,93 Presidente 

O SR. PRESIDENTE Antàsnio Sam  aio - PDS2  - Não há orado- 

res inscritos; está encerrada a discussão. 	A votos, pelo processo 

nominal, o Substitutivo da Comissão de Addnistração Páblica. O Sr. Se-

cretário procederá à chamada; os Srs. Vereadores que estiverem de 

acordo, dirão "sim"; os contrários, "não". 

* * * 

- Peita a Chamada, sob a presidgncia do Sr. Antlinio 

Sampaio,  verifica-se que: 

08 	 

CÓD. 0596 



Pape da diecuesãoL=„11 

Aprovação mediante voto nominal, favorável, da maioria 

RODIZIO FOLHA 

nr.:5••• 
CAMARA MUNICIPAL DE SA0d3 AULO9s3VY-_ -,  

-TAQUIGRAFIA- 

TAQUIGRAFO SESSÃO DATA ORADOR COHT. APARTE 

e. 

OSR_PRESIDTEAnnioSacroaio—PDS — Votaram favo-

ravelmente à mat éria 45(quarenta e cinco)Srs. Vereadores; et cl aprova 

do o Substitutivo da Comissão de Administração Pública, vai à sanção. 

Passemos ao item seguinte. O Sr. Secretário procederá 

à leitura. 

* * * 

PL 574/91, do Vereador Devanir Ribeiro(PT) 

Proíbe a vends,---de tintas em “epray"  a monoree de idade. 

ab_solute—dos_membros_da _Câmara, 	  

* * * 

CÓD. 0596 

_ 
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Leg. Che)e-

A. I . M. 
Assesur Téc.' 

RECEBIDO EM LEG. 

,.96 	6' 1/43 	1" 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

-56 - 
Papel para informação, rubricado corno folha n 2 	  

do processo ne 	2370  

 

del9 	91 	 (a) 

 

  

Ã LEG.3 - Sra. Chefe: 

0 Substitutivo da douta Comisso de Admi-

nistaçio Pííblica (fls. 43 49) foi aprovado na 3a. Sessio Ex 

traordinãria de 23 de março do corrente, estando em condiç -Oes 

de ser remetido a sançao. 

26.03.93 

CÓD. 1-.)23 



SEGUE.~ 	juntado  5 	nesta data, 	 documento 	e papel para informação, rubricado .5  

sob folha ...ç  

Em 	 , 93 
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Sra. KathYa, 

Preparar ofício encaminhando :óPia aut&ntica RO Executivo, 
Providghiciar carta de lei e registro. 

2 6 / 3 / 

Sra. Chefe, 

Providenciado conforme solicitado. 

j so ,-1 / 93 

kYF- 
1tAWA REGI 	ORALE DE With 

Aselatente Parlamentar, - 



de São Paulo, 15)  de CIDU-2 

Folha n . do prol:. 
N • 23.20. 	de 39 91 
C fone:to 

/ 

Pr2SÃ,L12ne,2 

(>4;4.1----)04{  
AV  

DT7-LEG3 

OFICIO N.300040/93 

Senhor Prefeito. 

• Encaminho a Vossa Excelência cópia autên-
tica da lei decretada pela C.3.mara em sessão de 23 de março do 

corrente, relativa ao Projeto de Lei n2 475/91 de WAtOli,A do 

Vereador Mauricio Faria - dispondo sobre a execução de obras 

nos terrenos erodidos e erodíveis e sobre a exigência de ai-

varà para movimento de terra. 

Valho-me da oportunidade Para aPresentr 
X Vossa Excel&ncia 05 meus protest.o de elevado apreço 2 dis-

tinta consideração. 

• 
Anexo: Anexo I 

Â Sua Excalncia o Senhor 
Engenheiro Paulo Salim Maluf 

Dignissimo Prefeito do Municipio de São Paulo_ 

krms 



OFICIO N.300048/93 Folha n •  59 	. do proc 
N jj --q0 	de 19 

C Nu' 

Wkizega 

Cópia autêntica. LET nURETADÂ_WA._:aU.UO_DE._23....DE 

4 

NÂRçu 	 rópia extraída de fls. N2 43/40 do Processo n2 

227A/91. (PROJETO DE LEI N2 475/91). Disp."-.5e sobre a execução 

de obras nos tC1111.05 srodidos 2 credíveis e sobre a emign-

cia de alvará para movimento de terra_ Â CãMÂRA MUNICIPAL DE 

S .40 PAULO decrEta: 4rt.12 - São considerados potencialmente 

degradadores do meio ambiente e portanto sujeites às exigên-

cias disciplinares e às 0ans;.5es desta Lei, com base ne artigo 

02 1.83 da Lei Orgnica do Município: I - a alteração da to-

pografia do t2r1 no e da sua superfície, incluindo o movimen-

to de terra; II - a alteração do sistema de drenagem; III - 

a existncia de terrenos erodides ou credíveis. Parágrafo 

único - O disciplinamento referido no caput deste artigo tem, 

dentre outros, o objetivo de minimiar os prorP ,:;ses de erosão 

do solo e das enchentes no Município, assegurando condi- 

- 	. 
ço,:s de ocupa.....ao do solo que nao impliquem em maiores risLos 

à segurança da população e ao patrimônio pliblico e particu-

lar. Art.22 - Consideram-se para efeito desta Lei: I - Ere-

são: processo de desprendimento e transporte das particulas 

sólidas do solo pelos agentes erosivos; II - Terreno erodi - 

do: aquele que apresenta sulco de erosão de profundidade rir o 

perior a 10 cm (dez centímetros); III Terrs?no erodível: 

O quele que se apresenta sem cobertura vegetal ou proteção Por 

meio de capeamento do solo com material rssistente aos pro-

cessos erosivos; IV - Sistema de drenagem: conjunto de ele-

mentos naturais e construídos, destinados a captar e conduzir 
- 1 - 



a água de 	 subsoios V - 	 realização de 

trabalho em terreno cujo resultado impliquem em alteração do 

seu estado físico anterior, desde o seu início at a sua con-

clusão; VI - Início de obra: a e><ecução de qualquer trabalho 

clU2 modifique as condiaJes da situação existente no J.erreno; 

VII - Obra de recuperação de erosão: o conjunto de medidas 

destinada , :; 	eliminação dos sulcos de erosão existentes 

Pedimento do seu desenvolvimento posterior incluindo-se as 

obras de prevenção de erosão; VIII - Obra de prevenção de 

erosão: o conjunto de medidas que garantam a proteção do solo 

com relação ao desenvolvimento dos processos erosivos, in- 

cluindo -51-2 necessariamente entre elas as seguintes: 	R) regu- 

larização da superfície do terreno e compactação do solo; 	b) 

captação e condução das àguas pluviais e implantação de ffleCo -

nismos de dissipação de energia das :::,guas nos pontos de lan-

çamento; c) revestimento superficial com material resistente 

à erosão ou cobertura vegetal; IX - Proprietário: o detentor 

do título de propriedade ou do direito real de uso do terreno 

	

,,.nrpssores a qualquer título; 	X - Profissiona 1 	habi- 

litado: o tcnico registrado junto rio órgão federal fiscali - 

zador do exercício profissional 0 0. Prefeitura . , atuando, in-

dividual ou solidariamente, como autor do projeto ou respon-

sável tecnico da obra; XI - Infrator: o responsável Pelas 

infraces às di ,,,.po ,:iç;:çes desta lei podendo ser o proprietário 

do terrsno ou seus sucessores e, se houver responsável 

.. cnico da obra e o proprietário ou locatário das máquinas 

Uld - 



veículos envolvidos; 	XII - Desobediência RO embargo: a con- 

tinuação dos trabalhos no terreno, sem a adoção das providn-

cias exigidas na intimação. Art.32 - Dependera de prévia li-

cença expedida pela Prefeitura a execução de obra que se en-

quadre em uma ou mais das seguintes situa4e-::: de movimento de 

terra: I - modificaçao da topografia do terreno com desnivel 

de corte ou aterro de um metro ou mais em relação a superfí-

cie ou 2M relação aos níveis existentes junto :).s divisas 

com outras propriedies OU 	pUblicas vizinhas; 	II - mo- 

vimento de mil metros cúbicos ou mais de material; 	III - lo- 

calização de terrno Cffl aJea lindeira a cursos d'água ou li- 

nhas de drenagem; 	IV - localização do terreno 	ii área de 

várzea, alagadiça, de solo mole ou sujeita a inundaçes; 

localização do terreno em área declarada de proteção ambien- 

VI - localização do terreno em área sujeita Si 
	1 

conforme delimitação regulamentada pelo Executivo; 	VII 

ocorrência de declividade superior a trinta por cento, 	para 

desníveis iguais ou superiores a cinco metros, M2SMO em parte 

do terreno; 	VIII - modificação da superfície do terreno em 

área igual ou superior a mil metros quadrados. 	Art.42 

requerimento para obtenk„ão da licença para evecução das obras 

de que trata o artigo 32 deverá ser instruído com os seguin- 

tes elementos: 	a) título de propriedade ou de 	 de 

direito real de uso de terreno; 	b) memorial descritivo con- 

tendo a discriminação do tipo de solo existente, 	os volumes 

de corte 2 aterro, os volumes de terra necessários COMO 
-3- 
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rão analisados e licenciados simultaneamente. 	1J-). - A sis- 

temática de análise, licenciamento e expedição dos respecti-

vos Autns de Conclusão será regulamentada pelo Executivo. 

2° 	Prevalecerá para os casos de que trata este Artigo, para 

todos os efeitos, o conceito de início de obra constante do 

inciso VI do Artigo 22. 	Art.72 - Á análise e licenciamento 

dos casos de obras previstas nesta lei, que interfiram COM os 

cursos d'água cuja baci se extenda para montante do terreno 

considerado, será regulamentada pelo Executivo. 	Art. 	• O 

• 	proprietário de terreno erodido ou erodi- vel deverá executar, 

UeSPaCtiA)WilEntC, obras de recuperação e obras de prevenção de 

erosão nece ,:, sárias 	regularização da S itUação , comunicando 

previamente 	Prefeitura o prazo para execução das obras, que 

não poderá ser superior a sessenta dias. 	12 - O prazo pre- 

visto no caput deste Artigo poderá ser 	prorrogado pür iii ri 

noventa dias, a pedido do interessado, podendo ser autorizada 

esta prorrogação desde que tenham sido iniciadas as obras de 

recuperação ou prevenção de erOsão. E 2° - Os proprietários 

dos lotes e glebas erodidos ou erodíveis 	 notificados 

pelo Poder PiJblico Municipal da obrigatoriedade da zr,?x2cução 

das obras de recuperação e prevenção de erosão, podendo con- 

tar com o auxílio, nesta tarefa, de brigadas ecolágicas, 	as- 

sociação de moradores ou organizaçes ambientais. 	Art.9Y 

Constatadas novas manifestaçes de erosão, apás a execução 

das obras previstas nos termos do Artigo Eg desta Lei, o pro-

prietário será intimado a protocolar, no prazo máximo de no- 
-5- 
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indispensáveis á eliminação da irregularidade constatada. 

22 - Verificada desobedincia á 	 será requisitada 

Torça policial e requerida a imediata abertura de inquérito 

policial para a apuração de 1 :::fl,,ponsabilj.dade do infrator Pelo 

crime de desobediência previsto no Código Penal. 	3!:.! 	Rao 

cumprida a intimação no prazo estipulado, ou constatado des-

respeito à interdição, será encaminhado processo devic I amente 

instruído para as providncias judiciais cabíveis, 	sem frW-::?- 

juízo da incidência de multas. 	42 - Não cumprida a intima- 

010 	ção no prazo estipulado, as obras consideradas indispensáveis 
poderão ser executadas pela Prefeitura, cobradas em dobro e 

com atualização monetária. 	Art.14 - Constatado o risco imi- 

nente de ruína ou contaminação, o proprietário do terreno po-

derá, independentemente de intimação, dar início imediato 

obras de emergência, assistido poi p!ofissi(..ud habilitadn 

comunicando previamente á Prefeitura sobre as obras 	serem 

executadas_ 	12 - Recebida a comunicação, a Prefeitura vis- 

toriará o terreno objeto da mesma, verificando a veraLidade 

do risco e da necessidade de execução das obras de emergên-

cia. 	22 	Concluídas RS obras de 	.121- 531(-.-.ia„ o 	proprietá 

rio será intimado a reguLmi,f.á-las na forma da lei, se for 

caso. 	Art.15 - A inobservância dos dispositivos legais refe- 

rentes á execução das obras de que trata esta Lei ensejará 

aplic,A,,ão de multas na conformidade da Tabela que constitui o 

Anexo rir integrante desta Lei. Parágrafo único 	Aplicam-se 

ás multas aqui estabelecidas, no que couber, 
-7- 
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em vigor referentes às multas administrativas para infraafies 

. à legislação de edificaç;.5es. Art.i6 - Nos casos de que trota 

esta Lei, desobedecido o auto de embargo, concomitantemente à 

O plicação da primeira multa correspondente, poderão ser apre-

endidos os maquinários, instrumentos ou veículos utilizados 

na exeLuçao da obra. Art.i7 - Nos terrenos com mais de mil 

metros quadlados, de propriedade pública, em que se infringir 

o disposto nesta Lei, deverá a Administração Hunicipal noti- 

ficar ao Ministrio Público Estadual, 	r..n.."ormando sobre as 

• 	
agresses ao meio ambiente, para que sejam tomadas as medi- 

das cabíveis. 	Art.i8 - A competncia para a 	fiscalização 

das disposiçes desta Lei, bem como para imposição 	san- 

dela decorrentes caberá, concorrentemente Secretaria 

das Administraaes Regionais e à Secretaria de Habitaçao e 

Desenvolvimento WH3M10, cumprindo ao Executivo estabelecer, 
( 

por decreto, os limites e as otribui0.ks de coda uma delas. 

A1 - t.i9 - A presente Lei será regulamentada pelo Executivo. 

i. 5. - Na regulamentação prevista neste artigo estarão incluí-

dos 0 ,5 procedimentos relativos às obras flue estiverem em an -

damento e aos processos de aprovação em tramitação nos Orgãos 

Ti unicipais por ocasião da promulgação desta Lei. 	sã 22 - En- 

quanto não houver a regulamentação da materia prevista no pa-

rágrafo único do artigo 42 desta Lei, a licença somente será 

concedida se o projeto das obras atender às normas tecnicas 

do SINETRO - Sistema Nacional de Normaliza4o, Netrologia e 

Qualidade Industrial. 	Art.20 - Esta Lei entrara em viqor 	ri a 
-8- 



em con- 

tuário. 	Em KAT 	Gifwm Ausimsoub Assistente Parlamentar, 
Assistente Parlamentar Parlamentar 

drao "NO-5-A" extraí a presente cápia fielmente de ELs. do 

livro 	Lompetente 	ri 	 e 	datilografei. 	Eu, 

ZUM 	.VI'r) 

Assisioni 	Administração 	Assistente 	de' Administrd..„-J.o, 	padrão 

"NII-2-B" a conferi. 5.3o Paulo, 30 de março de i993. 	Chefe 

gislativos, 	 . Visto, 
SCiii MARIA VaRZOLLA 	

,-;,, ,J:Ut MACHADO 
Dirator Taculco de Dept a-DT. 7 

Diretora do Del! 2 	 V19:?Et'iráa 	s s ;21 -- 	O 	I... e g ri. s 1. a. 	o s da". 	ámar 

• 
Municipal de Sao Paulo.- 

AA) ANTONIO SAMPAIO, íTALO CARDOSO, EDER JOFRE, NELLO RODOL-
PHO. 	 NOMUR(:l. 

krms. 

data de sua publicação, revogando-se as disposiaes 

ç: a o 	Tácni - a de Preparo 2 Registro de Documentos L2 —  

ta '4  

e 

• 



PRESIDENTE 

ANEXO i MULTAS 

Artigo 202 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
- revogando-se as disposies em contrário. 

Sala da Ccmissão de Administração Pública  

a 

1.- infração: execução de obra de que trata o artigo 32 e artigo 92, sem 

licença ou em desacordo com licença expedida. Aplicável ao proprietário 
e ao resPonsável técnico pela obra. Valor de 1_0 (dez) UFM (unidades 

fiscais do município) para cada 250 m2 (duzentos e cinquenta metros 
quadrados) ou fração de área do terreno. Incidência: primeira multa no 

ato; reaplicação a cada trinta dias até o protocolamento do pedido de 

licença ou o retorno de obra às condiçróes do licenciamento. 

2- infração: resistência ao embargo. Aplicável ao proprietário, ao 40  responsável técnico 	da obra e ao proprietário ou locatário das 
. 	

máquinas.Valor 	de 	10 	(dez) 	UFM 	(unidades fiscais do munic(pio). 

Incidência : diária enquanto persistir a resistência ao embar cio. 

3-. 'Infração: não atendimento da notificação para execução de obras de 
recuperação ou prevenção de erosão (artigo 02-parágrafo 22).Aplicáve1 ao 

proprietário. Valor de 10(dez) UFM (unidades fiscais do município) para 
cada 250 m2 (duzentos e cinquenta metros quadrados) ou fração de área do 

terreno.Incidência: Primeira multa -ap6s quinze dias da eNPedição da 

notificação, caso não tenha sido comunicado .  pelo proprietário o prazo 

para concluso das obras; reaplicaço da multa a cada 'trinta dias até o 

protocolamento do comunicado. 

4- Infração: não conclusão das obras de recuperação e prevenção de 

erosão no prazo comunicado à Prefeitura (artigo 82) 	Aplicável 	ao 

proprietário.Valor tie 1.0 (dez) UFM (unidades fiscais do munic(pio) para 

-cada 250 m2 (duzentos e cinquenta metros quadrados) ou fração de área do 

terreno. Incidência:- primeira multa após cinco dias da expiração do 
prazo comunicado -à Prefeitura; reaplicação a cada trinta dias até a 

conclusão das obras. 
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- 7- Infração: 	desobediência à 	interdição 	(artigo 132).Aplicável 	ao 

Proprietário e ao responsável pela obra ou evento causador de danos. 
. Valor de .10 (dez) UFM (unidades fiscais do município). Incidência 

"diária, enquanto durar a desobediência. 

6- Infração: não atendimento à intimação expedida nos termos do artigo 

122.Ap1icável ao proprietário e ao responsável pela obra ou gvento 

"causador de 	danos. Valor de 10 (dez) UFM (unidades fiscais do 

município). Incidência: 	primeira multa.  cinco dias após a expedição da 

.ntimaço com reaplicaçVes,emanais_ até o atendimento .dos termos da 

intimação. 

Wikiwa 
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5- Infração: no atendimento do estabelecido no artigo 92.Aplicável ao 
proprietário. Valor de 10 (dez)-UFM (unidades fiscais do município) para 

cada 250 m2 (duzentos e cinquenta metros quadrados) ou fração de área do 

terreno... Incidência: primeira multa noventa dias após a expedição da 
intimação; reaplicação a cada trinta dias at o protocolamento do pedido 

de licença. 
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Disp'de sobre a execução do obras 
nos terrenos erodidos e erodíveis 

e sobre a exigncia de alvar:4 Pa -
ra movimento de terra. 

Face..) 	qu,E a Cm..su -a, 	sss.:To 	 warco 

de.f:retou a seguinte 

Art.12 - São considerados potencialmente de-

sTra.....11ores do meio ambiente 2 portanto sujeitos às exigncias 
disciplinares e às sanses desta Lei, com base no artigo n2 181 

da Lei Orgânica do Município: 

I - a alteração da topografia do terreno 

da sua superfície, incluindo o movimento de torra; 

II - R alteração do sistema de drenagem; 

III - a existncia dP terl anos erodidos C) IA 

erodívei -, 

Parágrafo único - O disciplinamento referido 

no caput deste artigo tem, dentre outros, o objetivo de mi 

zar os processos de erosão do solo e das enchentes no Município, 
assegurando as condiç'6es de ocupação do solo que não impliquem 

em maiores riscos à segurança da população e ao 1::.atrim8nio pU-

blico e particular. 

Ar  t.22 - Consideram-se para efeito desta 

Loi: 

I - Erosão: processo de desprendimento e 
transporte das partículas 	 do solo pelos agentes orosi- 

VOS; 

II - Terreno erodido: aquele que aPresenta 
sulco de erosão do profundidade superior a 10 cm (de2 centíme-

tros); 

III - Terreno erodível: aquele que 00 apre- 

• 
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senta ,rrem cobertura vegetal ou proteção por meio de capeamento 
do solo com material resistente aos processos erosivos; 

IV - Sistema de drenagem: conjunto de ele-
mentos naturais e construídos, destinados a captar e conduzir a 
água de superfície e subsolo; 

V - Obra: a realização de trabalho em terre-
no cujo resultado impliquem em alteração do seu estado físico 
anterior, desde o seu início a sua conclusão; 

VI - Início de obra: a execução de qualquer 
trabalho que modifique as condiaes da situação existente no 
terreno; 

VII - Obra de recuperação de erosão: o don 
junto de medidas destinadas à eliminação dos sulcos de erosão 
existentes e impedimento do sea desenvolvimento posterior in-
cluindo-se as obras de prevenção de erosão; VIII - Obra de pre-
venção de erosão: o conjunto de medidas que garantam a proteção 
do solo com relação ao desenvolvimento dos processos erosivos, 
incluindo-se necessariamente entre elas as seguintes: 

a) regularização da superfície do terreno 
compactação do solo; 

b) captação e condução das águas pluviais 
implantação de mecanismos de dissipação de energia das águas nos 
pontos de lançamento; 

c) revestimento superficial com material re-
sistente à erosão eu cobertura vegetal; IX - ProrwiÁrio: o cft2-  
tentor do título de propriedade ou do direito real de uso do 
tel 'ano e seus sucessores a qualquer título; 

X - Profissional habilitado: o técnico re-
gistrado junto ao órgão federal fiscalizader do exercício pro-
fissional e à Prefeitura , atuando, individual ou solidariamen-
te, como autor do projeto ou responsável tcnico da obra; 

XI - Infrator: o responsável pelas infra4es 
disposiçes desta lei podendo ser o proprietário do terreno 

ou seus sucessores e, se houver , o ce ,-,.p , n,avel técnico da obra 
e o proPrietário ou locatário das máquinas e veículos envolvi-
dos; 

XII - Desobedincia RO embargo: a continua-
i,',":-.40 dos trabalhos no terreno, sem a adoção das proviiMncias exi- 

3j
gidas na intimação. 
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Ârt.3g - Dependerá de prévia licença expedi-
da pela Prefeitura a execução de obra que se enquadre em uma ou 
mais das seguintes situaçbes de movimento de terra: 

I - modificação da topografia do terreno com 
desnível de corte ou aterro de um metro ou mais em relação a su-
Perfície ou em relação aos níveis existentes junto áS divisas 
com outras propriedades ou áreas públicas vizi-nhas; 

II - movimento de mil metros cúbicos ou mais 
de material) 

01, 	 III - localização de terreno em área lindei- 
ra a cursos d'água ou linhas de drenam; 

IV - localização do terreno em área de vár-
zea, alagadiça, de solo mole ou sujeita a inundaaesJ 

V - localiação do terreno em área declarada 
de proteção wM3iental) 

VI - localização do terreno em área sujeita 
a erosi, conforme delimitação regulamentada pelo Executivo; 

VII - ocorr&ncia de declividade slperio .c . 	a 
trinta por cento, para desníveis iguais ou superiores a cinco 
metros, mesmo em parte do terreno; 

VIII - modificação da superfície do terreno 
em área igual ou superior a mil metros qua.drados. 

Ârt.4g - o requerimento para obtenção da li-
cença para execução das obras de que trata o artigo 3Q deverá 
er instruído com os seguintes elementos: 

a) título de propriedade ou de concessão de 
direito real de uso do terreno) 

b) memorial descritivo contendo a discrimi-
nação do tipo de solo 2xish,:mt8, os volums de corte e aterro, 
os volumes de terra necessários como empréstimo ou a serem reti-
rados, a indicação das medidas de proteção superficial do terre-
no, a indicação dos terrenos para empréstimos ou bota-fora quan-
do houver entrada ou saída de irei ..... : da obra e o plano de manejo 
de solos; 

c) levantamento planialtimetrico do terreno 
que serviu de base para o.projwto, em escala, com curvas de ní-
vel em intervajns adequados, destacando os divisores de águas, 
as nascentes e as linhas de drew ,Agem, quando existirem; 
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d) peças gráficas de projeto em escala con-
veniente, com desenho planialtimétrico, com plantas e se4es 
contendo todos os elementos geometricos para a caracterização da 
situação existente e da obra proposta, inclusive do sistema de 
drenagem e proteção sim:Ferficialj 

e) indicação das medidas e instalaçes pro-
visórias de drragam, prevenção de erosão e retenção de sólidos, 
durante a execução da obra; 

f ) indicação do autor do projeto e do res-
ponsável tecnico li 	devidamente habilitados 	com as 
pectivas Anota4es de Responi,abilidade Técnica GWV). 

Parágrafo único - A licença somente será 
concedida se o projeto das obras estiver de acordo com as reco-
mendaes tácnicas definidas pelo Executivo Municipal. 

Art.52 - Por ocasião da conclusão da obra de 
que trata o Artigo 32 deverá ser requerida a expedição do cor-
respondente Auto de Conclusão. 

Parágrafo ónico - A expedição do Auto 
Conclusão dependerá da prévia solução das multas aplicadas à 
obra. 

Art.62 - Caso o projeto r:las oblas de 	que 
trata o Artigo 32 esteja vinculd.do R projeto cuja execução tam-
bém exija licenciamento obrigatOrio, ambos serão analisados e 
licenciados simultaneamente. 

• 12 - A sistemática de análise, 	licencia- 
mento e expedição dos respectivos Autos de Conclusão será regu-
lamentada pelo Executivo. 

• 22 - Prevalecerá parA os 	de que tra- 
ta este Artigo, para todos os efeit.os, o conceito de início d8 
obra constante do incisn 	rir do Artigo 22. 

Ar  t.72 - A análise e licenciamento dos casos 
de obras Previstas nesta lei, 'que interfiram com os cursos 
d'água cuja bacia se extenda para montante do terreno com,,idey.-J.- 
do, será regulamentada Pelo Executivo. 

Art.82 - O proprietário de terreno erodido 
ou erodível deverá executar, respectivamente, obras de recupera- • 
ção e obras de prevenção de erosão necessárias à regularização 
da situação, comunicando previamente á Prefeitura o prazo para 
execução das obras, que não poderá ser superior a sessenta dias. 
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aos proprietários e eventuais ocupantes dos imóveis. 

lg - Durante a interdição somente será 
permitida a execução de obras indispensáveis à eliminação da ir-
regularidade constatada. 

Verificada de,,obediência à interdi-
ção, será requisitada força policial e requerida a imediata 
abertura de inquérito policial para R apuração de responsab
dade do infrator pelo crime de desobedincia previsto no Código 
Penal. 

§ 32 - Não cumprida a intimação no prazo es-
tipulado, ou constatado desrespeito à :í.rt-cci 'rrl.çrcÀ'r:) 	 a ii crra.iïc:i.- 
nhado processo devidamente instruido para as providências 
ciai cabíveis, sem prejuízo da incidncia de multas. 

Não cumprida a intimação no pr ,,izo es-
tipulado, as obras consideradas indispensáveis poderão ser exe-
cutadas pela Prefeitura, cobradas em dobro e com atualização mo-
netária. 

Art.14 - C ,..mstatado o 	risco iminente de 
ruína ou contaminação, o proprietário do terreno poderá, 	inde- 

. Pendentemente de intimação, dar início imediato às obras de 
emergncia, assistido por profissional habilitado e comunic.-,3.ndo 
Ir: reviamente à Prefeitura sobre as obras a serem executadas. 

§ ig - Recebida a comunicação, a Prefeitura 
vistoriará o terreno objetn da mesma, verificando a veracidade 
do risco e da necessidade de execução das obras de .::Imim - .9g31 -1cri.a. 

Concluídas as obras de emergência, c) 
proprietário será intimado a regularizá-las na forma da lei, se 
for o caso. 

Art.15 - A inobservncia dos dispositivos 
legais referentes à execução das obras de que trata esta Lei en-
sejará a aplicação de multas na conformidade da Tabela que cons-
titui o Anexo 1 integrante desta Lei. 

Parágrafo único - oplicam-se às multas aqui 
estabelecidas, no que couber, as disposiaes em vigor referentes 
à ,. ,... multas administrativas para infra4es à legilação de edifi-
ca0:■ es. 

Art,16 - Nos casos de que trata esta Lei, 
desobecido o auto de embargo, concomitantemente à aplicação da 
primeira multa correspondente, poderão ser apreendidos os maqui- 

uj  nários, 	instrumentos ou veículos utilizados na execução da 

-ó- 
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Ar t.17 - Nos terrenos com mais de mil metros 
quadrados, de prw.-, riedade 2M que se infringir o dispos-
to nesta Lei, deverá a Administração Municipal notificar áo Mi-
nistério PUblico Estadual, informando sobre as agress6es ao meio 
ambiente, para que sejam tomadas as medidas cabívei. 

Art_t8 - A competncia paru a 	fiscalização 
das disposícaçes desta Lei, bem como para imposição das sanses 
dela decorrentes caberá, concorrentemente a Secretaria das Admi-
nistraçes Regionais e ã Secretaria de Habitação e Desenvolvi-
mento Urbano, cumprindo ao Executivo estabelecer, por decreto, 
os limites e as atribuiçes de cada uma delas. 

Art.1.9 - A presente Lei será regulamentada 
Pelo Executivo. 

12 - Na regulamentação prevista neste 
tigo estarão incluídos os procedimentos relativosa.s obras que 
estiverem em andamento e aos processos de aprovação em tramita-
ção nos (rgãos municipais pol oLasio da promulgação desta Lei. 

22 - Enquanto não houver a regulamentação 
da matéria prevista no parágrafo dnico do artigo 42 desta Lei, a 
licença somente será concedida se o projeto das obras atender ãs 
normas técnicas do SIMETRO - Sistema Nacional de Normalização, 
Metrologia e Qualidade Industrial. 

Art.20 - Esta Lei entrará em vigor na data 
de sua publicação, revogando-se as disposiçes em contrário. 

Cãmara Municipal de São Paulo, 31 de março 
de t993. 

O Presidente, 
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Artigo 202 Esta Lei entrará em vicior na data de sua publicação, 
revogando-se as disposiçOes em contrário. 

Sala da CdMissão de Administraç:ão Piá 	i C: 7:1  

1- Infração: execução de obra de que trata o artigo . 32 e artigo 92, sem 

licença ou em desacordo • com licença expedida. Aplicável ao proprietário 

e ao responsável técnico pela obra. Valor de 10 (dez) UFM (unidades 
fiscais do município) para cada 250 m2 (duzentos e cinquenta metros 

quadrados) . ou fração de área do terreno. Incidência: primeira multa no 

ato; reaplicação a cada trinta dias até O protocolamento do pedido de 

licença ou o retorno de obra às condiçiS ■es do licenciamento. 

2- Infração: resistência ao embargo. Aplicável ao proprietário, ao 

responsável técnico 	da obra e ao proprietário ou locatário das ge, máquinas.Valor de 	10 (dez) UFM (unidades fiscais do município). 
Incidência : diária enquanto persistir a resistência ao embargo. 

3- InTração: não atendimento da notificação para execução de obras de 
recuperação ou prevenção de erosão (artigo 82-parágrafo 22).Aplicável ao 

proprietário. Valor de 10(dez) UFM (unidades fiscais do município) para 
cada 250 m2 (duzentos e cinquenta metros quadrados) ou fração de área do 
terreno.Incidência: .  Primeira multa após quinze dias da expedição da 
notificação, caso não tenha sido comunicado pelo proprietário o prazo 
para conclusão das obras; reaplicação da Multa a cada trinta dias até o 

Protocolamento do comunicado. 

4- Infração: "não conclusão -das obras de .recuperação e prevenção de 

erosão no prazo -  comunicado à Prefeitura (artigo 82) Aplicável ao 
Proprietário.Valor de 10 (dez) UFM (unidades .  fiscais do município) para 

cada 250 m2 (duzentos e cinquenta metros quadrados) ou fração de área do 

terreno. Incidência: 	primeira multa após cinco dias da expiração do 

prazo comunicado à Prefeitura; .reaplicação a cada trinta dias até a 

conclusão das obras. 
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5- Infração: não atendimento do estabelecido no artigo 92.Aplicável ao 
Proprietário. Valor de 10 (dez) UFM (unidades fiscais do munic(pio) para 

cada 250 m2 (duzentos e cinquenta metros quadrados) ou fração de área do 

- terreno. Incidência: primeira multa noventa dias após a expedição da 
jntimação; reaplicação a cada trinta dias até o protocolamento do pedido 

de licença. 

6- Infração: não atendimento ã intimação expedida nos termos do artigo 
122.Aplicável ao proprietário e ao responsável pela obra ou evento 

.causador de 	danos. Valor de 10 (dez) UFM (unidades fiscais do 

.município). Incidência: 	primeira multa cinco dias após a expedição da 

ritimação com reaplicaçães semanais até o atendimento dos termos da 

-intimação. 

Infração: desobediência à 	interdição (artigo 132).Aplicável ao 

proprietário e ao responsável pela obra ou evento causador de danos. 
Valor de 10 (dez) UFM (unidades fiscais do município). Incidência 

diária, enquanto durar a desobediência. 



São Paulo, 	01 	de 	213-14.1 	
de 19 93 	 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

Folha n '22 	do proc 
N' 23 O 

fAcion 

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 48193 	de 

01.04.93 	, encaminhando ao Sr. Prefeito Municipal cOpia auten 

tica da lei decretada pela Camara, relativa ao Projeto de 	Lei 

n 2 	 de autoria 
475/91 	 do Vereador Maurício Faria. 

ANEXO: Anexo I 

côo. 0883 
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Para as devidas providências, tendo em visto o re-
cebimento de veto total. 

).1 1L11 '!, 

VERL'OLLA 
ehe 	 I C.C.. -,1C.,1 IV 
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R ABR 1993 

TAQ I/ I 

• COPIADO NA SESSÃO 
[.E -- 

PAULO MALUF 
Prefeito 

() proc- 

. 	 -1e 

ed~a ed2 ,/geneèe - 	Stio'  gzfee 

São Paulo, /de 	de 1993 
GABINETE DO PREFEITO 

Olki, Á n.o 
	

1 (J 4-1 /93 . 

?ri,  
Senhor Presidente 

fteo 04 iCOL, /11,114 O 

71 Zrl d 1 vz -E,  0 ../,..4r) (e-N.... 

.: 	 / ,- 	 • 
/4"D/A mv merv4c4=5:,  P v4 a.4c4:5', . 

• 
Nos termos do artigo 42, parágrafos lo. 

,a-Lei ,vOrgânica do Município de São Paulo, tenho a 

honra de comunicar a Vossa Excelência que o Projeto de Lei 

no. 475/91 	recebeu veto total 	deste Executivo, conforme 

én. 
razões expostas no Ofício ATL. no.jjJ, , de L5 do corrente. 

Aproveito a oportunidade para reiterar a 

Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração. 

A Sua Excelência o Senhor Doutor Antonio Sampaio 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

IR/rmn 

SGM - 002 - DGM 
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COPIADO N.,,N 

Senhor Presi ente20 ABR 1993 

SÃO 
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GABINETE DO PREFEITO 
São Paulo, 1`,) de de 1993 

e 

Tenho a honra de 	• 	c 'mento do 
ofício no. DT.7/Leg.3/300048/93, com o qual Vossa 
Excelência encaminhou 'a sanção cóp a autêntica da lei 
decretada por essa Egrégia Câmara, em sessão de 23 de 
março do corrente ano, relativa ao Projeto de Lei no. 
475/91. 

De iniciativa do nobre Vereador Mauricio 
Faria, o projeto dispõe sobre a execução de obras em 
terrenos erodidos e erodiveis e sobre a exigência de 
alvará para movimento de terra, e foi aprovado através 
de substitutivo apresentado pela Comissão de 
Administração Pública. 

Segundo justificativa de seu ilustre 
autor, a finalidade precípua do projeto será a de 
obrigar os proprietários de gleba e lotes em erosão, ou 
que apresentem condições de risco quanto 20 

desenvolvimento dos processos erosivos, a executarem as 
necessárias obras para sua proteção. 

Não obstante os meritórios propósitos 
que, por certo, motivaram seu autor, a medida não reúne 
condições de ser sancionada, impondo-se, nos termos do § 
lo. do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São 
Paulo - LOMSP, o veto total ao texto aprovado, por 
manifestamente inconstitucional, e contrário ao 
;interesse públicb, em -Fazão da inoportunidade e 
inconveniência da implantação da medida. 

Da análise do texto em pauta deflue, 
desde logo, o denominado vício de iniciativa. 

Com efeito, o artigo 13, XIV, da LOMSP 
determina caber à Câmara aprovar  a legislação de 
controle de uso, de parcelamento e de ocupação do solo 
urbano, e não legislar sobre tais matérias. 

A simples leitura de tal dispositivo 
invocado força a conclusão de que a iniciativa de 
projetos relacionados à matéria desse jaez circunscreve-
se à esfera de competência do Executivo, por referir-se 
à função executiva "stricto sensu" do Pr feito. 

Consoante lição/ do P 	José Afonso da 
Silva, em o "O Prefeito e o Mui foi. 	 -dição 1984, pg. 

SGM-002-DGM 



156 a 158, todo Prefeito há que conhecer a.realidade de 
seu Município, a fim de formular uma política adequada 
para a solução de seus problemas, estruturando seu plano 
de governo. Para tanto, baseia-se em dados concretos 
sobre as características físico-territoriais, 
econômicas, sociais e administrativas do Município, 
elaborando, por via de consequência, as disposições 
legais que vão disciplinar o zoneamento urbano, o 
parcelamento urbano ou para fins urbanos, e edificação, 
visando sempre atender as necessidades da comunidade 
local e proteger seus interesses gerais Contra abusos do 
direito individual. 

Cabe assim à Administração Pública a 
faculdade de ditar e executar medidas restritivas do 
direito individual ,em benefício do bem estar da 
coletividade consoante ressaltado por Hely Lopes 
Meirelles em seu "Direito Administrativo Brasileiro", 
edição de 1988, pgs. 110 e 111, ao tratar do poder  de 
polícia,  e deixar claro que trata-se esta de uma 
faculdade de que dispõe o Executivo para condicionar e 
restringir o uso e gozo de bens, atividades e direitos 
individuais em benefício do interesse público. 

Pondere-se, ainda, que o disciplinamento 
da matéria há que decorrer de aprofundados estudos 
técnicos, que irão, inclusive, compatibilizar os 
objetivos fixados com a legislação vigente, a fim de 
evitar-se sucessivas alterações da legislação e os 
transtornos administrativos daí decorrentes. 

Sob este aspecto, saliente-se a recente 
Promulgação do novo Código de Obras e Edificações do 
Município de São Paulo - Lei no. 11.228, de 25 de junho 
de 1992, que no ítem 10.14 do seu Anexo I disciplina em 
sua generalidade a matéria pertinente ao "Movimento de 
Terra", estabelecendo multas aos infratores, em seu 
Anexo III, sendo regulamentado pelo Decreto no. 32.329, 
de 23 de setembro de 1992. 

Ainda que o substitutivo aprovado tenha 
sido calcado em estudos feitos por Grupo de Trabalho 
designado pelo Executivo, fato é que o relatório final e 
o projeto de lei minutado por tal Grupo não foi objeto 
de apreciação final pela Superior Administração, nem 
aprovado pelo Prefeito, sendo sequer o indigitado 
projeto de lei encaminhado a essa Egrégia Câmara para 
aprovação. 

Por outro 	lado, enfatize-se 	que a 
matéria objeto do projeto aprovado não se inclue na 
exceção expressamente prevista no parágrafo único do 
artigo 70, VIII, da LOMSP que diz: 

"Art. 70 - Compete ao Prefeito: 

VIII - propor à Câmara Municipal 
alterações da legislação de 
parcelamento, uso, e ocupação do solo, 

MO -026 -DGM 



JULO MALUF 
Prefeito 

!rel 

bem como de alterações nos limites das 
zonas urbanas e de expansão urbana; 

Parágrafo único 	- 	As 	competências 
definidas nos incisos VIII, X e XI deste 
artigo não excluem a competência do 
Legislativo nessas matérias." 
Com efeito, tal dispositivo reporta-se 

exclusivamente a proposições de alterações,  não se 
referindo, portanto, à propositura original, esta da 
competência do Prefeito, cabendo à Câmara apenas aprovar 
(cf. art. 13, XIV, da LOMSP). 

Incorre, assim, a propositura em grave 
afronta ao principio de independência dos poderes, 
consagrado tanto no artigo 2o., da Constituição Federal, 
quanto no artigo 6o., da LOMSP. 

Assim, o texto trazido à sanção, pela 
natureza da matéria nele versada, só poderia resultar de 
iniciativa do Executivo, constituindo-se indevida 
ingerência de um poder sobre o outro, e por isso mesmo, 
em incontornável gravame ao princípio de independência 
desses mesmos- poderes. 

Demais disso, se convertida em lei, sem 
a indispensável e necessária compatibilização da matéria 
tratada com aquela disciplinada no novo Código de Obras 
e Edificações, a medida cominará ao infrator dupla 
penalidade pela mesma  infração, tendo em vista a 
previsão de multas no projeto de lei aprovado, em seu 
Anexo I - Multas, e também, no COE, em seu Anexo III - 
Tabela de Multas por desatendimento a disposições do 
Código de Obras e Edificações (COE). 

Irrefutável, assim, a inoportunidade e 
inconveniência da implementação da medida aprovada. 

Assim, pelas razões alinhadas, vejo-me 
na contingência de vetar totalmente o texto aprovado, o 
que ora o faço, por infringir princípio constitucional e 
por sua evidente contrariedade ao interesse público. 

Com essas considerações, devolvo o 
assunto ao conhecimento dessa Colenda Edilidade, que se 
dignará deliberar em seu elevado critério. 

Aproveito a oportunidade para reiterar a 
Vossa Excelência os protestos de minha alta 
consideração. 

A Sua Excelência o Senhor Doutor Antonio Sampaio 
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
IR/rmn 
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DT7-LEG3 
O'FICIO N.300048/93 

.--CóPia autntica. LEI .... "fff.CEIJÏU¥Lliá 

M.(:).FCD_DE 	 1V-U Cópia extraída de .ris. NP 43/48 do Processo n2 

2370/91. (PFULETO DE LEI 1 (2 475/91). Dispi:5e sobre a execução 

de obras nos terrenos erodides e credíveis e sobre a exigên-

cia de alvar pala movimento de terra. A C5.MARA MUNICIPAL DE 

SU PAULO decreta: Ar t.12 - São considerados potencialmente 

degradaderes do meio ambiente e portanto sujeitos às exign-

cias disciplinares e às sansbes desta Lei COM base no artigo 

n2 le8 da Lei Orgãnica do Município: I - a alteraçao da to- 

pografia do terreno e da sua superfície, incluindo o movimen- 

to de terra; 	II - a alteração do sistema de drenagem; 	rir cri: - 

a existência de terrenos erodidos ou erodíveis. Par -ágrafe 

único - O di......iplinamento referido no caput deste artigo U.:.?m, 

dentre outros, o objetivo de minimizar os processos de erosão 

do solo e das enchentes no Município, assegurando as condi - 

es de ocupação do solo que não impliquem em maiores riscos 

segurança da população e ao patrimônio plÁblico e particu-

lar. 	Art.22 - Consideram se pd.ca efeito desta Lei: 	I - Ero- 

são: processo de desprendimento e transporte das partículas 

sálidas do solo pelos agentes erosivos; 	II - Terreno erodi - 

do: aquele que apresenta sulco de erosão de profundidade 

Perior a i0 cm (dez centímetros); 	III 	Tt,.-1)ene 	erodível: 

aquele que se apresenta sem cobertura vegetal ou proteção por 

meio de capeamento do solo com material resistente aos pro- 

cessos erosivos; 	IV - Sistema de drenagem: conjunto de ele- 

mentos naturais e construídos, destinados a captar e conduzir 
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a água de sUperfície e subsolo; 	- Obra: a realização de 

trabalho em terreno cujo resultado impliquem em alteração do 

seu estado físico anterior, desde o seu início atE.: a sua con- 

clusão; 	VI - Início de obra: a exeLuç .ão de qualquer trabalho 

que modifique 	condiç'6es da situação existente no terreno; 

VII - Obra de recuperação de erosão: o conjunto d2 medidas 

destinadas à eliminação dos sulcos de erosão existentes e im- 

pedimento do seu desenvolvimento poterior incluindo-se as • 

	

	
obras de prevenção de erosão; VIII - Obra de prevenção de 

erosão: o conjunto de medidas que garantam a proteção do solo 

• 
com relação ao desenvolvimento dos processos erosivos, 

cluindo-se neL ,,,fssariamente entne elas as seguintes: 	a) regu- 

larização da superfície do telieno e Lompactação do solo; 	b) 

captação e condução das águas pluviais e implantação de meca- 

nismos de dissipação de energia das águas nos pontos de lan- 

çamento; 	c) revestimento superficial com material resistente 

erosão ou cobertura vegetal; IX - Proprietário: o detentor 

4111 	do título de propriedade ou do direito real de uso do terreno 

e seus sucessores a qualquer título; 	X - Profissional habi- 

litado: o técnico registrado junto ao órgão federalcali-

-Eador do exercício profissional e Prefeitura , ,g,tuando, in-

dividual ou solidariament, como autor do projeto ou 1 ,,fsPon -

sável tcnico da obra; XI - Infrator: o responsável pelas 

infraçes ás disposiçies desta lei podendo ser o proprietário 

do terreno ou SCUS SUCCSSOVES C, SC houver 	responsável 

da obra 2 o proprietário ou locatário das máquinas 
-2- 
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veículos envolvidos; 	XII - Desobedin.......ia ao embargo: a con- 

tinuação dos trabalhos no terreno, sem a adoção das providn - 

cias exigidas na intimação. Art.32 - Dependerá de prvia li-

cença expedida pela Prefeitura a execução de obra que se en-

quadre PM uma ou mais das seguintes situ..J.k..3es de movimento de 

terra: 	I - modificação da topografia do terreno com desnível 

de corte ou aterro de um matro ou mais em relação 	superfí- 

cie ou em relação aos níveis existentes junto 	divisas 

com outras propriedades ou áreas públicas vizinhas; 	II - mo- 

vimento de mil metros cúbicos ou mais de material; 	III - lo- 

calização da terreno em área lindeira a cursos d'água ou li-

nhas de drenagem; 	IV - localização do terreno em área de 

várzea, alagadiça, de sole mole ou sujeita a inundaaes; 

localização do telleno em área declarada de proteção ambien- 

tal; 	VI - localização do terreno em área sujeita a erosão, 

conforme delimitação regulamentada pelo Executivo; 	VII 

ocorrncia de declividade superior a trinta por cento, para 

desníveis iguais ou superiores a cinco metros, mesmo em parte 

do terreno; VIII - modificação da superfície do terreno em 

área igual ou superior a mil metros quadrados. Ârt.42 O 

requerimento para obtenção da licença para execução das obras 

de que trata o artigo 32 deverá ser instruído com os seguin- 

tes elementos: 	a) título de propriedade ou de concessão de 

direito real de USD do terreno; 	h) memorial de,,critivo coo- 

1 
tendo a discriminação da tipo de solo existente, os volumes 	 i 

) 
1 

de corte e aterro, os volumes de terra necessálio e como em- 	. 1 I 
-3- 	 1 1 



préstimo ou a serem retirados, a indicação das medidas de 

proteção superficial do terreno, a indicação dos terrenos pa-

ra empréstimos ou bcda-fma quando houver entrada ou sa:i.da de 

terra da obra e o plano de manejo de solos; c) levantamento 

planialtimetrico do terreno que serviu de base para o proje-

to, em escala, com curvas de nível em intervalos adequados, 

destacando os divisores de águas, as nascentes e as linhas de 

• dren,,Agem, quando existirem: 
	d) peças gráficas de projeto CM 

u- ,:.cala conveniente, com desenho planialtimetrico, com plantas 

k:f seç6es contendo todos os elementos geométricos para a ca- 

• 	racterização da situação existente e da obra proposta, inclu- 

sive do sistema de drenagem e proteção supel-ricial: 	e) indi- 

cação das medidas e instala4es provisórias de drenagem, pre-

venção de erosão e retenção de sólidos, durante a execução da 

obla; 	f) indicação do autor do projeto e do responsável téc- 

nico da obra, devidamente habilitados 	com ::15 respectivas 

Anotaç;.5es de Responsabilidade TéCraUià (ART). 	Parágrafo único 

- A licença somente será concedida se o projeto das obras es-

tiver de acordo com as recomenda4es técnicas definidas pelo 

Executivo Munic...ip .,-.11. Art.52 - Por ocasião da conclusão da 

obra de que trata o Artigo 32 deverá ser requerida a expedi-

ção do correspondente Auto de Conclu. Parágrafo único - 

expediç'ão do Auto de Conclusão dependerá da prévia soluçá° 

das multas aplicadas à obra. 	Art.62 - C 	f.".) projeto das 

obras de que trata o Artigo 32 esteja vinculado a projeto cu- 

ja execução também exija licenciamento obrigatório, ambos se- 
-A- 
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0_3 	c 

venta dias, pedido de licença nos termos do Artigo 32 desta 

Lei. 	Art.10 - Visando disciplinar o uso do solo em terrenos 

locali2ados em áreas de várzea ou alagadiças e atenuar 

efeitos de inunda. 	o Poder Pdblico Municipal poderá &Ki- 

gir cotas específicas para o nivel de soleira nesses terre-

nos, com base nos estudos hidrológicos das respectivas bacias 

de drenagem. 	Art.11 - Ás obras de que trata esta Lei, 	apli- 

cam-se, no que couber, as normas administrativas em vigor re- 

li) 
ferentes às licenças, RO andamento de obras e ao processo es-

( 	
pecial da aprovação da projeto de edificaaes, bem como aos 

• 	profissionais e à fili=ççãe.). 	Ar t.1.2 - Constatada a ine- 

xistncia de condiças de estabilidade, segurança ou salubri-

dade em terreno, o servidor municipal incumbido da fiscal 

ção expedirá intimação ao infrator para, em prazo não supe-

rior a cinco dias, promover, na forma da lei, as medidas ne-

cessárias à solução da irregularidade. Parágrafo único - Pa-

ra o ,: efeitos do estabelecido neste artigo, em se tratando de 

111 ocorrncia gerada por obras, atividades ou fatos independen-

tes do terreno que apreSenta a irregul:Ekrie, ser:á conside-

rado infrator o responsável pelo evento causador dos danos. 

Art_13 - No caso da irregularidade constatada apresentar ris-

co iminente de ruína ou contaminação, concomitantemente i ia 

vratura da intimação poderá ocorrer a interdição parcial ou 

total do terreno ou do entorno, dando-se ci;ància aos pro- 

c.., 	Prietários e eventuais ocupantes dos imóveis. § 12 - Duran- 

..... te a interdição somente será permitida a execução de oblas 
-6- 



, 

eJ 

41‘ 271dio' 

indispensáveis á eliminação da irregularidade constatada. 

22 - Verificada desobediência á interdição, SCUTl .  requisitada 

força policial e requerida a imediata abertura de inqurito 

policial para a apuração de responsabilidade do infrator pelo 

crime de desobedincia previsto no Cádigo Penal. 	32 - Não 

cumprida a intimação no prazo estipulado, ou constatado 

respeito à interdição, será encaminhado processo devidamente 

instruído para as providências judiciais (rril:)rL)erLa 	sairi 	lia - 

1izo da incidncia de multas. 42 - Não cumprida a intima-

ção no pra.,:-_o cstipulado, as obras consideradas indispensáveis 

poderão ser executadas pela Prefeitura,. cobradas em dobro e 

com atualizaçáo monetária. Art.14 - Constatado o risco imi-

nente de ruína ou contaminação, o proprietário do terreno po- 

derá, independentemente de intimação, dar inicio imediato 

obras de 	 assistido por profíssinnal habilitado 

comunicando previamente á Prefeitura sobre RS obras a serem 

executadas_§ 12 - Recebida a comunicação, a Prefeitura vis- 

* toriará o terreno objeto da mesma, verificando a veracidade 

do risco e da necessidade de execução da-,, obras de emergn-

cia. 22 - Concluídas as obras de emerg&ncia, o proprietá- 

• 
	

rio será intimado a regularizá-las na forma da lei, se for o 

CRSO. 	Art.i5 - 	inobservncia dos dispositivos legais refe- 

rentes á execução das obra de que trata esta Lei ensejará 

aplicação de multas na conformidade da Tabela que constitui o 

Anexo I integrante desta Lei. Parágrafo único 	Aplicam-se 

rás multas aqui estabelecidas, no que couber, 
-7- 
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em vigor referentes ás multas administrativas para infia0:Jes 

à legislação de Art.16 - Mo ,,,  casos de que trata 

esta Lei, desobedecido o auto de embargo, concomitantemente à 

aplicação da primeira multa correspondent.,,, , poderão ser apre- 

endidos os maquinãrios, 	instrumentos ou veículos utilizados 

na execução da obra. 	Art.17 - Mos terrenos com mais de mil 

metros qmm..trumlo ,J..., de propriedade pliblica, em que se infringir 

o disposto nesta Lei, deverá a Administração Municipal noti-

ficar ao Ministério Pt.iblico Estadual, 	informando SOble. 	RS 

agre5S .6es ao meio ambiente, para que sejam tomadas as medi- 

das cabíveis. 	Ar te: 	- A competência para a 	fiscalização 

das disposiçes desta Lei, bem como para imposição das 

s....5es dela decorrentes caberã, concorrentemente à Secretaria 

das Administra0Áes Regionais e à Scrataria de Habitação e 

Desenvolvimento Urbano, cumprindo RO Executivo estabelecer, 

por decreto, os limites e as atribui4es de cada uma delas. 

Art.19 - A presente Lei serã regulamentada pelo Executivo. 

12 - Ha regulamentação prevista neste artigo estarão incluí-

dos os procedimentos relativos ás obras que estiverem em an-

damento e aos processos de aprovação 2M tramitação nos árgãos 

municipais por ocasião da promulgaÇão desta Lei. 	- En- 

quanto não houver a regulamentação da matéria prevista no pa-

rgrafo linico do artigo 42 desta Lei, a licença somente será 

concedida se o projeto das obras atender às normas técnicas 

do SIMETRO - Sistema'Nacional de Normalização, Metrol og:„a 	e 

Qualidade Industrial. 	Ai te 	- Esta Lei entrará em vigor 
-8- 
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A 	A MGF ' ti_i. -.3 DE SOUZO 	Âssistente Parlamentar, 
Assistente Parlamentar 

do "NO-5-Á" extraí a presente cópia fielmente de fls. 	do 

livro 	comPetente 	.r. 	245 	e 	datilografei. 	lEu, 

ZI.TZ 	,\To Assistente de Administraço, 
As:À:A 	de Administiaçaa 	 padro 

"HM ....2. 2" a conferi. Wáo Paulo, 30 de março de 1993. 	Chefe 

da 

gislativos, 	 . Visto, 	 1.ACHADO SÔNIA N. RIA VãRZOLLA 

Tc nica de Preparo e Registro de DoLumento ,,  Le- 

( Municipal de 33 

Dirater Técnico du 1/apta-DT. 7 s'eçào Técgica IV 
Diretora do Deepa - lamenco dos Serviços Legislativos da Câmara 

Paulo.- 

• 

 

• 
• 
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PRESIDENTE 

ANEXO 1 MULTAS 

Tárima 

Artigo 202 Esta -  Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
• revogando-se as disposiçOes em contrário. 

Sala da Cc issão de Administração Pin)) ica o9 3/0 3/90?. 

• 

1- Infração: execução de obra de que trata o artigo 32 e artigo 92, sem 
licença ou em desacordo com licença expedida. Aplicável ao proprietário 
e ao responsável técnico pela obra. Valor de . 10 (dez) UFM (unidades 
fiscais do município) para cada 250 m2 (duzentos e cinquenta metros 
quadrados) ou fração de área do terreno. Incidência: primeira multa no 

ato; reaplicação a cada trinta dias até o protocolamento do pedido de 

40 
licença ou o retorno de obra às condiçOes do licenciamento. 

2- Infração: resistência ao embargo. Aplicável ao proprietário, ao 

responsável técnico 	da obra e ao proprietário ou locatário das 

máquinas.Valor de 	10 (dez) UFM (unidades fiscais do município). 

Ip Incidência : diária enquanto persistir a resistência ao embargo. 

3-..Infração: não atendimento - da notificação para execução de obras de 
recuperação ou prevenção de erosão (artigo 82-parágrafo 22).Aplicavel ao 

proprietário. Valor de 10(dez) UFM (unidades fiscais do município) para 
cada 250 m2 (duzentos e cinquenta metros quadrados) ou fração de área do 

terreno.Incidência: Primeira multa-após quinze dias da expedição da 
notificação, caso não tenha sido comunicado pelo proprietário o prazo 

para conclusão das obras; - reaplicação da multa a cada trinta dias até o 
protocolamento do comunicado. 

. 4- infração: não conclusão das obras de recuperação e prevenção de 

erosão no prazo comunicado à Prefeitura (artigo 82) Aplicável ao 
proprietário.Valor 'de 10 (dez) UFM (unidades fiscais do município) para 

- cada 250 m2 (duzentos e cinquenta metros quadrados) ou fração de área do 

terreno. Incidência:-  primeira multa após cinco dias da expiração do 

prazo comunicado .à Prefeitura; reaplicação a cada trinta dias até a 

conclusão das obras. 



5- Infração: no atendimento do estabelecido no artigo 92-Aplicável ao 
- proprietário. Valor de 10 (dez)-UFM (unidades fiscais do município) para 

cada 250 m2 (duzentos e cinquenta metros quadrados) ou fração de área do 

terreno. Incidência: primeira multa noventa dias após a expedição da 
intimação; reaplicação a cada trinta dias até o protocolamento do pedido 

de licença. 

6- Infração: não atendimento à •nt imação expedida nos termos do artigo 

122.Ap1icável ao proprietário e ao responsável pela obra ou g'vento 
:causador de danos. Valor .de 10 (dez) UFM (unid ades fiscais do 

amunic
(
pio). In cidência: primeira mu lta cinco dias ap ás a expedição da 

"I!!' :intimação  com reaplicaçOes.Semanais „até.o atendiment o•dos termos da 

intimação. 

40 7- Infração: desobediência à int erdição (artigo 1 32).Aplicável ao 
imbàproprietário e ao responsável pela obra ou evento c ausador de danos. 

WValor de . 10 ( dez) UFM (unidades fiscais do munic( pio). Incidência 

"diária, enquan to durar a desobediência. 

44.,44 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Papel para informaçáo, rubricado como lolha n 2 	 - 

do processo n 2  	  de 19 	A 	(a) 	  

À-  Com. de Const. e Justiça: 

Tendo em vista o veto total ao 

PL. 475/91, para parecer conjunto das ComissSes de Const. e 

Justiça, Politica Urbana e Administraç -ão 

22.04.93 

• -• 
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SEGUE 	 Mas 	juntado 	 nesta data, 	  documento 	 e papel para Informaçáo, rubricado 	 

sob folha 	 n 
Q 

105.-  Em 

(a) 	  



p.o. •  
 Go 

1,51 	 . 	-íg 

CONJUNTO N2 	/93 DAS com15s5Es REUNIDAS DE 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA; POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E 
MEIO AMBIENTE, E ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O VETO TOTAL 
AO PROJETO DE LEI N2 475/91. Encarne re!atório_ 

Em. ji 0,5 (13 

PRESIDENTE 

L O Sr. Prefeito Municipal no das at ibuiçoes 
que lhe sào conferidas pelo 12, do art. 42, da Li Orgâni-
ca do Município, encaminhou a esta Casa o veto otal apos-
to ao projeto de lei n2 475/91, de iniciativa do nobre Ve-
reador Mauricio Faria, que dis4e sobre a execução de 
obras em terrenos erodidos ou erodíveis. 

A propositura recebeu o parecer n2 1370/91 
da Douta Comissão de Constituição e Justiça que, concluin-
do pela sua legalidade, apresentou substitutivo. 

A Ilustrada Comissão de Política Urbana, 
ap6s haver solicitado informaçOes ao Executivo sobre o 
projeto, deixou de se manifestar, tendo em vista o esgota-
mento de seu prazo regimental. 

A Douta Comissão de Administração Pública 
ofereceu o parecer n2 321/92, manifestando-se favoravel-
mente ao projeto e apresentando substitutivo, que incorpo-
rou aquele sugerido pela Comissão de Constituição e Justi-
ça, bem como aproveitou as informaçOes fornecidas pelo 
Executivo, incluindo as exigências relativas ao "alvará de 
terraplanagem". 

A Ilustre Comissão de Finanças e Orçamento 
exarou o Parecer n2 402/92, declarando nada haver a opor à 
propositura sob o aspecto financeiro. 

Levado à superior apreciação do Plenário, o 
Substitutivo da Comissão de Administração Pública foi 
aprovado em lã discussão, em 9 de setembro de 1992, e em 
2à discussão, em 23 de março do corrente ano. 

Encaminhado ao Executivo para sanção, este 
houve por bem vetá-lo integralmente por inconstitucionali-
dade e contrariedade ao interesse público. 

Com relação ao vicio de inconstitucionali-
dad , alega o Executivo, em síntese, que falta à Câmara 

.. 

competência para iniciar o processo legislativo nas mate- 
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rias que disponham sobre o controle de uso, de parcelamen-
to e de ocupação do solo urbano, uma vez que o art. 13, 
XIV, da LOHSP determina caber à Câmara táo somente aprovar 
essa legislação, e não legislar sobre essas matérias. 

Mo afã de corroborar esse entendimento, 
sustenta, ainda o Sr. Prefeito, que o parágrafo único, da 
LOHSP, que explicitamente atribui competência à Câmara pa-
ra legislar sobre alteraçSes da legislação de parcelamen-
to, uso e ocupação do solo, "reporta-se exclusivamente a 
proposiçges de alteraçOes, não se referindo, portanto à 
propositura original, esta de competência do Prefeito, ca-
bendo à Câmara apenas aprovar (conf. art. 13, XIV, da 
LOHSP)". 

Não cabe absolutamente razão ao Sr. Prefei-
to. Com  efeito, o art. 13, XIV, da Lei Orgânica, dispSe 
que cabe à Câmara apenas aprovar aquelas matérias no en-
tanto, o referido parágrafo único do art. 70, é claro ao 
deferir ao Legislativo competência para iniciar, por si 
mesmo, o processo legislativo tema de parcelamento, uso 
e ocupação do solo. 

Pretender que tal parágrafo único somente 
admita a iniciativa da Edilidade no que se refere às alte-
raçOes do projeto original enviado pelo Executivo, como 
quer o Sr. Prefeito, é limitar o Legislativo ao poder de 
emendar os projetos que lhe são oferecidos. Ocorre que o 

• poder de emenda é insito à atividade legislativa. Não pre-
cisaria a Lei Orgânica atribuir essa faculdade à Câmara, 
pois esta pode emendar qualquer projeto submetido à sua 
apreciação, independentemente de qualquer expressa autori-
zação. Com  efeito, é inerente ao Poder Legislativo o poder 
de emendar projetos de lei, portanto o parágrafo único do 
art. 70 da LOHSP não se refere a esse poder de emendar, 
poder de iniciativa secundário, mas ao poder de iniciativa 
primário que tem a Câmara de legislar sobre as matérias 
relativas a parcelamento, uso e ocupação do solo urbano, 
bem como a alteraçSes nos limites das zonas urbanas e de 
expansão urbana. 

No que se refere à contrariedade ao inte-
resse público, alega o Sr. Prefeito que o projeto é ino-
portuno e inconveniente, pois exige, antecedentemente, uma 
compatibilização da matéria tratada com aquela disciplina-
da no novo c6digo de obras e EdificaçOes. 
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Tal argumento, não justifica a aposição do 
veto à propositura, pois nada impede a convivência das 
duas matérias no ordenamento jurídico, devendo a necessá-
ria compatibilização dar-se em concreto, ainda mais que o 
presente projeto tem uma natureza de norma especial em re-
lação ao COdigo de Obras e Edificaçes. 

(mep c > 
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DE 199-  SALA DAS SESSOÈS, 
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wai 

Wed"44o 

• 

• 

• REQUERIMENTO DE INVERSÃO 

SENHOR PRESIDENTE. 

• REQUEIRO NA FORMA REGIMENTAL. OUVIDO O [GREG 10 

PLENÁRIO, SEJA INVERTIDA A PAUTA DA ORDEM DO DIA 	DA 

PRESENTE SESSÃO,' CONSIDERANDO - SE COMO ITEM • 

O ATUAL ITEM N 2  

a. 



VETO" "BOLE"TIM 	DE 

" DE 19j 

.ASSESSORIA TÉCNICA DA 

141re; 
Folha 72:77--","7"..7"--"---.--ie 

.... /9 	
11 

..................... .. 

do proc. 

MEStsftmd 

VEREADORES RUM WEITONSTEMO VEREADORES// EUM MIMAM= 

1. Adriano Ougo 29. Mama Gharib )(: 

2. Alberto Calvo /,'N( 3e. Henrique Padheco .)<: 

3. Aldaiza Sposati ;'r 31. (talo Cardoso  

4. Alex Freua Pleno V 32. Jooji Nato Pç 

5. Alnir Guimaries /0P §.. 33. José Indio F. do Nascimento ->ç 

G. Ala Martins >< 34. José Mentor 

7.10Onio Carlos Caruso 35. José Viviani Ferraz  

C. Antonio Paiva Monteiro Filho >< 36. Lídia Correa 

9. António Sanpaio 37. Benedito Salim Ide K 

16. Archibaldo lancra 3). Vicente Viscone , 	2< 

11. Arnaldo de Abreu Madeira 39. Marcos Mendonça  

12. Arselino Tatto 40. Mario Dias ,ç 

13. Aurélio Nonura X 41. Mohamad Said Mourad . 

14. Avanir Duran Galhardo 42. Mauricio Faria Á<: 

15. Brasil Vita ?(, 43. Miguel Colasuonno  

1G. Bruno Féder ><" 44. Murillo Antunes Avies  

17.11tco Witaker 45. Melo Rodolfo 4? 

10. Casne Lopes 46. Odilon Guedes 5( 

19. Dalno Pessoa 47. Osvaldo Giannotti .5( 

28. Darcio Arruda 48. Osvaldo Sanches -3ç 

21. Devanir Ribeiro 	. X 49. Paulo Kobagashi 

22. (der Jofre 5( 50. Roberto Tripoli 

23. Edivaldo Estima Si. Tereza Cristina Lajota 
, 
X- 

24. Enilio Neneghini -k, 52. Ushitaro Kania 

25. Faria Lima _> 53. Vital Nolasco . 

26. Gilberto Kassab .-)( 54. Wadih Mutran  

27. Gilberto Nascimento 
i 
55. Zulaie Cobra Ribeiro 

20. Guilherne -Gianetti 
.----." 	- 

VOTARAM "ACEITO" 	 SRS. VEREADORES 

VOTARAM "REJEITO" 	SRS. VEREADORES 

1•9r IICY=n" 

VISTO DO S CR 	RIO 

SESSA0 ORDINÁRIA REALIZADA EM g- DE 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

— 
Papel para informação, rubricado corno folha ne 	  

do processo n, 	5 yfe)  
de 19  9' A  	 (a) 

Ã LEG.3 - Sra. Chefe: 

O veto total ao presente projeto foi 

apreciado na 	Ca. Sessão Ordinãria de e-c2   /c/ L., , tendo 

sido Rejeitado, conforme "Boletim de Veto" de fls. 

promulgaçio. 

e- 6- 1.72 

RECEBIDO EM LEG. 3 
O L)/ j  o 	j9t7.3 -  

Cej li 0233 



UTA 
S..1!3stituto 

VÈRNAND 
Chefe Seç 

Sra. Soraia, 

Preparar ofício comunicando ao Executivo 
a rejeição do veto aposto à lei relativa 
ao presente processo. 

08' O/' 

Sr. Chefe, 

Preparado o ofício conforme despacho de 
V.Sa. 

0E/ oc9/73 

	

SORNA LÚC 	A BARBOSA 

	

Assi nt 	 Técnica 

SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	 documento 	e papel para informação, rubricado 	  

sob tolha 	  

(a) 

Em 



de :I. 9 9 3 . São Paulo, 02 de 

uwa fák!,* 	 _ i5' 	 -a.

í 	I( 
 

 , e SI 	 I 

• 

DT7-LEG3 
OFICIO N.300157193 

Senhor Prefeito. 

Cumpre-me comunicar que, 	tendo sido 
rejeitado em sessão de 02 de junho do corrente o veto 
total aposto pelo Executivo 	lei relativa ao Projeto de 
Lei n2 475/91, de autoriai  do Vereador Maurício Faria 
dispondo sobre a execução de obras nos terrenos erodidos 
e erodíveis e sobre a exigência de alvará para movimento 
de terra - cabe a Vossa Excelência, de acordo com o 	62 
do artigo 42 da Lei Orgãnica do Município de São Paulo a 
promulgação da referida lei. 

Ualho me da oportunidade para apresen-
tar a Vossa Excelncia os meus protestos de elevado 
apreço e distinta consideração. 

ANTESNIO SAMPAIO 
Presidente 

Anexo: Cópia xerográfica da cópia antntic•. 

A Sua Excelência o Senhor 
Engenheiro Paulo Salim Maluf 
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo. 

z.a. 



Lp 	uf;EucAmiln:3T7MR;Tr-inE7r.  . Cópia autntica. 

2370/91_ (pRemEm DE LEI NP 475/91). Dispe sobre a 

de obras nos telrenos erodidos e erodíveis e sobre a 

§. -2><ECUÇO 

- 

cia de alvará para movimento de .terra. Â CâMARÂ HUHICIPÂE DE 

SO PÂULO decreta: 	Art.iP - São considerados Potencialmente 

degradadores do meio ambiente e Portanto sujeitos :::15 

cias disciplinares e i'çs 5~C45 desta Lei, com basc no m'1100 

nP 183 da Lei Orgânica do Município: 	1 - a alteração da to - 

r • 	pografia do 'terreno e da sua superfície, tncluindo o movimen- 

to de terra ; 	II - a alteração do sistema de din-r ,..),~ 	III - 

a existnci.a . de  terrenos erodidos ou erodíveis. Parágrafo 

do: aquele que apresenta sulco de erosão de profundidade 

L • 	L I 

OFICIO N.300040/93 

1 P4 ' &--09-- 30 
kpggriwk, r 

HAW•  'PE 1993. Cópja e)d.raída de fls. NP 43/ 248 do 	01.. ( ' &..' 

único - O disciplinamento referido no caput de:stá artigo tem 

dentre outros, o objetivo de minimizar os proceSsos de eroso 

do solo .das enchentes no Município, assegurando as condi-

G:;.':Jes de ocupaço do solo que não impliquem em maiores rjscos 

segurança da população e ao patrimànio público e par t ri 

Ar t.2P - Consideram-se para' efeito desta Lei: I • Ero-

são: processo de desprendimento e- transporte das ' partículas 

sólidas do solo pelos agentes erosivos ;  II - Terreno erodi- 

perior a'10 cm (dez centímetros); 	III 	Terreno erodível: 

aquele que se apresenta 59ri .  cobertura vegetal' ou proteção por 

meio de capeamento do solo com material resistente aos pro- 

cessos erosivos; 	IV - Sistema de . drenagem:,conjunto de ele- 

mentos naturais e construídos, destinados a caPtar econduzir 

• 



a água de superfície e subsolo; ( -.3 I:» - 	: 

1 N'. - , 	,, 5  
- O fin -! ,:*3!,:ri0  

trabalho em terreno cujo resultado impliquem em altoraçãc 	do 

seu estado físico anterior, desde o seu início até a sua con-

• .c.lusão, - VI - Início do obra:, a execução de qualquer trabalho 

que modifique a- ondiçes da situação existente no terreno; 

	

-2ração de erosão: C.) 
	conjánto 	do 	riledidas 

' 	minação dos sulcos de erosão existentes e 

nto do seu desen .volvimento posterior 	incleindo-so 

obras de prevenção do elosão; VIII - Obra de prevenção de 

E rosão: o conjunto do medidas que garantam a proteção do solo 

c ou! 	, o ao desenvolvimento dos processos erosivos, 	in- 

cluindo-se nocessariamente entre elas as seguintos: 	vogu- 

lariação da superfície do terreno e c(1mpactação do solo; 	b) 

captação e condução das águas pluviais e implantação de meca- 

nismos de dissipação de energia das 'águas nos pOntos de lan- 

çamento; 	c) revestimento suPerficial com material resistente 

erosão ou cobertura vegetal; IX - Proprietário: o detentor 

do título do propriedade ou do direito real de uso do terreno 

e seus Sucessores a qualquer título; X - Profissional 

litado: o técnico registrado junto ao órgão fedel'al 	 - 

zador do exercício profissional e à Prefeitura , atuando, in-

dividual ou solidariamente, como autor do projeto oe 1 CiO po 

sável técnico da obra; 	XI - Infrator: 	o yespons -ável 	pelas 

infraços •às disPosiços desta lei podendo scr,o proprietário 

do terreno ou seus sucessores e, se houver, 	o responsável 

técnico da obra o o propviotário .  ou locatário .das máquinas e 
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dir_ A. 

Siveículos envolvidos; 	XII - Desobedincia ao embargo: a cr' V4m. 

tinuação dos trabalhos no terrerw, sem a adoção das 

cias exigidaS na 'intimação. 	Art.3Q - Dependerá de prf.(>via ii- 

cenç.a expedida pela Prefeitura a execuao de obra que se en-

quadre em uma du mais das seguintes situaçes de movimento de 

terra: 	1- modificação da topografia do terreno com desnívej 

de corte ou aterro de um metro ou mais em relação 	superfí- 

cie ou em relação aos níveis existentes junto 	às 	divisas 

com outras propriedades ou áreas pUblicas vizinhas; 	ff - mo- 

vimento de mil metros cUbicos ou mais de material; 	III - lo- 

calização de terreno em área lindeira a cursos d'água ou li-

nhas de drenagem; 	TV - localização do terreno EN área de 

várzea, alagadiça, de solo mole ou sujeita a inanda05es; 

localização do terreno em área declarada de proteção ambien-

tal; 	VI - localização do terreno em área sujeita a erosão, 

conforme delimitação regulamentada pelo Executivo; 	VII 

ocorrncia de declividade superior a trinta por cento, para 

.desnívels iguais ou superiores a cinco metros, mesmo em parte 

do terreno; VIII - modificação da superfície do terreno em 

área igual ou superior a mil meteos quadrados. Ârt.A2 • O 

requerimento para obtenção da licença para execução das obras 

de que trata o artigo 3g deverá ser instruído com os seguiu-

tas ol2MCntOS: .a) título de propriedade ou de concessão de 

direito real de uso do terreno; bY memolial descritivo con-

tendo a discriminação do tipo de solo:existente, •05 VOlUMCS 

) de corte e aterro, os volumes de terra necessários como em- 
-3- 
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c) ),. 

(\Y` 

credmad,a 

pie;:slimo ou a serem retirados, a indicaço 	das medidas 

proteção superficial do terreno, a indicação dos terrenos pa-

ra emprstimos ou bota-fora quando bouver entrada ou saída de 

terra da obra e o plano de manejo de 50.:105; 
	c) 	levantamento 

planialtimtvico do terreno que serviu de base para o proje-

to, em escala, com curvas de nível 2M intervalos adequados, 

destacando os divisores de águas, as nascentes e as linhas de 

c,h~agem, quando existirem 
	

d) peças gr:Áficas de projeto 

escala conveniente, CCM desenho planialtimtrico, com plantas 

SOi,;;;JOS contendo todos CrO OlOff1011t05 (- f eowldricos 

racteri2ação da situação existente e da obra proposla, inclu-

sive do sistema de drenagem e proteção superficiatj e) indi-

caçã(5:' das medidas e instala0.;es provisórias de drenagem, pre-

venção de erosão e retenção de sólidos, durante a em.?çução da 

obra; f) indicação do autor do projeto e do responsável 

nico da obra, devidamente habilitados 	com as 
	

1"" iVAS 

Ânota4es de Responsabilidade 'f , :nica. . Paiágiafo único 

- A licença somente SOrà concedida se o projeto das obras OS-

tiver de acordo com as recomenda4es tcnicas definidas pelo' 

Executivo Municipal. (1r1.59. - Por ocasião da conclusão da 

ob)a de que trata o Artigo 32 deverá ser requerida a expedi-

Ç 5'4.0 do correspondente Auto de Conclusão. Parágrafo único - Á 

expedição do Áuto de Conclusão dependerá da prvia solução 

das multas.  aplicadas obra. Art.62 - Caso .  o projeto das 

obras de que trata o Artigo 32 esteja vinculado a projeto cu- 

ja execução tambÉf!m exija Licenciamento obrigatário, ambos se- 
-4- 
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rao analisados e licenciados simultaneamente. 	g lg - n 

temática de análise, licenciamento e expedição dos resper.cl- 

nw:05 ds Conclusão selYi regulamentada pelo Exeuntiwri 

- Prevalecerá para os casos de que trata este Artigo, Wr:1A—o 

todos os efeitos, o conceito de ini,cio de obra constante do 

inciso VI do Artigo PQ. A1 A análise e' licenciamento 

dos casos de obras previstas nesta lei: que interfiram com os 

cursos d'água cuja bacia co :: extenda para montante do tCLY. CHO 

considerado, será regulamef 	pelo Executivo. 	Ar1.0g 

proprietário de terreno erodido ou erocdvei deverá executar, 

respectivamente, obras de recuperação e obras de prevenção de 

erosão necessárias ã regularização da situação, 	comuni , :ando 

previamente á Prefeitura o prazo para execução das obras, que 

não poderá ser-  superior a sessenta -dias. 	s. ig - U pravo ~- 

visto no caput deste Artigo poderá Sor prorrogado por mais 

noventa dias, a pedido do interessado, Podendo Ser autoriE'ada 

esta prorrogação desde que tenham sido iniciadas as obras de 

O ecuperação ou prevenção de erosão.' 	 o cr  

dos lotes o globas erodidos ou orod .l.vvis serão notificados 

pelo Poder •C.Iblico Hunicipal da obrigatoriedade da execução 

das obras de recuperação e prevenção de erosão, pódendó con-

tar com o auxilio, nesta tarefa, de brigadas ecolágicas, as- 

sociação de moradores ou organizaÇUs ambientais. 	Art.9Y 

Constatadas novas manifestaçes de erosão, apás a execução 

das obras provistas nos termos do Artigo 0g,desta Lei, e pro- 

prietário será intimado • protocolar, no prwm MáXifflO de 	no.. 
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(e-fomma Wi/itecreetz/ 

venta dias, pedido de licença, nob termos do Artigo W2 

Lei. 	Art.10 - Visando disciplinar o uso do solo em 	tero.nos 

localizados CM 'ÁVCR5 de WárECR ou alagadiças e 'élUCHMOI .  05 

efeitos de inendaçOes, o Poder Público jiunicipal poderá exi-

gir cotas específicas para o nível de soleira nesses terre-

nos, com base nos estudos hidrolOgicos das respectivas bacias 

de drenagem. - As obras de . que trata esta Lei, apii-

cam-se, no que couber, as normaS administrativas em vigor re-

ferentes às licen-ww... RO andamento de obras e ao processo es-

pecial do aprovação de projeto de edificaçOes, bem como .-).05 

profissionais e à fiscalização_ Art.1.2 - Constatada a ine-

xistncia de condiçOes de estabilidade, segurança ou saluhri -

dade em terreno, o servidor municipal incumbido da fiscaliza-

ção expedirá intimação ao infrator para, em prazo Háo 

rior a cinco 	promover, na forma da lei, as medidas ne- 

cessárias 	soluv .ão da irregularidade. 	Parágrafo único - 

ocr os efeitos do estabelecido neste artigo, em se tratando de 

ocorrncia gerada por obras, atividades ou fatos independen-

tes do terreno que apresenta a irregularidade, 	conside- 

rado infrator o responsável pelo evento causador dos danos.. 

:1.3 -- No caso da irregularidade constatado apresentar ris -

co iminente de ruína ou contaminação, concomitantemente 	ia- 

- 
vratura da intimação pocierc ocorrer a interdição parcial ou 

total do terreno ou do seu entorno,. dando-se eincia aos pro-

p r - 	r- 	 n 	(.( 	(:: (.I 	:E.. I') t: 	Ci (3 5 	(5 V lucr a  

te a interdição somente será permitida a execução de obras 
-6- 
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is)e: i ri.-l'ic:a Cl ;:á cioso bed ri. 	ri. a 	inter dição, 	ser 	e ego ri. s 	.racla 

força policial e requerida a imediata abertura. de inquerito 

F eri licial para a apuração de responsabilÁdade do infrator pelo 

crime ao desobediPncia previsto no Código Penal. g jg  

cumprida a intimação no pra:Jo estipulado, ou constatado des-

n,peíto interdição, será encaminhado processo devidamente 

instruri.do para as provic.Wncias judiciais cabríveig, 	 p 

juízo da incidncia de multas. 	i42 - Hão cumprida a intima- 

no prazo estipulado, as obras consideradas indispensáveis 

poderão ser executadas pela Prefeitura,. cobradas em dobro e 

com atualização monetária. 	Art.14 - COnstatado'o risco imi- 

nente de ru:(.na ou contaminação, o proprietário do terreno po-

derá, independentemente de intimaço, dar inicio imediato às 

obras de emergncia, assistido por profissional habilitado e 

comunicando previamente a Prefeitura sobre JAS obras a 

executadas. 	ti 12 - Recebida a comunicação, a Prefeitura 

toriará o terreno objeto da mesma, verificando a veracidade 

do risco e da necessidade de CXCCUço das obras de eriKwgn- 

cia. 	g P2 - Concluídas as obras de emergPnéia, o proprietá- 

rio será intimado a regulariza-las na forma da lei, se for o 

caso. 	Art.15 - i inobservncia dog dispositivos legais refe- 

rentes i execução das obras de que trata .esta Lei ensejará ei 

aplicação de multas na conformidade da Tabela que conStitui o 

Anexo 	integrante desta Lei. 	Parágrafo . úrl ico- 	Aplicam-se 

;"ás multas a q ui estabelecidas, no que couber, as disposi0::ies 
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do BIHETRO - Sistema . Macional de Normaii2a, 	Hetrologia 

Oualidade Industrial. 	Ar t.20 - Esta Lei entrará em vigor na 
-e- 

o 
vigor referentes ào mulLas adminibtrativas para in 

à legislação de • 	Art.16 - Mos casos de que t- 

esra Lei, desobedecido o a~ de c~rgo, concomitantem 	a 

:3plicação da primeira multa ci. -irr ,-, -,pOnch:m, poderão Ser anvo - 

endidos os maquinários, 	instrumentos ou veículos utiliEados 

F:4 execuçao da obra. Árt.i7 - Hos terrenos com mais de mil 

metros quadrados, de propriedade pUbli'ca, em que se infringir 

c disposto nesta Lei, deverá a Administração Municipal noti-. 

ficar ao Hinistrio PUblico Estadual, 	informando -  sobre as 

agresS'è.íes ao meio ambiente, para que sejam tomadas as medi- 

das cabíveis. 	Art.i2 - A competência para a 	fisealivção 

das disposiaes desta Lei, bem como para imposição das 

Ti ela decorrentes 	 concorrentemente 	Secretaria 
• 

das Admínistraaes Regionais e à Secretaria do Habitaço 

Oesenvolvimento Urbano, cumprindo ao Fr'ecutivo estabelecer, 

por decreto, os limites e as atribuiaos do cada uma delas. 

Art.19 - Â presente Lei seva regulamentada pelo Executivo. 

12 - Na regulamentação prevista neste artigo estarão incluí-

dos- os procedimentos relativos 	obras que EotioereM EM ..:in - 

d~nto e aos processos de aprovação em tramitação nos ár4os 

municipais por ocasião da promulgaço desta Lei. 	5 22 - En- 

quanto não houver a regulamentação da matéria prevista no pa - 

rgrafo 	do.artigo 42 desta Lei, a licença somente 

rr O cor o Cl 	5 O O 1: 1 1 -  i:J o t: o dar;  o b 	:3t:e ri cio> -  :"á 	normas 	técnicas 

kuWa• Q/L 
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data de sua pub1.ica0.í.o, revo(:I:.)..ndo - 5C 
	

diSPOS1Ç25 	em 

L 1 	.1 " • 	E 1 - 1 1(ATI-1 A 	4 NICII'vE SOUZA 

AsAlstento Parlamentar 

drão "NO-5-n" extraí a presente cópia Tielmente de 	Uls 	00 

livro 	competente 	n 	 e 	,datj.lografei. 

	

Assistente de Administração, 	padrão 
(4) umibn.Aup ,i 

	

-2 -D" a conferi. So Paulo, 30 de março de 1.993. 	Okefe 

da 	 T;. ,'.cnica 	de Preparo e Registro de Documentoe Le- 

gislativos,  
IA 	

. Visto, ,A1...;11Ang 
SMIA 	R Vél")! 

1,31111t.:u (12, bp1. 0 .[HL; 
Oiretora do Depa - támento dos Serviços Legislativos da 

Assistente Parlamentar, 

hunicipal de 

1 
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ANEXO I. MULTAS 

PRESIDENTE 

Sala da C 

Artigo 202 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposiçOes em contrário. 

J.- Infração: execução de obra de que trata o artigo 32 e artigo 92, sem 

licença ou em desacordo com licença expedida. Aplicável ao proprietário 
e ao responsável técnico pela obra. Valor de J.O (dez) UFM (unidades 

fiscais do município) para cada 250 m2 (duzentos e cinquenta metros 
quadrados) ou fração de área do terreno. Incidência: primeira multa no 

ato; reaplicação a cada trinta dias até o protocolamento do pedido de 

licença ou o retorno de obra às condiçes do licenciamento. 

2 - Infração: resistência ao embargo. Aplicável ao proprietário,. ao 
.aa responsável técnico 	da obra e ao proprietário ou locatário das 
Umáquinas.Valor de 	10 (dez) UFM (unidades fiscais do município). 

Incidência : diária enquanto persistir a resistência ao embargo. 

Infração: não atendimento da notificação para execução de obras de' 

recuperação ou prevenção de erosão (artigo 82-parágrafo 22).APlicáel ao 

proprietário. Valor de 10(dez) UFM (unidades fiscais do município) para 

cada 250 m2 (duzentos e cinquenta metros quadrados) ou fração de área do 

terreno-Incidência: Primeira multa.após quinze dias da expedição da 
notificação, caso não tenha sido comunicado pelo proprietário o prazo 
para conclusão das obras;'reaplicação da multa a cada' trinta dias até o 
Protocolamento do comunicado. 

. 4- infração: não conclusão das obras de recuperação e prevenção de 
erosão no prazo comunicado à Prefeitura (artigo 82) Aplicável ao 
proprietário.Valor We 10 (dez) UFM (unidades fiscais do município) para 
cada 250 m2 (duzentos e cinquenta metros quadrados) ou fraço de área do 
terreno. Incidência:-  primeira multa após cinco dias da empiração do 

Prazo comunicado .à Prefeitura; reaplicação a cada trinta dias até a 

conclusão das obras. 
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5-.Infração: nó atendimento do estabelecido no artigo 92.Aplicável ao 
proprietário. Valor de 10 (dez).UFM (unidades fiscais do município) para 

cada 250 m2 (duzentos e cinquenta metros quadrados) ou fração de área do 

terreno. Incidência: primeira multa noventa dias após a' expedição da 
Intimação; reaplicação a cada trinta dias até o protocolamento do pedido 

de licença. 

6- Infração: 
122.Aplicável 
'causador de 

município). In 

:ntimação com 
intimação. 

.4111- Infração: 

- Proprietário e 

Valor de .10 ( 

"diária, enquan 

não at 
ao pr 
danos 

cidênc 

reapl 

desob 

ao r 

dez) 

to dur 

endimento à intimaç 
oprietário e ao res 
• Valor de 10 	(d 

ia: 	primeira multa.  

icaçOes.Semanaiat 

ediência à 	interdi 

esponsável pela obr 

UFM (unidades fisc 

ar a desobediência. 

ão expedida no 
ponsável pela 
ez) UFM (uni 
cinco dias a 

é.o atendimen 

ção (artigo 

a ou evento 

ais do munic 

s 'termos do artigo 
obra ou gvento 

dades fiscais do 
pós a expedição da 

todos termos da 

132).Aplicáve1 	ao 

causador de danos. 

(pio). 	Incidência 
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MEMORANDO 

CÂMARA MUNICIPAL::-RE? 	"-PULO 

São Paulo,  08  de 	junho  	de 19 93  

Recebi Ofício DT.7/Leg.3 nçà 300157/93, de 

08-06-93, comunicando ao Senhor Prefeito a rejeiçao 

'ao veto total aposto pelo Executivo à lei relativa ao 

Projeto de Lei n* 475/91. 

Anexo: Cápia xerogràfica da cOpia aute.ntica. 

1 

- 

cid 	 C2Lig1r3z 

CÓD. 0553 



ULO MALUF 
Prefeito 

eeiedAtz 	t_An&i 

GABINETE DO PREFEITO 
São Paulo, 	de 

234/93 
dFICIO 	, 

" 	i0-021.0/937
- 

de 1993 

 

Senhor Presidente 

• 	Tendo em vista que o Projeto de Lei no. 

475/91, que dispõe sobre a execução de obras nos terrenos 

erodidos e érodíveis e sobre a exigência de alvará para 

movimento de terra, deverá ser promulgado por Vossa 

Excelência, nos termos do disposto no .§ 7o. do artigo 42 da 

Lei Orgânica do Município de São Paulo, sirvo-me deste para 

comunicar que, para o referido diploma, foi reservado o 

número 11.380. 

Assim sendo, devolvo com o presente a 

cópia autêntica do mencionado projeto e aproveito a 

oportunidade para reiterar a Vossa Excelência os protestos 

de minha alta consideração. 

A Sua Excelência o Senhor Doutor Antonio Sampaio 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

LMBN/rmn 

SGM - 002 - DGM 
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(i)J:itti 	LEI  1.!Ef:JUXIKP    . ...;,).k. 
.... 

MARçO.._£!£-I'993.  COpia extraída de. fls. NQ 243/ 110 do 	ocesso nQ 

2370/91, (PROJETO DE LEI 1.1Q 475/91). Dispe sobre a execução 

de obras nos terrenos evadidos e evodíveis . e sobre a exigên-

cia de alvar para movimento de terra. A CâMARA MUNICIPAL DE 

S'40 PAULO decreta: Art.1Q - considerados potencialmente. 

degradadores do meio ambiente e portanto sujeitos às exigan - 

cias discdplinares e'as sans'aes desta Lei, -  com base no artigo 

n!"2 183 da Lei Orgânica do Hunicipio: I -.a alteração da to 

pografía do terreno e da Sua superfície, incluindo o movimen-

to da terra.; II - a alteração do sistema de drana: ..». -,:'m; III 

a existncia de terrenos erodidos . ou erodí.veis: Pargrafo 

único - 0 - discip1.inamento referido no .caput des:te alligo tem, 

dentre outros, o objetivo de minimizar os processos de eros'i",io 

do solo 'a.• das enchentes no MuniCípio, ,assegurando as condi - 

çoes de ocupaço do solo que n'ic.) impliquem em maiores riscos 

à segurança - da população e ao patrimanio plÁblico e particu-

lar_ Art.:2Q - Consideram se para efeitO desta Lei: - Ero- 

são: processo de desprendimento e-transporte 	das par:ticulas 

410 	sólidas do -sOlo Pelos agentes erosivos; 	II - •èrreno evodi 
. do: aquele que apresenta sulco de aroso da prófundidade 	.......... 

o cri. 1r) 1 a 10 cm .  (dez centímetros); III - Terreno erodível: 

aquele.que se apresenta sem cobertura vegetal. ou proteção por 

meio de capeamento do solo com material resistente aos pro-

cessos O) (15 1 VOS i L- Sistema de drenagem:.conjunto de ele. - 

tratUrais e construídos, destínados'a ,c,aptar e-,,conduzir 
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a ksjua de sUperficie 	subsoo; 	V 	Obra: 	a 	reali 

trabalho em terreno cujo resultado imPliquem em alter - 

seu estado físico anterior, desde o seu - início at -é: a sua con -

clusão;vir -  Início de obra: a execução de qualquer trabalho 

que modifique as condiçes da situação existente no terreno;• 

Obra do recuPolao de erosão: o conjunto de medidas 

destinadas à eliminão dos sulcos de erosão existentes e rim -

pedimento do seu desenvolvimento 	pofiterior 	1 (.1 :i o 

obras de prevenção de erosão; VIII - Obra de prevenção de 

2O00: o conjunto de medidas que garantam a proteção do solo 

com relação ao desenvolvimento dos processos erosivos, 	in- 

cluindo - se necessariamente entr.a elas as seguintes: 	g 

lari -2ação da superfície do terreno e compactação do solo .; 	b) 

captação e condução das águas pluviais a implantação do 	— 

nismos de dissipação de ::gwas nos pontos de lan - 

çamento:. 	c) revestimento superficial COM material c' .:',', istots2 

e)-- oso ou cobertura vegetal; IX - rroprietario: o 	detentor 

do título de pro 	I I P1-...eCak.,:!,: ou do direito real de USO do 1.:::?vreno 

e seus sucessores a qualquer título; X - Pro-Pissional kani -

l - ita.i.k): o f... 5. ,: 1 nico registrado junto - uo órgão federal 

ador do exerf....Ácio profissional e 	f.:'refeitura , atuando, in - 

dividual ou solidariamente, como autor do projeto ou 

sãvel técnico da obra; 	XI - Infrator: 	o responsável pelas 

infraaes às disposiçes desta lei podendo Ser o propriet -.1rio 

do terreno ou seus sucessores e, se houver . 	o responsável 

tecnico da obra e• o proprietário ou locatário das máquinas 
-2- 
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le,  

7,- 
0,-ezwiav,a 	do'l 	 -(Ãr-1- 

veículos envolvidos; 	XII - Desobedincia ao e~,---ffiÉ 

tinuaço dos trabalhos no t•rrenc), sem a adoO,í.o das providn-

cias exigidas na intimação. 	Ârt.3 - Dependerá de nrvia li - 

cença expedida pela rrefeitura a execuço de obra que se en-

quadre em uma ou mais das seguintes situaaes de movimento de 

terra:1 - modificação da topografia do terreno com desnivel 

de corte ou aterro de um metro ou mais em relação a 

cie ou em velaOio aos nivejs existentes junto 

com outras propriedades ou áreas pljbliLa.s vizinhas; 	TI - mo- 

vimento de mil metros cUbicos ou MRJA:, de material; 	III - lo- 

calização de terreno em área lindeira a cursos d'água ou ii-

nhas de drenagem; 	TV - localizaço do terreno 	arca 	de.  

várea, alagadiça, de solo mole ou sujeit.a a inundaaes; 

localiação do terreno em área declarada de prot.c." 

tal, 	YI - localiação do terreno em área sujeita 	erosão, 

conforme delimitação regulamentada pelo Executivo; 	VII 

• ocorrncia de declividade superior a trinta por cento para 

desníveis iguais ou superiores a cinco metros, mesmo em pm•te 

do terreno; VIII - modi-Vicação da superfície do tO rreno em 

área igual ou superior a mil metros quadrados. 	Ávt,e 	. 

requerimento para obtenção da licença para execução das obras 

de que tYiát'a O artigo 3Q deverá ser instrui:do com ou seguin-

tes elementos: .a) título de propriedade ou de concessão de 

direito real de uso do terreno; b) memorial descritivo 

tendo a discriminação do tipo de solo existente, 	os VQ1UMES 

de corte e aterro, os volumes de terra necessários como em- 
-3- 



e 
prEstimo ou o serem retirados, a indicocO ' dos JJ7:11 

proteção superficial do terreno, a .indicação dos terra 	p a•- • 

r• emprEstimos ou bota - foro quondo houver entrada ao so ..(do de 

terra da obra - e o plano de manejo de solos; 	C) 	levont:,:noento 

planialtimEtrico do terreno que serviu de base povo o 

tO, Olil escala, com curvas de rdvel CM intervalos adequados, 

destocondo os divisores de águas, as nascentes E os linhos de 

drenagem, quando existirem; d) peças gráficas de projeti 

eScala conveniente, com desenho planialtimEtrico, com plantas 

e seç 'óes contendo todos os elementos geomátrico• para a 

racterizaço da situação existente e da obra proposto, inclu -

sive do sistema de drenagem e proteao superficial; e) indi -

cação das medidas e instalaOes provisórios de drenagem, pre -

venção de erosão e retenção de a aS ri. rI doa 	durAnte a eaecuço 

f) indicação do autor do projeto e do responsável tc -

nico da obra, Wr2vidamente habilitados 	com 	Y..15 

Anutoces de Rce:ponsabilid , dE TEcniLa (ART). 

- Â licença somente 	k_oncedida se o projeto das obr: 

tiver de acordo com as recomendaçes tEcnicos definidas pelo 

Executivo ilJAMi.o.¡Wn. 	Ârt.59 - Por ocasião 	da concluso da 

obro de que troto o Artigo 3Q deverá arar requerido o 

çJo do correspondente Auto de Conclusão. ParágraTo único - A 

expedição do Auto de Conclusão dependerá do -prEvia solução 

das multas aplicadas à obra. 	Í1i tr . 6s 	Caso o projeto das 

obras de que toMra o Artigo 3! ..s este,“á vincujado 	projeto cu - 

ja execuç rão tombem exija licenciamento obrigatório, ambos se - 
-A- 



rão analisados e licenciados a:liit.Ll. 	 C ig - 

temática de análise, licenciamento e expedição dos respecti-

vos Autos de Conclusão será regulamentada pelo UKCCUio0. 

2g - Prevalf.:.cerá para os casos de que trata este Artigo, para 

todos 09 e'VVJA05. 0 COOCCit0 de ini.cio de obra constants do 

inciso VI do Artgo 2g. 	Art.7g - A análise e licenciamento 

dos casos de obras previstas nesta lei, que interfiram com 05 • 	
cursos d'água cuja bacia se extenda para montante (Ri 	1.1 ) 1 i'11 7.1 

considerado, será regulamentada pelo Executivo. 	Art.Og 	O 

proprietário de terreno erodido ou erodível deverá executar, 

respectivamente, obras de recuperação e obras de prevenção de 

erosão necessárias a regularização da situação, comunicando 

previamente À Prefeitura o prazo pura execução das obras, que 

não podera.ser superior a sessenta dias. 2 ig - - O prazo pre-

visto no caput deste Artigo poderá ser prorrogado por ma-is 

noventa dias, a pedido do interessado, podendo ser autorizada 

411 	- esta prorrogação desde que tenhaM sido iniciadas as obras de 

recuperação ou prevenção de erosão. 	29 	Os p o pri t 	o s. 

dos lotes e glebas erodidos ou erodi..veis serão notificados 

it• pelo Poder Puiblico Municipal da obrigatoriedade da execuçao 

das obras de recuperação e prevenção de erosão, podendo con-

tar com o auxílio, nesta tar'efa, de brigadas ecológicas, as- 

sociação de moradores ou organizaaes ambientais. 	Art.9g 

Constatadas novas manifesta4es de.eroSão, após a execução 

das obras previstas nos termos do Artigo eg.desta Lei, o pro- 

prietário 5erá intimado a protocolar, no prazo máximo de no- 
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venta dias, pedido de licença ,  nos termos .0 iii 	190 esta 

Lei. 	Ârt.10 - Visando disciplinar o uso do solo em 	terrenos 

localizados em áreas de várzea ou alagadiças 
	

O tenuar os 

efeitos de inundaç'ões, o Poder Pú.nlico punicipal poderá 

gir cotas específicas pa)a o nível de soleira nesses terve-

nos, com base nos estudos Ilidrológicos das respectivas bacias 

de drenagem_ 	 - Ás obras de que trata esta 	 ardi - 

cam -52, no que couber, US normas administrativas em vigor VC-

ferurites ãs licenças., RO andamento de obras e ao processo es-

pecial do aprovação do projeto de edificaç;les, bem COWO aus 

profissionais e 	fiscalização. 	Ârt.12 - Constatada a ine- 

xistncia de condiçõ'es de estabilidade, segurança ou salubri-

dade em - terreno, o servidor municiPal incumbido da fiscaliza-

ção expedirá intimação ao infrator para, em prazo não supe-

rior a cinco dias, promover, na forma da lei, as medidAs 

ce ,.:; ,.::.Áriwg à solução da irregularidade. 	Parágrafo 	 - Pa- 

ra os efeitos do estabelecido neste artigo, em se tratando de 

ocorrncia gerada por obr.--:..ks, atividades ou fatos 	independen- 

es do terreno que apresenta a irregularidade, SET - 	conside- 

cado infrator o responsável pelo evento caus -,..1dcu 

Art.i3 - Ho caso da irregularidade constatada apresenta) 

CO 	 1P2 VU:(.11:,.1 OU i.....011LWIllaCãO, concomitantsmpnte 

vratura da intimação poderá ocorrer a interdição pare ia i 	OM 

total do terreno ou do seu entorno, dando-se'cinÉia YAos pro- 

prietários e eventuais ocupantes do5 	 1.ç2 - Duran- 

te a interdição somente será permitida a execução de obraS" 



1 

indispensáveis à eliminação da irregularidade constat 

22 - Verificada desobedincia à interdição, serà rewisitada 

força policiai e requerida a imediata abertura de inqurito 

para a apuração de responsabil,idade do -  illf)-0t0r Pelo 

CriM9 ;1:2 desobedincio previsto nó Código Pvnal_' 5 3g - Hão 

cumprida a intimação no prazo estipulado, ou constatado des-

respeito à interdição, será encaminhado processo devidamente 

instruído para as providÊncias judiciais cabíveis, sem pre - 

juizo da incidencia de multas. 5 42 - Hão cumprida a intima - 

no pra7:o estipulado, as obras consideradas indispensàvels 

poderão ser executadas pela Prefeitura,. cobradas em dobro o 

com atual.i2açãe menetaria. 	Árt.i4 - Constatado o 	i - isco 

nente de ruína ou contaminação, o proprietário do terreno po-

derá, independentemente de intimação, dar início imediato 

obras de eim,21- 1 - 1c -..ia, assistido por profissional habilitado 	e 

comunicando previamente à Prefeitura sobre as obras R serem 

executadas. 5 ig - Recebida a comunicação, a'PreTeitura vis-

toriará o terreno objeto da mesma, verificando a veracidade 

do rico•e da necessidade de execução das obra .s de emergn..- 

cia. 	itP2 — Concluídas as obras de emergncia, o ProPrietá - 

rio será intimado a vegularizá -las na forma dalei, se Tor o. 

C000. 	Árt.1.5 7 Á inebservncia dos dispositivos legais refe- 

rentes à execução doe: oblas de que trata esta Lei ensejará cx 

aplicaçao de multas na conformidade da Tabela que constitui o 

(nexo I integrante desta Lei. 	Parágrafo ániow - (Aplicam -se 

: .ks multas aqui estabelecidos, no que couber, 	as 	disposiçes 
-7- 
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CM vigor referentes ia. multas adminiratiV -i.kg—rM77 

à legislação de edifica4es. 	Art.16 - Nos casos de i.ii - rata 

esta Lei, desobedecido o RW:0 de embargo, concomitantemene á 

aplicação da primeira multa correspondente, poderão ser aPre - 

endidos os au,iqui.nári ,:., 	instrumentos ou vel:culos 	utiliEados 

na e -;<ecução da obra. 	Art.0 - Hos terrenos com mais ds mil 

mEtros quadrados, de propriedade pUblica, em que se infringir • 	o disposto HP5tra Lei, dever - 1 R Administração MUMiCip)I. 	t: 

fic:,..11 ao Ministério rtáblico 	Estadual, 	informando 	sobre 

agress;Jes ao meio ambiente, para que sejam tomadas as medi- 

das catdveis_ 	Art...1B - A competência para a 	fiscalizaço 

das• disposiOjes desta Lei, bem como para imposição das san- 

ses dela decorrentes cabera, concorrentemente 	4 	.jt()ij a 

das AdministraçHes Regionais e à Secretaria de HabitaçJo 

Desenvolvimento Urbano, cumprindo ao Executivo_ eStabelecer, 

por decreto, OS limites e ::Jr  atribui4es de cada CMR 	C.KilaS 

Art.i9 - Â presente Lei ser -,.4 regulamentada pelo Executivo. 

12 - Ha regulamentação prevista neste artigo estarão inclui-

dos os procedimentos relativo::, Ii cru 	obras que estiverem em ali- 

• 	 dumento P aos processos de ~ . ovação PM tramitação nos (.'ngl‘ro 

municipais por ocasião da promulgação desta Lei. 	 - En- 

quanto não houver a regulamentação da matéria prevista no 

grafo Unice do.artigo A2 desta Lei, a licença somente SEr 

concedida se o projeto das obras atender às normas 

do SI METRO - Sistema Nacional de Norma.Lizavap, Metrologia e 

Oualidade Industrial. 	Art.20 - Esta Lei entrará em vigor na 
-O- 
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data de sua publicaco, reuoga..ndo-se as disposies 

tr 	. 	 MCIAli rjiE SOUZA 	Ássistente Parlamen 
Avlslento Parlamentar 

dr:á° "HO 5-Á" extrari. a Presente cáPia Tielmente 
	

de 	Tis_ 	CIO 

livro 	competente 	ri g. 	A3 	e 	»atilografei. 	Um, 

7,1 - 7, 	,:.. \ •1 i ') 

	

Ássistente de Ádministraçào, 	Padrão 

	

e conferi. São Paulo, 30 de março de 1993. 	Cfiefe 
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Artigo 202 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposiçOes em contrário. 

Sala da Cciso de Adm in stração Publi ca 09 343/V 

Infração: execução de obra de que trata o artigo 32 e artigo 9 0 , sem 

licença ou em desacordo com licença expedida. Aplicável ao proprietário 
e ao responsável técnico pela obra. Valor de . 10 (dez) UH (unidades 
fiscais do município) para cada 250 m2 (duzentos e cinquenta metros 

de quadrados) ou fração de área do terreno. Incidência: primeira multa no 
ato; reaplicação a cada trinta dias até o protocolamento do pedido de 
licença ou o retorno de obra às condiçOes do licenciamento. 

2- Infração: resistência ao embargo. Aplicável ao proprietário, ao 

responsável técnico 	da obra e ao proprietário ou locatário das 

damáquinas.Valor de 	10 (dez) UFM (unidades fiscais do município). 

:8F Incidência : diária enquanto persistir a resistência ao embargo. 

3- .  Infração: não atendimento da notificação para execução de obras de 
recuperação .ou prevenção de erosão (artigo 02-parágrafo 22).Apl1cável ao 

proprietário. Valor de 10(dez) UFM (unidades fiscais do município) para 

cada 250 m2 (duzentos e cinquenta metros quadrados) ou fração de área do 

terreno-Incidência: Primeira multa após quinze dias da expedição da 
notificação, caso não tenha sido comunicado pelo proprietário o prazo 

para conclusão das obras; reaplicação da multa a cada' trinta dias até o 

protocolamento do comunicado. 

. 4- Infração: não conclusão das obras de recuperação e prevenção de 

erosão no prazo comunicado ã Prefeitura (artigo 82) Aplicável ao 

proprietário.Valor 'de 10 (dez) UFM (unidades fiscais do município) para 
cada 250 m2 (duzentos e cinquenta metros quadrados) ou fração de área do 

terreno. Incidência:-  primeira multa após cinco dias da expiração do 

prazo comunicado .à Prefeitura; reaplicação a cada trinta dias até a 

conclusão das obras. 
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5- Infração: nãci atendimento do estabelecido no artigo 92.Aplicável ao 
proprietário. Valor de 10 (dez)-UFM (unidades fiscais do município) Para 
cada 250 m2 (duzentos e cinquenta metros quadrados) ou fração de área do 

terreno. Incieréncia: primeira multa noventa dias após a expedição da 
Intimação; reaplicação a cada trinta dias até o protocolamento do pedido 
de licença. 

6- Infração: não atendimento à Intimação expedida nos termos do artigo 

S 22.Aplicável ao proprietário e ao responsável pela obra ou .vento 
ausador de danos. Valor .de 10 (dez) UFM (unidades fiscais • o 

município). Incidência: primeira multa cinco dias após a expedição da 
:ntimação com reaplicaçOes.Semanais .até.o atendimento dos termos da 

intimação. 

11, • 	- Infração: desobediência à 	interdição (artigo 132).Ap1icável ao 
_ 

roprietário e ao responsável pela obra ou evento causador de danos. 
Valor de .10 (dez) UFM (unidades fiscais do município). Incidência 
'diária, enquanto durar a desobediência. 



Papel para informação, rubricado como folh 

do processo n2 	 4223 4Q  	de 1 0.1 	(1)9 	cç..,',...3.••(.) 
SOR= Lúr 	 BARBOSA, 

Anis 	Õfia Técnica 

Sra. Soraia, 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Preparar oficio encaminhando ao Executivo cOpia 

autentica da Lei n 2  11.380 e preparar Carta de 

Promulgaçao. 

oco /3 

FERNANW 	A. à\ii A 

Chefe Seção -1Lcuica1 J 	litutcé, 

Sr. Chefe, 

Preparados os documentos conforme despacho 

de V.Sa. 

.2)-1/ O7 /03 

CÓD. 0233 
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1993. 

DT7-LEO3 
OFICIO N.8001.96/93 

Senhor Prefeito. 

Encaminho a Vossa Excelneía cópia autn-
tica da Lei nQ 11.380 de 17 de junho de 1993, promulgada Pela 
Câmara de acordo com o 	72 do artigo 42 da Lei Orgânica 
Município de São Paulo, que disp .õe sobre a execução de ob) ,,J. 
nos terrenos erodidos e erodíveis e sobre a exigncia de 

para movimento de terra. 
valho-me da oportunidade para apresentar 

a Vossa Exceiância os meus protstos de elevado apreço 
tinta consideração. 

ANTOMIO SAl AIO 
Pr2sidànte 

ANEXO: Anexo I 

A Sua Excel&ncia o Senhor 
Engenheiro Paulo Salim Maluf 
Dighíssimo Prefeito do Município de São Paulo. 

1rms 
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DT7-LEG3 
OFICIO N.30M96/93 

Cópia autntica. LEI_H2 .... 	12... 

on.mJuro DE LEI N2 475/91). VEREADOR HAURíCIO FARIA. Disp6e 50 - 

L•e a execução de obras nos terrenos srodidos e erodíveis e so-

bre R exigncia de alvará para movimento de terra. Antônio Sam-

paio, Presidente da Cãmara Municipal de São Paulo, faz saber que 

a Gmara Municipal de São Paulo, de acordo com o 72 do a rt ig0 

42 da Lei Org:'....j.nica do Município da São Paulo, promulga a sequin- 

•  te lei: Art.12 - São considerados potencialmente degradadores do 

meio ambiente e portanto sujeitos às exigncias disciplinares e 

às sançóes desta Lei, com base no artigo n2 181 da Lei Orgnica 

do Município: 	I - a alteração da topografia do terreno e da sua 

superfície, incluindo o movimento de terra; 	II - a alteração do 

sistema de drenagem; 	ri: Ir - a existncia de terrenos erodidos ou 

erodíveis. Parágrafo único - O disciplinamento referido no 

put deste artigo tem, dentre outros, o objetivo de minimizar os 

processos de erosão do solo e das enchentes no Município, 	RS-:5C- 

gurand0 as condiçiESes de ocupação de solo que no impliquem em 

maiores riscos ã seguran(„a da população e ao patrim6nio pCtblico 

e particular. 	Art.22 - Consideram-se para efeito desta Lei: 

- Erosão: p)oces-.o de de ,. ,. ,..prendimento e transporte das Partículas 

sólidas do solo pelos agentes erosivos; 	II - Terreno erodido: 

aquele que apresenta sulco de erosão de profundidade superior 

i0 cm (dez centim&l..las); 	III - 1e11 ,,,: no ;:flodívs.21: aquele que 	se 
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apres ,,,, nf- a sem cobertura vegetal ou proteção pgr meio de capea-

mento do solo com material resistente aos processos erosivos; 

IV - Sistema de drenagem: conjunto de elementos naturais e cons-

truídos, de ,.;tin .é.kclos a captar e conduzir a agua de superfície e 

subsolo; V - Ohra: a realização de trabalho em terreno cujo re-

sultado impliquem em alteração do seu estado físico anterior, 

desde o seu início até a sua conclusão; VI - Início de obra: a 

110  execução de qualquer trabalho que modifique as condi4es da si-

tuação existente no terreno; VII - Obra de recuperação de ero-

são: o conjunto de medidas destinadas à eliminação dos sulcos de 

erosão existentes e impedimento do seu desenvolvimento posterior 

incluindo -...:,e as obras de prevenção de erosão; VIII - Obra de 

prevenção de erosão: o conjunto de medidas que .  garantam a prote- 

ção do solo com relak:u ,qo desenvolvimento dos 	 - 

vos, incluindo-se necessariamente entre elas as seguintes: 	a) 

regularização da superfíLi ,,,- do terreno e compactação do solo; 

b) captação e condução das águas pluviais e implantação de meca-

nismos de dissipação de energia das aguas nos pontos de lança -

mento; c) revestimento superficial com material resistente à 

erosão 'nu cobertura vegetal; IX - Proprietrio: o detentor do 

título de propriedade ou do direito real de uso do telleng e 

seus sucessores a qualquer título; X - Profissional F., -..MELlitado: 

C) técnico registrado junto ao órgão federal fiscalizador do 

-2- 
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exercício profissional e à Prefeitura , atuando, 	individual ou 

solidariamente, como autor do projeto ou lesponsável tf,cnico da 

obra; XI - Infrator: o responsável pelas infrações às disposi-

ções deta lei podendo ser o proprietário do terreno ou seus su-

cessores e, se houver , o responsável tcnico da obra e e'  

pritállo ou locatário das máquinas e veículos envolvidos; 	XII 

- Desobedincia ao embargo: a continuação dos trabalhos no ter- 

reno, sem a adoção das providências exigidas na intimação. 	Art. 

3g - DePenderá de prévia licença expedida pela Prefeitura a exe-

cução de obra que se enquadre em uma ou mais das seguintes

tu5ç6e5 de movimento de terra: I - modificação da topografia do 

terreno com desnível de corte ou aterro de um metro ou mais em 

relação :y. superfície ou em relação aos níveis existentes junto 

àO divisas com outras propriedades ou área.:, Oblicas vizinhas; 

II - movimento de mil metros ri ■ biros c?'..I mais de material; 	cri: ir - 

localização de terreno em área lindeira a cursos d'água ou 

nhas de drenagem; 	IV - localização do terreno em área de 

zea, alagadiça, de solo mole ou sujeita a inundações; V - loca-

lização do terreno em área declarada de Proteção ambiental; k,) 

- localizaao do terreno em área sujeita a croão, conforme de-

limitação regulamentada pelo Executivo; VII - ocorrncia de de-

clividade superior a trinta por cento, para desníveis iguais ou 

superiores a cinco metius, mesmo em parte do telleno; VIII - 

-3- 
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modificação da superfície do terreno em área igual ou superior a 

mil metros quadrados. Art. 24Q - O requerimento para obtenção da 

licença para execução das obras de que trata o artigO 32 devera 

ser instruído com os seguintes elementos: a) título de proprie -

dade au de concessão de direito real de uso do terreno,  

morial descritivo contendo a discriminação do tipo de solo exis-

tente, os volumes de corte e aterro, os volumes de tella neces-

s -ários como empréstimo ou a serem retirados, a indicação das me-

didas de proteção superficial do terreno, a indicação dos terre-

nos para empréstimos ou bota-fora quando houver entrada ou saída 

de terra da obra e o plano de manejo de solos; c) levantamento 

planialtimétrico do terreno que serviu de base para cprojeto, 

em escala, com curvas de nível em intervalos adequados, 	desta- 

cando os: divisores de 	uas, as nascentes e as linhas de drena- 

gem, quando existiremj 	d) peças gráfiras de projeto .em escala 

conveniente, COM desenho planialtimétrico, com plantas e SCCi:SCS 

contendo Codos os elementos geométricos para a caracterização da 

situação existente e da obra proposta, inclusive do sistema de 

drenagem e proteção superficial; e) indicação das medidas e 

instalaçUs provisórias de drenagem, prevenção de erosão 

tenção de sólidos, durante a execução da obra.; 	f) indicação do 

autor do projeto e do respons .ável técnico da obra, 	devidamente 

habilitados 	com as respectivas Anotaç'áes de Responsabilidade 

 



Técnica 0R. T). Parágrafo único - A licença somente será conce-

dida se o projeto das obras estiver de acordo com as recomenda-

çes técnicas definidas pelo Executivo Municipal. Art.52  

nraio da conclusão da obra de que trata o Artigo 32 dever -á ser 

requerida a expedição do Luilespondente Auto de Conclusão. Pa-

iáglafo único - Á expedição do Auto de Conclusão dependerá (1,:t 

pr ,gvia solução das multas aplicadas obra_ Art.62 

010 	projeto das obras de que trata o Artigo 32 esteja vinculado a 

projeto cuja execução tambám exija licenciamento obrigató;ío, 

ambos serão analisados e licenciados simultaneamente. IQ - A 

sistemática de análise, licenciamento e expedição dos respecti-

vos Autos de Conclusão será regulamentada pelo riecutivo_ á;.  22 

Prevalecerá para Oc casos de que trata este Artigo, para todos 

os efeitos, Cl conceito de início de obra constante do inciso VI 

do Artigo 22. Art_72 - A análise e licenciamento dos casos de 

obras previstas nesta lei, que interfiram com os CUV505 d'água 

cuja bacia se estenda para montante do terreno unnsiderado, será 

regulamentada pelo Executivo. Art.82 - O proprietário de terre- 

no erodido ou erodível deverá executar, respectivamente, obras 

de recuperação e obras de prevenção de erosão necessãrías à re-

gularização da situação, comunicando previamente à Prefeitura Cl 

prazo para execução das obras, que não poderá ser superior a 

sessenta dias. 13 •2 - O prazo previsto no caput deste Artigo 

-5- 
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poderá .,,e) pl Lm Jogado por mais noventa dias, a pedido 	do 	ir!te-- 

ressado, podendo ser autorizada esta m - orrogação desde q U e 

nkam sido iniciadas as obras de recuperação ou prevenção de ero- 

proprietarios dos lotes e glebas erodidos ou 

erodi.veis serão notificados Pelo Poder Pçj.blico Municipal da 

obrigatoriedade da execução das obras de recuperação e prevenção 

de :losão, podendo contar como aux:(.1io, nesta t,Alfa, de b1 iga- 

0110 	das ecológicaF, Ae..-ociação de moradores ou organizaaes ambien- 

tais_ Art.92 - Constatadas novas manifestaçes de erosão, 	após 

a execução das obras previstas nos termos do Artigo 82 desta 

o proprietário será intimado a protocolar, no prazo máximo 

de noventa dias, pedido de licença nos termos do Artigo 32 desta 

Lei_ Art.10 - Visando di ,.ciplinar o uso do solo em terrenos lo-

calizados em áreas de vizea ou alagadiças e atenuar os efeitos 

de iminda.0'.1es, o Puder Pdblico Municipal podará exigir cotas es-

Pecíficas Para e nível de soleira nesses terrenos, com base nos 

estudos hidrológicos das Ir:: ,.-:SW.:i'CLÁV:rA1.5 bacias de drenagem. 	Art.ii 

As obras de que trata e.:,:ta Lei, aplicam-se, no que couber, 	as 

normas administrativas em vigor referentes às licenças, ao anda-

mento de obras e ao processo especial de aprovação de projeto de 

edificaOies, bem como UWF, profissionais e à fiscalização_ 

Ar t.1.2 - Constatada a inexistneía de condi4es de estabilidade, 

segurança ou salubridade em terreni...), o servidor municipal incum- 

-6- 
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bido da fiscalização expedirá intimação ao infrator para, em 

prazo nã'o superior a cinco dias, promcwer, na forma da lei, 	as 

TI edidas necessárias à selução da irregularidade. 	Parágrafo 

co - Para os efeitos do estabelecido neste artigo, em se tratan-

do de ocorrncia gerada por obras, atividades ou fatos indepen- 

dent.t,. 	do terreno que apresenta a irregularidade, será conside- 

rado infrator o responsável pele evento causador dc.) 	danos. 

010 	Art.i3 - No caso da irregularidade constatada apresentar risco 

iminente de ruína eu contaminação, concomitantemente à lavratura 

da intimação poderá ocorrer a interdição paiLial ou total do 

terreno ou do seu entorno, dando-se cincia acs proprietários 

eventuais ocuPantes dos imóveis. 	12 - Durante 	interdição 

somente será permitida a execução de obras indispensáveis à eli- 

minação da irregularidade constatada_ 	22 - Verificada desobe- 

dincia à interdição, será requisitada força policial e regue-

vida a imediata abertura de inquérito policial para a apuração 

de responsabilidade do infrator Pelo crime de 	desobedincia 

previsto no Código Penal. 	32 • Não cumprida a intimação no 

prazo estipulado, oa constatado desrespeito à interdição, 	,,erá 

encaminhado processo devidamente inst.ruído para as providências 

rabl'.vei ,;, sem prejuízo da incidncia de multas. 	J 
	

4 S1 

- Não cumprida a intimação no pra:do estipulado, as obras cOnsi- 

deradas indispensáveis poderão ser executadas pela Prefeitura, 
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cobradas em dobro e com atualização monetária. Art.i4 - Consta 

tido o risco iminente de ruína ou contaminação, o proprietário 

do terreno poderá, independentemente de intimação, dar início 

iMediato ás obras de emergncia, assistido por profissional ha- 

bilitado e comunicando previamente 	Prefeitura sobre as obras a 

serem executadas. 	Recebida a comunicação, a Prefeitura 

vistoriará o terreno objeto da mP-:n.ma. verificando 	veracidade 

11 	do risco e da necessidade de execução das obras 	de emergi,.......ncia. 

ã 22 - Concluídas as obras de emergncia, 	o 	p el P1" 	t". 	O 	1" 

intimado a regulariza-las na forma da lei, 	se for o caso. 

Art.15 - 	 dos dispositivos legais referentes :à 

execução das obras de que trata esta Lei ensejara a aplicação de 

multas na conformidade da Tabela que constitui o Anexo 1 inte-

grante desta Lei. Parágrafo único - Aplicam-se às 

estabelecidas, no que couber, as disposiç6es em vior referentes 

ás multas administrativas para infres á legislação de edifi-

caç6es. Art.i6 - Nos casos de que trata k:n:A4 Lei, desobedecido 

o auto de embargo, concomitantemente á aplicação da primeira 

multa correspondente, Podero ser apreendidos 05 maquinários, 

instrumentos ou veículos utilizados na execução diR obra. Art.17 

terrenos com mais de mil metros quadrados, de propriedade 

pk.l_blica, em que se infringir o disposto nesta Lei, devera R Ad-

ministração Municipal notificar ao Ministrio PUblico Estadual, 

-8- 
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informando sobre as agresses ao meio ambiente, Para que 

tomadas as medidas cabíveis. 	Art.1.8 
	

A competncia para a 

fiscaliação das disposiçes desta Lei, bem como para imposição 

das sanç3es dela decorrentes cabei 	i:: r riu t:rririrn t: 	à SeLreta- 

ria das Admínistra05es Regionais e 	Secretaria de Habitação 

Desenvolvimento Urbano, cumprindo ao Executivo estabelecer, 	por 

decreto, os limite-, e as atribuiçes de cada uma delas. 	Art.19 

- A presente Lei serã regulamentada pelo Executivo_ 	12 	Na 

regulamentação prevista neste artigo estarão incluídos os proce- 

dimentos relativos ãs obras que estiverem em andamento 	aos 

processos de aprovação em tramitação nos órgãos municipais por 

ocasião da promulgação desta Lei. 	22 - Enquanto não houver 

regulamentação da matria prevista no parãgrafo único do artigo 

242 desta Lei, a licença somente serã concedida se o projeto das 

obras atenderà.a normas tecnicas do SIMETRO - Sistema ft:Acionai. 

de Normalização, Metrología e Qualidade Industrial_ 	Art_20 

Esta Lei entialã em vigor na data de sua publicação, revogando - 

se as disposlces em contrãrío. Cãmara Municipal de São Pa(.Ilo, 

21 de junho de 1993. u Presidente, a) Antõnío Sampaio_ Publicada 

na Diretoria Geral da Cmara Municipal de São Paulo, 	21 de 

junho de 1993. O Diretor Geral, a) Carlos Porromeu Tini. 	Eu, 

Assistente Parlamentar, 	padrão "NO-5-A" 

f2,.:1-IsterAcr:-.JLIILnLr 
extraí a presente cópia -Pielmente do original e datilografei. 
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Oficial Le g islativo, padrão 	"NM 3 D" 

conferi. São Paulo, 21 de junho de 1993. Chefe Substituto da Se-

ção Tácnica de Preparo e Re g istro de DocuwA o  Legislativos, 

FERNANDO A. A ..trvik 1 LMIA XAvrn MACHADO Direto- 
Chge Seção umica IV • ubstauto 	 Direm T(, e, dk, DF!ptirt:A.AmPtuo 
ra do Departamento dos Serviços Legislativos da Camara Municipal 

de So Paulo.- 

(:f) Antonio Sampaio; Italo Cardoso; Fder infre; Neli° Rodolpho; 

Aurelio Homura. 
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- ANEXO I. MULTAS 

Wi&neutz 

Artigo 202 Esta Lei entrará em vigor na data de si -  publicação, • 
revogando-se as disposiçOes em contrário. 

1- Infração: execução de obra de que trata o artigo 32 e artigo 9O, sem 
licença ou em desacordo com licença expedida. Aplicável ao proprietário 
e ao responsável técnico pela obra. Valor de 10 (dez) UFM (unidades 
fiscais do munic(pio) para cada 250 m2 (duzentos e cinquenta metros 

' quadrados) ou fração de área do terreno. Incidência: primeira multa no 
ato; reaplicação a cada trinta dias até o protocolamento (16 pedido de 
licença ou o retorno de obra às condiçUes do licenciamentó. 

2- infração: resistência ao embargo. Aplicável ao proprietário, ao 

responsável técnico 	da obra e ao proprietário ou .locatárió das 

, 	damáquinas.Valor de 	10 (dez) UFM (unidades fiscais • do munic ( pio). 
WIncidência : diária enquanto persistir a resistência ao embargo. 

3• Infração: não atendimento dm notificação para execução de obras de 
recuperação ou prevenção de erosão (artigo 82-parágrafo 22).Aplicável ao 
proprietário. Valor de 5.0(dez) UFM (unidades fiscais do munic(pio) para 
cada 250 m2 (duzentos e cinquenta metros quadrados) ou fração de área do 
terreno.incidência: Primeira multa após quinze dias da expedição da 
notificação, caso não tenha sido comunicado pelo proprietário o prazo 
Para conclusão das obras; reaplicação da multa a cada trinta dias até o 

. protocolamento do comunicado. 	 ir 

4- Infração: não conclusão das obras de recuperação e prevenção de 

erosão no prazo 'comunicado à Prefeitura -  (artigo 82) Aplicável ao 
proprietario.Valor de 10 (dez) UFM (unidades fiscais do município) para 
cada 250 m2 (duzentos e cinquenta metros quadrados) ou fraçãO de área do 
terreno. Incidência: primeira multa após cinco dias da expiração do 
prazo comunicado à Prefeitura; reaplicação a cada trinta: dias até a 

conclusão das obras. 



	

--• 	 , .•• .___ 	_____ 

	

I Folha n.o 	ci cl 	do p oo. .• ......... 
N.o 

o 
; 0  

N.. 

rje 

Wa>mez/ia 

5- Infração: não atendimento do estabelecido no artigo 92.Áp cavei ao 
proprietário. Valor de 1.0 (dez) UFM (uni(iades fiscais do munic pio) para 
cada 250 m2 (duzentos e cinquenta metros quadrados) ou fração de área do 
terreno. Incidência: 	primeira multa noventa dias após a expedição da 
intimação; reaplicação a cada trinta dias até o protocolamento do pedido 
de licença. 

6- Infração: não atendimento à intimação expedida nos termos do artigo 
12R.Aplicável ao proprietário e ao responsável pela obra ou evento 

causador de 	danos. Valor de 10 (dez) UFM (unidades fiscais do 
,...._município).• Incidência: primeira multa cinco dias após a expedição da 

ntimação com reaplicaCcies semanais até o atendimento dos termos da 
intimação. 

da7- Infração: desobediência à 	interdição (artigo 1.39).Ap1icável ao 
wproprietário e ao responsável pela obra ou evento causador de danos. 

Valor de 10 (dez) UFM (unidades fiscais do munic(pio). Incidência 
diária, enquanto durar a desobediência. 
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MEMORANDO 

CÂMARA MUNICIPAL blit—Jg-X"-.6 1)tt 
O bate442:4-1r10 

São Paulo,  24  de 	junho  

• Recebi oficio DT.7/Leg.3 n 2  300196, de 24.06.93, en- 

caminhando ao Executivo cOpia autentica da Lei n 2  11.380, de 17.06.93, 

promulgada pela Câmara nos termos do §7 2  do artigo 42 da Lei Orgânica 

do Município de São Paulo. 

ANEXO: Anexo I 

• 
Cá). 0553 
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LEI N2 11.380 DE f7 DE JVMHO DE IP.17,9, 
(Projeto de Lei n2 475/91) 
(Vereador Maurício Faria) 

Dispbe sobre a execução de obras 
nos terrenos erodidos e vrodíveis 
e sobre a :i :i. de alvará pa-
ra movimento de terra. 

Ant3nio &R177,1:. ,ala„ Presidente da C,,.rsikara Munic..ipal 	de Sâ''Q 

Paulo, 1Paz s.:Rb:2r qu2 a Cmara Municipal dk.,  Sâ'à Paulo, d2 

C20 2 g 72 d',2 ar t. Lei Orgnica 	Muniípi de Sá'a Pauio, 
prinvIsla da 9 ,.:::, guinto 

Àrt-12 - São considerados potencialmente de-
gradadores do meio ambiente portanto sujeitos às exigncias 
disciplinares e ás san4es desta Lei, com base no artigo n2 183 
da Lei Orgânica do MunicíPio: 

- a alteração da topografia do terreno 
da sua superfície, incluindo o movimento de terra; 

alteraão do sistema de drenagem; 

III - a existncia de terrenos erodidos ou 

Parágrafo ónico - O disciplinamento referido 
no caput deste artigo tem, dentre outros, o objetivo de minimi-
zar os plocessos de erosão do solo e das enchentes no Município, 
assegurando as condiaies de ocupaço do solo que n'ão impliquem 
em maiores riscos á segurança da populaço e ao patrimônio pU-
blico e particular. 

Árt.22 - 	Con-.......ideram -se 	para 	efeito 	desta 

I - Erosão: 	processo de desprendimento e 
transporte das partículas sálidas do sole pelos agentes erosi- 
VOS; 

II - Terreno erodido: aquele 
sulco de erosão de profundidade superior a .10 cm 
tros); 

que apresenta 
(dez c e n tím 
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mais das seguintes situa4es de movimento de tta: 

- modificação da topografia do terreno com 
desnível de corte ou aterro do um metro ou mais am su-

perfície ou em relação aos níveis existentes junto Jks divisas 

com outras propriads.,. ou área:s pljblicas vizinhas; 

II - movimento de mil metrw... -, cUbicos ou mais 

de material; 

III - localização de terreno em área lindei-

ra a cursos d'água ou linhas de dierngem; 

IY - localização •do terreno em área de vár- 
- 

zea, alagadiça, de solo mole ou sujeita a inundaçoes; 

V - localização do te)reno em área declarada 

do proteção ambiental; 

VI - localização do terreno em área sujeita 
a erosão, conforme delimitação regulamentada pelo Executivo; 

ocorrência de declividade superior a 
trinta por cento, para desníveis iguais ou superiores a cinco 

metros, mesmo em parte do terreno; 

VITI - modificação da superfície do terreno 
em área igual OU superior a mil metros quadrados. 

Art.4e 	O requerimento para obtenção da 

cença para execução das obras do que trata o artigo 39 deverá 

ser instruído com os seguintes elementos: 

• 	
a) título de propriedade ou de concessão de 

direito real de uso do terreno; 

b) memorial descritivo contendo a discrimi-

nação do tipo de solo existente, os volumes de corto e aterro, 

os volumes de terra necessários como emprestimo ou a serem reti-
rados, a indiLak..ão das medidas de proteção superficial do terre-

no, a indicação dos terrenos para emprestimos ou bota-fora quan-
do houver entrada ou saída de terra da obra e o plano de manejo 

de solos; 

c) levantamento planialtimtrico do terreno 

que serviu de base para o projeto, em oscala, com curvas do ni-
vel em intervalos adequados, destacando os divisores de águas, 
as nascentes e as linhas do drenawm, quando existirem; 

d) pek„ ,.fts gráficas de projeto em escala con-

veniente, cem desenho planialtimatrico, com plantas o seços 

contendo todo ,2 	Plementos geometricos para a 	 da 

situação existente e da obra proposta, inclusive do sistema de 

-3- 
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drenagem e proteção superficial; 

E) indicação das medidas e instalaçes pro-
visdrias de drenagem, prevenção de erosão e retenção de 
durante R execução da obra; 

f) indicaçãu do autor do projeto e do 
pansável técnico da obra, devidamente habilitados 	com RS re 
pectivas Anotaaes de Responsabilidade Tçcnica (Ai T 

 único - A liLença somente será 
concedida se o projeto das obras estiver de ac:cr'r do com as reco-
mendaams técnic:,i.ks definidas pelo Executivo Municipal. 

Art.52 - Por ocasião da conclusão da obra de 
que trata o Artigo 32 deverá ser requerida a expedição do cor-
Ik,:spundente Auto de Conclusão. 

Parãgrafo único - A expedição do Auto de 
Conclusão depk,:nderá da prévia solução das multas aplicadas '41 
obra. 

Ar t.62 - Caso o projeto das obras de que 
trata o Artigo 32 esteja vinculado a projeto cuja execui,ão tam-
bm exija licenciamento obrigatório, ambos serão analisados e 
licenciados simultaneamente. 

• 12 - A sistemãtica de anãlise, 	licencia- 
mento e expedição dos respectivos Autos de Conclusão será regu-
lamentada pelo Executivo. 

?j; 22 - Prevalecerã para os casos de que tra-
ta este Artigo, para todas os efeitos, o conceito de início de 
obra constante do inciso VI do Artigo 22. 

Art.72 - 	analise e licenciamento dos casos 
de obras previstas nesta, lei, 	que interfiram com os cursos 
d'água cuja bacia se estenda para montante do terreno considera-
do, serã regulamentada pelo Executivo. 

Árt.02 -o proprietário de terreno evadido 
ou erodível deverá executar, respectivamente, obras de recupera-
ção e obras de preven4o de erosão necessárias ã regularização 
da situação, comunicando previamente aPrefeitura o prazo para 
execução das obras, uiue não podelá ser superior a sessenta dias. 

• 12 - O prazo previsto no caput deste Arti- 
go poderá ser prorrogado por mais noventa dias, a pedido do in-
teressado, podendo ser autorizada esta prorrogação desde que te-
nham sido iniciadas as obras de recuperação ou prevenção de ero-
são. 

proprietários dos lotes e glebas 
-4- 
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erodidos ou erodíveis serão notificados pelo Poder Públicn Muni-
cipal da obrigatoriedade da execuão obras de 1,2cuperação e 
prevenção de erosão, podendo contar com o auxílio, nesta talt,:fa, 
de brigadas ecológicas, ask.n..i.-J.ção de moradores ou organizaçOvs 
ambientais. 

Art.92 - Constatadas novas manifestaaes de 
erosão, após a execução das obras previstas nos termos do Artigo 
82 desta Lei, o proprietário será. intimado a protocolar, no pra-
zo máximo de noventa dias, pedido de licença nos termos do Arti-
go 32 desta Lei. 

Art.10 - Visando disciplinar o uso do solo 
em terrenos localizados em áreas de várzea ou alagadiças e ate-
nuar os efeitos de inunda4es, o Poder Público Municipal poderá 
exigir cotas específicas para o nível de voleira nesses terre-
nos, com base nos estudos hidrológicos das respectivas bacias de 
drenagem. 

Art.il - As obras de que trata esta Lei, 
aplicam-se, no que couber, as normas administrativas em vigor 
referentes às licenças, ao andamento de obras e ao Processo es - . 
par:: ia]. de aprovação de projeto de edificaçes, bem como aos pro-
fissionais e à fiscalização. 

Art.i2 - Constatada a inexistência de condi-
aes de estabilidade, segurança ou salubridade vm terreno, a 
servidor municipal incumbido da fiscalização expedirá intimação 
ao infrator para, em prazo não superior a cinco dias, priJmo~, 
na forma da lei, as medidas necessárias à solução da irregulari-
dade. 

Parágrafo ónico - Para os efeitos do estabe-
lecido neste artigo, em se tratando de ocorrncia gerada por 
obras, atividades ou Tatos independentes do terreno que apresen-
ta a irregularidade, será considerado infrator o responsável pe-
lo evento causador dos danos. 

Art.13 - No caso da irregularidade constata-
da apresentar risco iminente de ruína ou contaminação, conLomi-
tantemente à lavratura da intimação poderá ocorrer a interdição 
parcial ou total do terreno ou do seu entorno, dando-se cincia 
aos pre.-)priet,;.lios e eventuais ocupant.es dos imóveis. 

'5 12 - Durante a interdição somente será 
permitida a execução de obras indispensáveis à eliminação da
regul .;.ar- idadv constatada. 

22 - Verificada desobediência à interdi-
ção, será requisitada força policial v requerida a imediata 
abertura de inquerito policial para a apuração de responsabili-
dade do infrator pelo CriM2 de desobedincia previsto no Código 
Penal. 
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5 32 - Não cumprida a intimação no prazo es- 
. tipulado, ou constatado desrespeito à interdição, será encami-
nhado processo devidamente instruído para as providricias 
ciais cabíveis, sem prejuízo da incidncia de multas. 

42 - Hão cumprida a intimação no prazo es-
tipulado, as obras considaradas indispensáveis poderão ser exe-
cutadas pela Prefeitura, cobradas em dobro e com atualização mo-
netária. 

Art.14 - Constatado o 	risco iminente de 
ruína ou contaminação, o proprietário do terreno poderá, ri. ida 
pendentemente de intimação, dar início imediato às obras de 
emergnuia, assistido por profissional habilitado e comunicando 
previamente ã Prefeitura sobre as obras a serem e -,:ecutadas. 

5 12 - Rcebida a comunicação, a Prefeitura 
vistoriará o terreno objeto da mesma, verificando a veracidade 
do risco a da necessidade de execução das obras de alm.:21 - sglcia. 

5 22 - Concluídas as obras de emerg&ncia, o 
proprietário será intimado a regularizá-las na forma da lei, se 
for o caso. 

Art.15 - 	inobservncia dos dispositivos 
legais referentes à execução das obras de que trata esta Lei en-
sejará a aplicação de multas na conformidade da Tabela que cons-
titui o Anexo 1 integrante desta Lei. 

Parágrafo único - Aplicam-se ás multas aqui 
estabelecidas, no qua couber, as disposiçffi2s 2M vigor referentes 
às fflultàs administrativas par ..infrà4es legislação de edifi-
caç;.5es_ 

Art.i6 - Nos casos de que trata esta Lei, 
desWied::!cido o auto de embargo, concomitantemente à aplicação da 
primeira multa correspondente, poderão ser apreendidos os maqui-
nários, instrumentos ou veículos utilizados na execução da 
obra. 

Art.i7 - Nos terrenos com mais de mil metros 
quadrados, de propriedade pç`lblica, em que se infringir o dispos-
to nesta Lei, deverá a Administração Municipal notificar ao Mi-
nistério Ptiblico Estadual, informando sobre as agress ,Ses ao meio 
ambiente, para que sejam tomadas Ra medidas cabíveis. 

Art.18 - Á competncia para a 	fiscalização 
das disposiaes desta Lei, bem como para imposição das sanaes 
dela decorrentes caberá, concorrentemente à Secretaria das Admi-
nistraçes Regionais e à Secretaria de Habitação e Desenvolvi-
mento Urbano, cumprindo ao Executivo estabelecer, por decreto, 
os limites e as utribuiaes de cada uma delas. 

-6- 
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Art.19 - A presente Lei 	;-:ie 	regulamentada 
pelo Executivo. 

12 - Na regulamentação prevista neste ar- 
tigo estarão incluídos os procedimentos r .ale::i.voi a obras que 
estiverem em andamento e aos processos de aprovação em tramita-
ção nos árgãos municipais por ocasião da promulgação desta Lei. 

22 - Enquanto não houver a regulamentação 
da matária prevista no parágra-re dnice do artigo 42 desta Lei, a 
licença somente serã concedida se o projete das obras atender rts 
normas U.:ft:nicas do SIHETRO - Sistema Nacional de Normalização, 
Hetrologia e Oualidade Industrial. 

Art.20 - Esta Lei entrar .iii em vigor 	na 	data 
de sua publicação, revogando-se as disposi0.5es em contrrio. 

C:'àmara Municipal de São Paulo, 21 de junho 
de I993. 

Cl Presidente, 

Publicada na Diretoria Oecal da Câmara Municipal da Wão Paulo, 
em 21 de junho de 1993. 

O Diretor Geral, 

krms 
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